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O agravamento das crises ambientais e sociais em todo mundo demanda a atenção das 
universidades para contribuir com a sustentabilidade do planeta. Nesse cenário, diversas 
pressões institucionais têm desencadeado comportamentos de mudança dessas instituições para 
contribuir com caminhos mais sustentáveis. Uma das várias formas de contribuir nesse sentido 
é participando de rankings universitários internacionais de sustentabilidade, sistemas de 
avaliação do desempenho sustentável das IES que se tornaram parte de um novo contexto social 
da atualidade. Apesar do crescente interesse dos pesquisadores, a literatura destaca a 
necessidade de uma análise mais profunda a respeito dessas ferramentas de avaliação. Para 
preencher essa lacuna, este estudo tem como objetivo compreender como pressões 
institucionais podem influenciar universidades brasileiras em participar de rankings 
internacionais relacionados a sustentabilidade. Um estudo qualitativo com estratégia de estudo 
de caso foi realizado em seis IES brasileiras participantes do UI Green Metric Ranking. Foram 
realizadas entrevistadas com pessoas chave nessas instituições. Junto a isso, documentos 
estratégicos foram analisados para triangular as informações que trouxeram respostas aos 
principais questionamentos dessa pesquisa. Além disso foi observado o desempenho 
sustentável dessas instituições ao longo dos anos que participaram do ranking. Os resultados 
mostraram a presença de pressões coercitivas associadas as expectativas sociais, a legislação e 
aos programas governamentais. As pressões normativas refletiram o apoio da alta gestão, 
políticas e planos internos relacionados à sustentabilidade. Pressões miméticas indicaram 
comportamentos isomórfico associados ao benchmarking, reputação e competitividade nas IES. 
Sobre a lente da teoria institucional para um fenômeno recente e de crescente importância 
global, este estudo contribui para a teoria fornecendo respostas iniciais, insights inovadores e 
novas questões de pesquisa. Quanto as contribuições práticas, este estudo oferece informações 
para a tomada de decisões estratégicas sobre a participação em rankings globais de 
universidades de sustentabilidade. Também apresenta bases para nortear a criação de políticas, 
planos e orientar a implementação de práticas sustentáveis nas IES. Quanto a relevância social, 
pretende-se orientar os alunos sobre a escolha de uma instituição comprometida com práticas 
de sustentabilidade, além de ajudar os gestores universitários na abordagem da Agenda 2030 
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The worsening of environmental and social crises around the world demands the 
attention of universities to contribute to the sustainable development of the planet. In this 
scenario, several institutional pressures have triggered change behaviors of these institutions to 
contribute to more sustainable paths. One of several ways to contribute in this sense is by 
participating in international university rankings of sustainability, evaluation systems of 
sustainable performance of HEIs that have become part of a new social context today. Despite 
the growing interest of researchers, the literature highlights the need for a deeper analysis of 
these assessment tools. To fill this gap, this study aims to understand how institutional pressures 
can influence Brazilian universities to participate in international rankings related to 
sustainability. A qualitative study with a case study strategy was conducted in six Brazilian 
HEIs participating in the UI Green Metric Ranking. Interviews were conducted with key people 
in these institutions. Also, strategic documents were analyzed to triangulate the information that 
brought answers to the main questions of this research. Besides, the sustainable performance of 
these institutions over the years that participated in the ranking was observed. The results 
showed the presence of coercive pressures associated with social expectations, legislation, and 
government programs. The normative pressures reflected the support of top management, 
policies, and internal plans related to sustainability. Mimetic pressures indicated isomorphic 
behaviors associated with benchmarking, reputation, and competitiveness in HEIs. On the lens 
of institutional theory for a recent phenomenon of growing global importance, this study 
contributes to the theory by providing initial answers, innovative insights, and new research 
questions. As for practical contributions, this study provides information for strategic decision 
making about participation in global rankings of sustainability universities. It also presents the 
basis to guide the creation of policies, plans and guide the implementation of sustainable 
practices in HEIs. As for social relevance, it aims to guide students on the choice of an 
institution committed to sustainability practices, in addition to helping university managers in 
the approach of Agenda 2030 in their institutions. 
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1. INTRODUÇÃO  
 
Os problemas sociais e ambientais da atualidade, como a degradação ambiental e os 
problemas relacionados a pobreza, se intensificaram nos últimos anos e demandam respostas 
urgentes por parte de diversos atores sociais, incluindo as universidades. A décima quinta 
edição do Relatório Global de Riscos do Fórum Econômico Mundial (WEF, 2021) enfatiza a 
preocupação com relação ao meio ambiente, que pela primeira vez ocupa os principais lugares 
na lista de preocupações de grande impacto para as próximas décadas.  
Soluções para contornar esses problemas foram propostas por diversos movimentos 
relacionados a sustentabilidade. Um dos primeiros e mais reconhecidos, diz respeito à 
Conferência de Estocolmo, em 1972. Outra iniciativa importante foi o evento proposto pela 
World Commission on Environment and Development (WCED) no qual em documento 
publicado em 1987, disseminou-se o conceito de desenvolvimento sustentável (DS) (BANSAL, 
2005). A partir dessa iniciativa, a sustentabilidade se torna parte do foco de diversas 
instituições, incluindo governos, empresas, organizações da sociedade civil (OSC) e 
instituições de ensino, dentre as quais, as universidades  (ANNAN-DIAB; MOLINARI, 2017), 
foco dessa dissertação. 
Mais recentemente, em 2015, a necessidade construir caminhos para um planeta mais 
sustentável mostra-se unânime pelos membros da Organização das Nações Unidas (ONU), 
evidenciada pela divulgação da Agenda 2030, com a proposição dos 17 Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável (ODS). Dentre as diversas metas propostas, os ODS posicionam 
a educação como uma estratégia central para o desenvolvimento sustentável (ANNAN-DIAB; 
MOLINARI, 2017; WEYBRECHT, 2017). 
Nesse cenário, o papel das universidades tem sido amplamente discutido. Em 1990 foi 
publicada a declaração de Talloires, cujo propósito foi o de envolver a comunidade acadêmica 
universitária no fortalecimento do seu papel cívico e responsabilidade social (ULSF, 1990). 
Outros eventos importantes nesse âmbito incluem conferências organizadas a partir de 
iniciativas da ONU, como Rio 92, em 1992, e Rio + 20, em 2012, que trouxeram ainda mais a 
“educação para o desenvolvimento sustentável” a uma agenda global, priorizando-a também 
em acordos e políticas internacionais (RALPH; STUBBS, 2014) 
Esses movimentos e declarações podem ser vistos como tentativas de 
institucionalização da sustentabilidade nas distintas organizações. Desde então, a percepção da 
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sociedade sobre o papel das instituições de ensino superior em participar da transformação e da 
busca por soluções para os problemas globais da sustentabilidade se intensificou (BIZERRIL; 
ROSA; CARVALHO, 2018; RALPH; STUBBS, 2014), de tal forma que elas são consideradas 
participantes chave na difusão do tema  (VARGAS et al., 2019), por meio do conhecimento que 
produzem (ZUTSHI; CREDO; CONNELLY, 2018) e pelo desafio de formar cidadãos, 
pesquisadores e futuros líderes (STOREY; KILLIAN; O’REGAN, 2017).   
Há diversos estudos que relatam experiências sobre a implementação de práticas 
sustentáveis no âmbito das Instituições de Ensino Superior (IES) (BLANCO-PORTELA et al., 
2018 ADAMS; MARTIN; BOOM, 2018; HOOEY; MASON; TRIPLETT, 2017). Dentre estes, 
há aqueles direcionados em compreender a maneira como as IES são avaliadas a partir de suas 
práticas e ações sustentáveis (CONNER et al., 2018). Uma maneira de avaliar esses resultados 
e responder a pressões do campo educacional relacionadas a sustentabilidade, envolve a 
participação em rankings universitários relacionados ao tema.  
Os rankings universitários de sustentabilidade aparecem com o objetivo de avaliar a 
reputação dessas instituições e seu desempenho com as preocupações ambientais e sociais 
(PUERTAS; MARTI, 2019). Esses sistemas de avaliação são uma iniciativa importante para 
direcionar o foco dos gestores universitários a importância e contribuindo para a 
institucionalização da sustentabilidade (SHI; LAI, 2013). 
Um dos rankings universitários globais mais relevantes sobre o tema (LAUDER et al, 
2015) e que tem despertado o interesse de universidades no mundo inteiro, incluindo as IES 
brasileiras é o UI Green metric ranking (UIGM). O ranking foi criado em 2010 e desde então 
tem se concentrado em promover uma mudança social para sustentabilidade, fornecendo as 
universidades uma forma de autoavaliação a respeito das práticas sustentáveis no campus 
(MARRONE et al., 2018).  
Pesquisas direcionadas aos rankings universitários de sustentabilidade enfatizaram o 
desempenho das instituições comparado à sua pontuação nos rankings (SONETTI et al, 2016), 
aplicaram os indicadores dos rankings em institutos de tecnologia e universidades politécnicas 
(DRABEIN et al, 2019), enquanto outros estudos se concentraram em desenvolver novos 
indicadores de sustentabilidade, a partir de variáveis já existentes (LOZANO, 2006; 
PUERTAS; MARTI, 2019).  
Nesta dissertação, assume-se que a teoria institucional agrega importantes contribuições 
a respeito do fenômeno estudado. Trata-se de uma teoria amplamente utilizada em estudos 
organizacionais, pautando-se na compreensão de como o contexto institucional pode moldar o 
comportamento das organizações (GREENWOOD et al, 2008). A teoria institucional pode 
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contribuir para a identificação das origens de pressões institucionais que influenciam as 
organizações na adoção de práticas de sustentabilidade (CAMPBELL 2007). Tais práticas 
costumam percebidas como adequadas e apropriadas para as organizações, sendo associadas 
como fonte de legitimidade (BANSAL, 2005). 
No contexto das universidades, a literatura evidencia que a uniformização e adoção de 
práticas de sustentabilidade em IES podem ser influenciadas por forças institucionais e como 
respostas a pressões coercitivas, miméticas e normativas (LARRÁN JORGE; ANDRADES 
PEÑA; HERRERA MADUEÑO, 2019; SILVA; CAMPANARIO; SOUZA, 2013). Além 
disso, as universidades ao se associarem a essas iniciativas respondem a pressões sociais e 
produzem uma retórica favorável à sua reputação por razões estratégicas (ZUTSHI; CREDO; 
CONNELLY, 2018), pois os rankings universitários também atuam como mecanismos na busca 
pela hegemonia e legitimidade social (JONES, 2017). 
A despeito do crescente interesse por parte de acadêmicos e gestores universitários, 
segundo Lauder et al., (2015) ainda há relativamente pouco na literatura sobre rankings globais 
de sustentabilidade no ensino superior. Assim, apesar de oportuno e relevante, não foram 
identificadas pesquisas que buscassem compreender como pressões institucionais podem 
influenciar a participação de universidades em rankings de sustentabilidade.  
Dessa forma, a partir do cenário de exigência e pressões institucionais para adoção de 
práticas de sustentabilidade pelas universidades, essa pesquisa se propõe a preencher essa 
lacuna, buscando responder ao seguinte questionamento: como pressões institucionais podem 
influenciar universidades em participar de rankings internacionais relacionados à 
sustentabilidade?  
 
1.1 JUSTIFICATIVA  
 
As contribuições teóricas dessa pesquisa são direcionadas para o estudo em 
sustentabilidade, pois o estudo a respeitos dos rankings, proporcionará maior esclarecimento 
sobre suas métricas, metodologia, organização e desenvolvimento de relatórios. Ainda que haja 
uma vasta gama de estudos dedicada ao entendimento sobre o desempenho sustentável 
organizacional (HOURNEAUX JR et al., 2014), no contexto das instituições de ensino, a 
temática ainda se mostra um campo a ser explorado (PUERTAS; MARTY, 2019). A pesquisa 
também será útil para compreensão da adoção de práticas de sustentabilidade pelas 
universidades, uma vez que a literatura aponta que os rankings universitários relacionados ao 
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tema, se apresentam controversos devido à falta de clareza do conceito de sustentabilidade para 
as instituições de ensino superior (SHI; LI, 2013).  
Além disso, o estudo pode proporcionar contribuições para o entendimento teórico sobre 
como a teoria institucional pode ser relevante para compreender a inserção e institucionalização 
de práticas de sustentabilidade nas universidades. Daddi et al, (2018) discutem que 
contribuições envolvendo a relação entre pressões institucionais e as respostas organizacionais 
ainda são uma lacuna na literatura. Para Bansal (2005), discussões entre o desenvolvimento 
sustentável e questões institucionais precisam ser mais bem exploradas na literatura. Assim, 
essa dissertação pretende agregar maior compreensão, a partir de novos insights e análises, a 
respeito de como essas pressões podem influenciar, incentivando ou barrando a adoção dessas 
práticas e a participação de IES em rankings relacionados ao tema.  
A literatura aponta a necessidade de uma análise mais profunda sobre os rankings 
relacionados a sustentabilidade, a fim de fornecer conhecimentos para a implementação de 
práticas de sustentabilidade e desenvolvimento de políticas apropriadas para as instituições de 
ensino superior (LAZZARINI; PÉREZ-FOGUET, 2018). Nesse contexto os resultados deste 
estudo também podem contribuir para a prática de gestores universitários, pois a identificação 
de barreiras institucionais pode ajudá-los a implementar de maneira mais eficaz, as práticas de 
sustentabilidade nas instituições de ensino superior. Esse conhecimento poderá auxiliar na 
formulação de planos de ações e planejamento estratégico direcionados a sustentabilidade, bem 
como nos possíveis problemas de resistência à mudança (BLANCO-PORTELA et al., 2018; 
POMPEII et al., 2019). 
As contribuições sociais da presente dissertação estão relacionadas ao direcionamento 
que a avaliação do desempenho das IES no ranking pode fornecer aos estudantes de graduação 
na escolha de sua universidade. De acordo com as pesquisas da National Union of Students 
(NUS), os alunos apresentam um interesse crescente em aprender sobre sustentabilidade na 
educação superior e desejam que as universidades levem a sustentabilidade a sério (NUS, 
2018).  
Esse trabalho também pretende contribuir para os 17 Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável, propostos pela ONU em 2015. Uma vez que a pesquisa auxilia ao trabalho dos 
gestores universitários no planejamento estratégico orientado a sustentabilidade, as IES podem 
atuar como agente de mudança para toda a sociedade. A mudança no posicionamento dessas 
instituições pode estimular e orientar futuros profissionais a contribuir em suas profissões e 
carreiras com o cumprimento dos ODS.  Ademais, outros agentes da comunidade universitária 
podem ser influenciados e engajados a atuar na Agenda 2030, como corpo administrativo, 
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docentes e comunidade do entorno. Os desafios da sustentabilidade demandam que as 
instituições de ensino superior respondam às necessidades de mudança sociais, ambientais e 
econômicas que são exigidas pelos ODS para serem cumpridas até 2030 (BLANCO-PORTELA 
et al., 2018).  
 
1.2 OBJETIVOS DA PESQUISA 
 
1.2.1 Objetivo geral  
 
Compreender como pressões institucionais podem influenciar instituições de ensino 
superior brasileiras em participar de rankings internacionais relacionados a sustentabilidade. 
  
1.2.1.1 Objetivos específicos 
 
a) Analisar a participação das IES brasileiras estudadas no ranking 
universitário de sustentabilidade 
b) Analisar o desempenho das IES brasileiras estudadas a partir dos critérios 
exigidos pelo ranking universitário de sustentabilidade 
c) Identificar as pressões institucionais coercitivas, normativas e miméticas 
relacionadas a participação das IES no ranking universitário de sustentabilidade 
d) Analisar como as pressões institucionais impactam a participação das 
IES no ranking universitário de sustentabilidade 








Esse capítulo apresenta os principais conceitos e abordagens relacionados a teoria 
institucional. A primeira seção aborda uma perspectiva histórica da teoria, apresentando uma 
breve discussão em torno das principais escolas do institucionalismo, e o posicionamento pelo 
qual se desenvolve essa dissertação. Posteriormente, são apresentadas as principais aplicações 
da teoria nos estudos organizacionais. O capítulo é finalizado com a discussão em torno dos 
conceitos e principais tópicos referente as pressões institucionais, temática dessa pesquisa. 
 
2.1 PERSPECTIVA HISTÓRICA DA TEORIA INSTITUCIONAL 
 
 Para compreender como a teoria institucional surgiu é necessário entender que até o 
final da década de 1970 as teorias organizacionais predominantes enfatizavam as organizações 
como agentes que respondiam a circunstâncias situacionais. Até então, as teorias vigentes se 
concentraram em compreender como as organizações se adaptavam as circunstâncias do seu 
ambiente (GREENWOOD et al., 2008).  
A teoria institucional emerge para buscar explicações sobre o contexto institucional, 
enfatizando que as organizações são influenciadas por esse contexto. Em acordo com a teoria, 
há uma construção social que define o que é agir de forma racional, essas construções moldam 
o comportamento das organizações (GREENWOOD et al, 2008).  Os primeiros estudos neo 
institucionalistas surgiram com as obras de Meyer e Rowan (1977), Zucker (1977), Meyer e 
Rowan (1983), DiMaggio e Powell (1983), Tolbert e Zucker (1983) e Meyer e Scott (1983).   
Hall e Taylor (1996) discutem que o neo institucionalismo está associado a três escolas 
de pensamento, o institucionalismo histórico, racional e social. A perspectiva histórica surgiu 
durante os anos 1960-1970, na área da ciência política. O foco dessa escola de pensamento era 
compreender questões relacionadas a organização institucional da estrutura política e 
econômica.  O institucionalismo racional se desenvolveu na mesma época, surgindo a partir de 
estudos relacionados ao comportamento do congresso americano, para explicar como as regras 
do congresso afetavam o comportamento dos legisladores. Posteriormente estudiosos dessa 
abordagem focaram em compreender o desenvolvimento de instituições políticas e questões da 
intensidade do conflito étnico.  
A escola do institucionalismo sociológico, na qual se pauta essa pesquisa, surgiu no 
final da década de 1970. Os institucionalistas sociais observaram que organizações distintas 
apresentavam comportamentos muito semelhantes. Questionavam também o porquê de várias 
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organizações adotarem posicionamentos que nem sempre estavam associados a questões de 
eficiência, indo contra os defensores da “racionalidade”, abordagem predominante até então. 
Para os estudiosos dessa perspectiva institucional, os procedimentos organizacionais são 
decorrentes de práticas culturais, socialmente construídas (HALL; TAYLOR, 1996). Dessa 
forma o institucionalismo sociológico prevê que os fenômenos podem ser observados a partir 
de um contexto socialmente construído (BERGER; LUCKMANN, 1967) e nesse sentido 
mostra-se relevante para nortear essa pesquisa. 
A teoria institucional não é isenta de críticas. Uma crítica constante é o fato de não 
abordar uma definição considerada precisa para o que significa o termo “institucional”. Tal 
inconsistência deixa uma lacuna para que se construam diversas alternativas para explicar esse 
significado, muitas vezes fora do contexto teórico. Discute-se também que a forma como a 
teoria é aplicada, muitas vezes sem profundidade, reproduz uma “distância bastante perigosa 
dos conceitos fundamentais da teoria institucional, suposições e argumentos” 
(GREENWOOD et al, 2008, p. 34). Porém, a teoria institucional ainda é considerada uma das 
mais utilizadas nos estudos organizacionais (GREENWOOD et al, 2008), pelos seus 
direcionamentos para explicar como o contexto institucional pode influenciar no 
comportamento e mudança organizacional. 
                O próximo tópico abordará como a teoria institucional pode ser aplicada para os 
estudos organizacionais, apresentado os principais conceitos teóricos e apresentando algumas 
abordagens no contexto organizacional. 
 
2.2 INSTITUCIONALISMO E APLICAÇÕES NOS ESTUDOS ORGANIZACIONAIS    
 
Para iniciar a discussão sobre as aplicações da teoria institucional nos estudos 
organizacionais, inicialmente é necessário entender o conceito de organizações. No contexto 
desta teoria, as organizações são compreendidas como “sistemas de atividades coordenadas 
e controladas que surgem quando o trabalho é incorporado em redes complexas de 
relações técnicas e intercâmbios que atravessam fronteiras” (MEYER; ROWAN, 1997, 
p. 340).  
A teria institucional desenvolve-se pela perspectiva de que as organizações são 
influenciadas por seu contexto institucional. Assim as estruturas organizacionais 
surgem em contextos institucionalizados, seja por profissões, políticas ou programas 
existentes. Esse contexto surge como forças que impulsionam as organizações a 
27 
 
incorporarem novas práticas institucionalizadas para aumentar sua legitimidade e 
perspectivas e sobrevivência (MEYER; ROWAN, 1997). 
Dessa forma, as estruturas formais não são decorrentes apenas de redes 
relacionais, mas os elementos da estrutura estão enraizados a partir de um 
entendimento generalizado da realidade social (MEYER; ROWAN, 1997). Conforme 
Berger e Luckmann (1967, p. 54) argumentam “regras institucionalizadas são 
classificações construídas na sociedade como tipificações ou interpretações 
recíprocas”. 
A partir dessa perspectiva, o novo institucionalismo sociológico rejeita modelos 
associados ao ator racional. Apesar da compreensão de que os indivíduos precisam tomar 
decisões a todo momento, os neo institucionalistas acreditam que tais decisões, se orientam em 
experiências de outras situações comparáveis ou em normas e obrigações existentes. Nesse 
sentido, defendem que existe um contexto institucional que influencia no processo de decisão 
dos atores (DIMAGGIO; POWELL, 1991).  
Mas então o que são as instituições? Diversas interpretações moldam esse conceito. 
Greenwood et al. (2008, p. 4-5) definem que se trata de “um comportamento social repetitivo 
mais ou menos tomados como garantidos, sustentados por sistemas e entendimentos cognitivos 
que dão sentido a troca social e, assim, possibilitam o autoconhecimento e reprodução da ordem 
social”. Para este conceito, essa dissertação será embasada na definição de Scott (2008, p. 56) 
que argumenta que “as instituições compreendem elementos reguladores, normativos e 
cultural-cognitivos que, juntamente com atividades e recursos associados, fornecem 
estabilidade e significado à vida social” 
O processo de institucionalização também apresenta diferentes definições, variando e 
enfatizando contextos micro e macro (DIMAGGIO; POWELL, 1991). Berger e Luckmann 
(1967, p. 54) definem a institucionalização como “processo pelo qual as ações se vêm repetido 
ao longo do tempo e são atribuídos significados semelhantes por si e pelos outros”. Nesse 
sentido os autores acreditam que a institucionalização ocorre sempre que há tipificação 
compartilhada de ações habitualizadas. No que se refere a esse processo, o conceito que norteará 
esse estudo é proposto por Zucker (1983, p. 2), como um "processo fenomenológico pelo qual 
certas relações sociais passam a ser consideradas garantidas”, é um estado de cognição 
compartilhada que define o que tem significado e o que é permitido.  
Os elementos socialmente construídos presentes na estrutura organizacional 
são definidos como regras institucionais e atuam como mitos racionalizados, sendo 
obrigatórios para que as organizações se adequem ao contexto social. As mudanças na 
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estrutura organizacional acontecem na busca pela legitimidade social, 
independentemente de haver um valor percebido como funcional para a organização 
(TOLBERT; ZUCKER, 1983). Dessa forma, se um elemento organizacional é 
institucionalizado, as organizações sofrem pressões para incorporar esse novo elemento a 
sua estrutura, pois dessa forma ela se mostrará legítima, em conformidade com fins 
coletivamente valorizados (MEYER; ROWAN, 1977; TOLBERT; ZUCKER, 1983). 
Para ser considerada aceita socialmente, as organizações precisam alcançar a 
legitimidade, que é definida por Suchman (1995, p. 4) como “uma percepção ou 
suposição generalizada de que as ações de uma entidade são desejáveis, ou apropriadas 
dentro de algum sistema socialmente construído de normas, valores, critérios e 
delimitações”. É uma percepção porque representa como os observadores veem a 
organização, ela é construída subjetivamente pois reflete um tipo de acordo entre 
comportamentos de uma organização legitimada e as crenças compartilhadas de um 
grupo de atores sociais (SUCHMAN 1995). 
Dessa forma, a legitimidade para ser conferida, depende de uma “audiência 
coletiva”, ela não se firma em observadores individuais, a ação é legítima quando é 
considerada um padrão comportamental aceito por um grupo de observadores. As 
organizações precisam da aceitação social porque desejam estabilidade e credibilidade, 
também porque ela proporciona recursos para sua sobrevivência. A legitimidade 
“reflete a integração em um conjunto de crenças e scripts de ação institucionalizados”, 
de forma que organizações legítimas tornam-se auto- replicantes (SUCHMAN 1995, 
p.4). 
Quando uma prática se torna institucionalizada, reconhecida como legítima, 
mudanças são de difícil implementação. As normas institucionalizadas são como 
barreiras a mudança (COOPER; BLEWITT, 2014), quanto maior o grau de 
institucionalização, maior será a uniformidade geracional e consequentemente, a 
resistência a mudanças. O grau de institucionalização dependerá do contexto 
organizacional (ZUCKER, 1977). Dimaggio e Powell (1991) argumentam que 
condutas e estruturas institucionalizadas são mais difíceis de se mudar, quando ocorre 
uma mudança provavelmente é algo mais episódico, consequência de uma resposta a 
exigência institucional no nível macro. 
Mas isso não necessariamente representa que as mudanças em nível 
institucional nunca ocorrerão. Novas práticas são adotadas pelas organizações a partir 
de processos endógenos, envolvendo conflitos e contradições entre os elementos 
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institucionais. Mudanças também podem ocorrer a partir de acontecimentos exógenos, 
como por exemplo, guerras e crises financeira (SCOTT, 2008). A mudança 
institucional ocorre por meio de um processo de difusão. Nesse processo, Tolbert e 
Zucker (1983) identificaram que os primeiro adotantes de uma nova prática, são 
motivados por uma mudança para melhorar, na busca pela eficiência, porém os autores 
observaram que os adotantes posteriores dessas práticas eram motivados em garantir a 
legitimidade social. Assim, observaram que à medida que uma nova prática é adotada 
por várias organizações ela torna-se “progressivamente institucionalizada” 
(TOLBERT; ZUCKER, 1983, p.35). 
Com relação a mudança institucional, o tópico seguinte apresentará os 
mecanismos de mudança isomórfica inicialmente discutidos por Dimaggio e Powell 
(1983), enfatizando a influência das pressões institucionais para que a mudança e a 
implementação de novas práticas sejam implementadas em nível institucional. 
 
   2.3 PRESSÕES INSTITUCIONAIS E ISOMORISMO  
 
A teoria institucional sugere que as mudanças podem ocorrer a partir de contradições 
institucionais ocasionadas por dinâmicas exógenas e endógenas (COOPER; BLEWITT, 2014). 
As organizações estão estruturadas em campos institucionais nos quais, existem forças ou 
pressões que fazem com que elas se tornem mais semelhantes entre si. O campo institucional 
consiste no conjunto de organizações que pertencem a uma área institucional reconhecida, ou 
seja, eles só existem se forem definidos institucionalmente (DIMAGGIO; POWELL, 1983).  
Em seu campo, as organizações não estão competindo apenas por recursos e clientes, 
mas também pela legitimidade institucional, que lhes proporciona a adequação social e 
econômica. A legitimidade é a busca pela aceitação e pela credibilidade social, são as ações 
desejadas pela sociedade para normas e valores socialmente construídos. Ou seja, trata-se da 
percepção que a sociedade tem, sobre as ações das organizações (MEYER; ROWAN, 1977).  
A adoção de práticas legitimadas aumenta a probabilidade de sobrevivência das organizações e 
não necessariamente refletem a eficiência, mas sim, a busca pela legitimidade (ZUCKER, 
1987).  
A busca pela legitimidade e os esforços para se adaptar a incerteza e à restrição de 
recursos, influenciam as organizações a responder às pressões institucionais de forma 
homogênea, seja em aspectos culturais, estruturais ou na forma de produzir (DIMAGGIO; 
POWELL, 1983). Com relação a este aspecto, Scott (2008) identificou três elementos analíticos 
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que compõem as instituições, denominados pilares institucionais: regulador; normativo e 
cultural-cognitivo. Esses pilares refletem as pressões coercitivas, normativas e miméticas, 
respectivamente e podem ser observados no Quadro 1.  
 
QUADRO 1 - PRESSÕES INSTITUCIONAIS E ISOMORFISMO 
PRESSÕES PILARES DAS 
INSTITUIÇÕES 
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FONTE: Elaboração própria (2020) a partir de Dimaggio e Powell (1983); Scott (2008) 
 
O pilar regulador evoca tanto algumas restrições como também regulamentos que 
capacitam atores e permitem ações sociais, conferindo por exemplo, licenças, poderes e 
benefícios.  Assim, indivíduos e organizações determinam regras e regulamentos normativos 
para alcançar seus próprios interesses. Sentimentos como o medo ou a culpa são responsáveis 
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pelo cumprimento dos elementos reguladores. O principal mecanismo de controle envolvido 
nesse pilar é o coercitivo (SCOTT, 2008).  
Quanto ao pilar normativo, valores e normas podem ser aplicados a todos os membros 
de um grupo ou a atores em posições específicas. Nas organizações, esses papéis podem ocorrer 
de maneira formal ou informal. Sentimentos que fortalecem esse pilar envolvem a vergonha, 
para aqueles que ferem os valores e normas e honra para os que apresentam o comportamento 
desejado. Assim, o principal mecanismo de controle envolvido nesse pilar recebe a mesma 
terminologia: normativo (SCOTT, 2008). 
Elementos culturais-cognitivos, são sustentados por alguns indivíduos e não por outros, 
mas a conformidade com as crenças ocorre principalmente porque o comportamento ligado a 
elas é tido como garantido, a maneira certa de como as coisas devem ser feitas. A dimensão 
afetiva que reforça esse pilar é expressa por sentimentos de certeza ou confiança de que se está 
fazendo a coisa certa, ou sentimentos negativos de confusão, desorientação, os que não estão 
de acordo são considerados “sem noção”. O pilar cultural-cognitivo tem como principal 
mecanismo de controle as pressões miméticas (SCOTT, 2008). 
Em determinado momento algum desse pilares será dominante, mas, em 
estruturas institucionais robustas eles trabalharão em conjunto. Na maioria das formas 
institucionais, os pilares são observados em diferentes combinações. Em sistemas sociais 
estáveis, práticas persistem porque são dadas como certas, fortalecidas normativamente e 
apoiadas por poderes reguladores. Eles também podem estar completamente desalinhados, 
porém, nessas situações podem haver diversos conflitos e até originar mudanças institucionais  
(SCOTT, 2008). 
Os pilares são refletidos em pressões institucionais que resultam nos mecanismos de 
mudança organizacional isomórfica (DIMAGGIO; POWELL, 1983). De tais pressões 
decorrem o isomorfismo institucional, processo que instiga as organizações, ao longo do tempo, 
a adotarem tanto práticas como estruturas semelhantes como resposta a pressões institucionais 
(DIMAGGIO; POWELL, 1983; HASSAN et al., 2019). A teoria institucional menciona três 
tipos de isomorfismo institucional, isomorfismo coercitivo, mimético e normativo 
(DIMAGGIO; POWELL, 1983). 
As organizações não possuem sozinhas todos os recursos necessários para sua 
sobrevivência, dessa forma, sofrem pressões por organizações das quais elas dependem (JAJJA 
et al, 2018). Essas pressões envolvem exigências legais, multas e penalidade. Também estão 
relacionadas a expectativas culturais da sociedade em que as organizações estão inseridas, 
(DIMAGGIO; POWELL, 1983). Pressões institucionais desse tipo, resultam no isomorfismo 
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coercitivo que podem decorrer da existência de um ambiente jurídico, em que as organizações 
são pressionadas a cumprir regras institucionalizadas ou normas fiscais exigidas pelo Estado 
(DIMAGGIO; POWELL, 1983).  
A incerteza também pode ser considerada uma pressão que estimula a imitação. Em 
situações em que as organizações percebem condições de incerteza, elas tendem a buscar se 
espelhar em outras que são vistas como legitimadas em seu campo de atuação (COOPER; 
BLEWITT, 2014; DIMAGGIO; POWELL, 1983). Nesse cenário, o comportamento isomórfico 
surge mais uma vez em busca da legitimidade perante o público. Dessa forma, as organizações 
muitas vezes tentam passar a impressão que estão tentando melhorar, copiando determinada 
prática inspirada de outras que obtiveram sucesso (DIMAGGIO; POWELL, 1983). Por 
conseguinte, o isomorfismo mimético é consequência da motivação das organizações, devido a 
sua interpretação do que são comportamentos bem-sucedidos (GREENWOOD et al, 2008). 
Outra situação que influencia o isomorfismo organizacional são as pressões normativas. 
Tal comportamento isomórfico, relaciona-se a profissionalização (HASSAN, et al., 2019). Isso 
ocorre devido a educação formal dos profissionais que se tornam especialistas por padrões 
legitimados e reproduzem esses aprendizados atuando nas organizações. Assim, as 
organizações acabam refletindo a forma como os profissionais que nelas atuam são “treinados”. 
O próprio recrutamento e seleção de pessoal qualificado, quase sempre com as mesmas 
exigências de qualificações, expressa o isomorfismo normativo (DIMAGGIO; 
POWELL,1983).  
Pressões normativas também estão relacionadas a formação de redes profissionais. 
Trata-se de associações comerciais, industriais ou de parcerias e alianças entre um grupo de 
organizações (SHUBHAM; CHARAN; MURTY, 2018). Nessas redes, informações são 
trocadas rapidamente entre os profissionais, provocando a rápida difusão de ideias relacionadas 
a determinada classe, as quais, fortalecem o comportamento homogêneo (DIMAGGIO; 
POWELL,1983).  
O comportamento isomórfico organizacional pode refletir “regras institucionais que 
são como mitos que as organizações incorporam, ganhando legitimidade, recursos, 
estabilidade e perspectivas de sobrevivência melhoradas”. Mitos são regras 
institucionalizadas, tidas como garantidas, legítimas e adotadas pelas organizações em 
busca de legitimidade (MEYER; ROWAN 1977, p. 340). 
Estudos têm mostrado que as pressões institucionais são uma forte influência para que 
as organizações adotem práticas mais sustentáveis (DADDI et al., 2019; DADDI et al., 2016; 
HOEJMOSE; GROSVOLD; MILLINGTON, 2014; NIESTEN et al., 2017; SHUBHAM; 
33 
 
CHARAN; MURTY, 2018). Dessa forma, pode-se considerar que práticas de sustentabilidade 
podem ser percebidas como adequadas e apropriadas pelas organizações, proporcionando 
legitimidade aquelas que as implementam (BANSAL, 2005). No contexto educacional, a 
participação de IES em rankings universitários de sustentabilidade pode ser considerada uma 
maneira pela qual essas instituições venham ser consideradas legítimas (JONES, 2017) e 
contribuam para a sustentabilidade (LAUDER et al., 2015). O tópico seguinte discute a relação 
entre as pressões institucionais e a participação das IES em rankings universitários de 
sustentabilidade. 
O tópico seguinte aborda os principais conceitos relacionados a sustentabilidade e 
desenvolvimento sustentável, discutindo os diferentes paradigmas que moldaram esses 
conceitos e desencadearam uma série de movimentos que trouxeram mais evidência em torno 

























3. SUSTENTABILIDADE E UNIVERSIDADES 
 
Esse capítulo é subdividido em três subtópicos, o primeiro apresenta uma discussão 
em torno dos conceitos de DS e sustentabilidade, o segundo tópico enfatiza o papel das 
universidades em contribuir com a sustentabilidade, apresentando as principais motivações, 
barreiras e facilitadores para adoção de práticas sustentáveis nas IES. O último tópico aborda 
discussões a respeito da participação das universidades em rankings universitários globais, 
conceitos e principais estudos a respeitos dos rankings universitários de sustentabilidade e os 
principais sistemas de classificação global a respeito da temática.  
 
3.1 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E SUSTENTABILIDADE 
 
A discussão a respeito do conceito do desenvolvimento sustentável surge a partir de 
períodos históricos conhecidos como: Pré- Estolcomo, período que perdurou até 1972 ano em 
que aconteceu a conferência das Nações Unidas sobre o Meio ambiente - conferência de 
Estolcomo. Após o evento, um novo período é iniciado, conhecido como Estocolmo que 
prosseguiu até a WCED (World Commission on Environment and Development) em 1987. Em 
seguida, deu-se início ao Período pós WCED que perdurou até 1992. Esses períodos históricos 
foram importantes para iniciar as discussões globais em torno do conceito de desenvolvimento 
sustentável, porém, também ocasionaram uma série de definições, discussões e paradigmas 
distintos, trazendo certa confusão ao termo (MEBRATU, 1998).  
Além dos períodos históricos mencionados, diversas iniciativas globais foram 
organizadas com a finalidade de discutir e incentivar o DS. Destes eventos, podem ser 
considerados: a conferência da Organização das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, realizada no rio de Janeiro em 1992. A Rio + 20 também proposta pela ONU 
que enfatizou a importância de promover a prosperidade, bem-estar e proteção do meio 
ambiente (ONU, 2015). Outros eventos importantes foram a COP-21 Convenção-Quadro das 
Nações Unidas Sobre mudanças do Clima e a MOP-11 – 11º Reunião das partes no Protocolo 
de Quioto, estes mais focados no aquecimento global e mudanças climáticas. 
O evento mais recente ocorreu em 2015, junto a Assembleia Geral da ONU, durante a 
Cúpula de Desenvolvimento Sustentável e teve a finalidade de dar continuidade aos Objetivos 
de Desenvolvimento do Milênio – ODM (SACHS, 2012). Após diversas reuniões, os membros 
da ONU representando 70 países, definiram a Agenda 2030 como um guia para nortear ações 
de comunidades internacionais na busca por caminhos mais sustentáveis para o planeta. O 
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documento é composto pelos dezessete Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), 
distribuídos em 169 metas para alcançar a erradicação da pobreza, da fome, a busca pela 
igualdade social, e a proteção dos recursos ambientais. Os ODS enfatizam a necessidade da 
produção e consumo sustentável e almejam alcançar progresso social, econômico e tecnológico 
(ONU, 2015). 
Todos esses eventos trouxeram mais evidência e atenção pública ao conceito de DS, 
que apesar das diversas discussões a respeito, tornou-se mais difundido a partir da publicação 
do relatório da WCED em 1987. O relatório conceitua o desenvolvimento sustentável como “o 
desenvolvimento que satisfaz as necessidades do presente sem comprometer a capacidade das 
gerações futuras satisfazerem as suas próprias necessidades” (WCED, 1987, p. 43). O conceito 
é mencionado por grande parte dos estudos na área (BARKEMEYER et al, 2011).  
A literatura apresenta nomenclaturas distintas para os paradigmas que norteiam e 
posicionam as diferentes visões do conceito de DS. A visão de status quo, é predominantemente 
aceita por empresários e membros do governo que acreditam no desenvolvimento tecnológico 
e econômico para resolver os atuais e futuros problemas ambientais. Outra visão discutida está 
relacionada a questões ideológicas, associada ao eco feminismo, eco socialismo, defendida por 
grupos que acreditam ser necessário uma transformação na sociedade para a preservação do 
meio ambiente (MEBRATU, 1998).  
Há ainda uma visão de reforma, mais centrada na mudança política. Seus defensores 
argumentam que através da intervenção do governo, desenvolvimento científico e mudança no 
estilo de vida da sociedade, um equilíbrio sustentável poderá ser alcançado (HOPWOOD; 
MELLOR; O'BRIEN, 2005; MEBRATU, 1998; VOS, 2007). Essa dissertação pauta-se pelo 
paradigma da reforma porque acredita-se que não se pode contar que os atuais problemas 
ambientais e sociais que afetam o mundo hoje sejam resolvidos apenas no futuro. Aguardar o 
desenvolvimento tecnológico e econômico aparenta ser uma decisão imprudente diante da 
gravidade dos problemas da atualidade. 
 O conceito de DS e sustentabilidade são muitas vezes compreendidos como sinônimos. 
No entanto cada um desses conceitos possui significados distintos. Para Dovers (1997, p. 304) 
a sustentabilidade é definida como a “capacidade de um sistema natural, humano ou misto de 
resistir ou se adaptar em uma escala de tempo indefinida, a mudanças endógenas ou exógenas 
percebidas como ameaçadoras”. Já o desenvolvimento sustentável, o autor define como “um 
caminho de mudança endógena deliberada (melhoria) que mantém ou aprimora esse atributo 
até certo ponto, enquanto responde às necessidades da população atual”. Sendo assim, a 
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sustentabilidade é uma condição a ser alcançada a longo prazo, ‘talvez até fantasiosa’ e o DS 
seria o processo para se aproximar dessa condição (DOVERS, 1997). 
Nesse sentido, para evitar o uso desses conceitos como sinônimos e pelo fato do estudo 
está pautado em rankings universitários de sustentabilidade, nessa dissertação a discussão 
predominante será em torno do conceito de sustentabilidade. Este, é discutido há algumas 
décadas sendo retratado a partir de diversos termos na literatura como: sustentabilidade 
humana, ecológica, social, corporativa (STUBBS; COCKLIN, 2008). Embora se trate de um 
conceito ambíguo, numa perspectiva organizacional da sustentabilidade, alguns autores 
concordam ao discuti-lo a partir de suas três dimensões: ambiental, social e econômica 
(BARKEMEYER, et al., 2011; STUBBS; COCKLIN, 2008), inicialmente associadas ao triple 
bottom line (ELKINGTON, 1999). 
A dimensão ambiental da sustentabilidade enfatiza questões relacionadas a gestão 
adequada dos recursos naturais não renováveis, que se tornam escassos devido ao processo de 
industrialização e produção insustentável. A dimensão econômica diz respeito ao 
desenvolvimento econômico da sociedade a partir do desempenho financeiro das organizações 
a longo prazo. Já o aspecto social, envolve a busca pela igualdade e justiça social, a redução 
pobreza, fome, o direito a educação igualitária e a busca pela igualdade de gênero (BONN; 
FISHER, 2011; HOOEY; MASON; TRIPLETT, 2017). 
Para fins desta dissertação, o conceito de sustentabilidade adotado está relacionado ao 
contexto organizacional, no qual as universidades estão inseridas. Para isto, será utilizada a 
definição de Iarossi et al., (2011). Os autores argumentam que a sustentabilidade no ambiente 
organizacional envolve práticas de sustentabilidade incorporadas a estratégia organizacional, 
geralmente voluntárias que integram de maneira simultânea aspectos relacionados as dimensões 
ambientais, sociais e econômicas em suas operações e interações com as partes interessadas. 
Essa perspectiva organizacional da sustentabilidade prevê que o crescimento 
econômico pode ocorrer de forma unificada com a melhoria no padrão de vida social e com a 
conservação dos recursos naturais (BARKEMEYER et al, 2011). Dessa forma, para se tornarem 
mais sustentáveis, as organizações precisam nortear suas decisões considerando os princípios 
da integridade ambiental, equidade social e prosperidade econômica  (BANSAL, 2005). 
Devido à falta de uma definição precisa para o conceito de sustentabilidade, ele é 
amplamente criticado com relação a maneira como as inovações sustentáveis podem ser 
aplicadas. Também é difícil compreender quais são as limitações e aplicações práticas da 
sustentabilidade nas organizações (GONÇALVES DIAS et al, 2013), dando espaço para que 
diversas interpretações. Diante disso, mensurar se determinada prática de fato contribui para a 
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sustentabilidade também se torna desafiador. Trata-se de um termo que se tornou um oxímoro, 
mas que apesar das críticas é percebido como um paradigma normativo que norteia políticas e 
práticas de sustentabilidade (BARKEMEYER, et al., 2011)  
 
3.2 A INSERÇÃO DA SUSTENTABILIDADE NAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO 
SUPERIOR 
 
A partir da década de 1990, alguns movimentos e declarações foram importantes para 
incentivar a participação de IES na busca pela sustentabilidade. Os problemas ambientais e a 
procura por medidas para combater as alterações climáticas, tornou-se uma questão de interesse 
para líderes universitários  (SUWARTHA; SARI, 2013). Assim como, problemas relacionadas 
a pobreza e a violência também são desafios e responsabilidades para as universidades em sua 
contribuição para a sustentabilidade (ALBAREDA-TIANA; VIDAL-RAMÉNTOL; 
FERNÁNDEZ-MORILLA, 2018). Tendo ciência da importância dessa contribuição, iniciativas 
e práticas de sustentabilidade passaram a ser globalmente implementadas por universidade de 
todo o mundo (TROWLER et al., 2013; ZUTSHI; CREDO; CONNELLY, 2018).  
Um dos movimentos pioneiros que teve o objetivo de envolver a comunidade acadêmica 
e incentivar a participação das universidades no comprometimento com a sustentabilidade foi 
a declaração de Talloires. Proposta inicialmente em 1990, em 2016 já havia sido assinada por 
499 reitores em 54 países (ADAMS; MARTIN; BOOM, 2018; FARINHA; CAEIRO; 
AZEITEIRO, 2019). A declaração reconheceu que as universidades não existem de forma 
isolada da sociedade e reforçou o papel delas na contribuição para o bem público através da 
educação, expandindo a responsabilidade social a comunidades locais, nacionais e globais 
(ULSF, 1990). 
Outra declaração importante foi a declaração de Copérnico de 1994, assinada por várias 
universidades, considerada impulsionadora para que as IES se comprometessem com a 
sustentabilidade. A década da Educação para o Desenvolvimento Sustentável 2005-2014 foi 
outra iniciativa da ONU, promovida no Brasil, pela Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura – UNESCO. O movimento enfatizou o papel central da 
educação para contribuir com o DS, reforçando que a educação tem a função de promover 
valores, atitudes e as capacidades indispensáveis para contribuir com soluções para problemas 
relacionados a pobreza, fome, degradação ambiental (UNESCO, 2005). 
Outra iniciativa relevante é o PRME, Principles for Responsible Management 
Education, uma plataforma global das Nações Unidas criada em 2006 para engajar escolas de 
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negócio e outras IES. A plataforma estabelece um conjunto de seis princípios básicos para o 
ensino e gestão responsável. 
De maneira geral, as declarações, parcerias e conferências realizadas, são iniciativas 
para que as universidades, a partir de suas diretrizes implementem práticas de sustentáveis. 
Essas iniciativas enfatizam a obrigação moral das universidades em contribuir para a 
sustentabilidade, buscando caminhos para produção e consumo sustentável para preservação 
dos recursos naturais e atuais problemas da sociedade (LOZANO et al, 2013).  
O papel das universidades em colaborar para sustentabilidade está em orientar futuros 
líderes, profissionais e cidadão para uma educação orientada pelos princípios da 
sustentabilidade, preparando-os para implementar mudanças expressivas em resposta as crises 
atuais e futuras (HOOEY; MASON; TRIPLETT, 2017; STOREY; KILLIAN; O’REGAN, 
2017; ZAMORA-POLO et al., 2019). 
 Além disso, as universidades devem se tornar referência para sociedade com relação a 
suas ações, sendo órgãos multiplicadores de boas práticas. As IES são responsáveis por difundir 
conhecimento, instigar comportamentos para construir, no seu espaço de vivência, uma 
sociedade compreensiva e atuante para com a sustentabilidade, contribuindo através de suas 
práticas para o bem-estar de gerações futuras  (BLANCO-PORTELA et al., 2018; FARINHA; 
CAEIRO; AZEITEIRO, 2019). 
O papel como participantes chave para contribuir para a sustentabilidade começou a ser 
reconhecido por muitas IES como uma meta institucional  (CONNER et al., 2018). Para ser 
considerada uma instituição orientada para sustentabilidade, as universidades têm o desafio de 
integrar de forma holística, práticas envolvendo as dimensões social, ambiental e econômica 
em todas as suas operações, estruturas, ensino, pesquisa e extensão. Iniciativas fragmentadas 
envolvendo ações isoladas por grupos ou departamentos específicos das universidades não são 
suficientes, a sustentabilidade deve ser institucionalizada em todos os níveis do campus 
(BLANCO-PORTELA et al., 2018; HOOEY; MASON; TRIPLETT, 2017). 
Lozano et al. (2015) acrescentam que as universidades sustentáveis atuam de maneira 
consistente com práticas de sustentabilidade na educação, pesquisa, extensão, gestão do 
campus, em suas políticas institucionais e nas experiências. Iniciativas são observadas em 
vários níveis da instituição, como na estrutura institucional a partir de desenvolvimento de 
políticas de sustentabilidade, inserção da sustentabilidade na missão, visão da universidade, 
criação de departamentos específicos bem como assinatura de declarações relacionadas a causa.   
Diante das caraterísticas discutidas pelos autores (BLANCO-PORTELA, 2018; 
HOOEY; TRIPLETT, 2017; LOZANO et al., 2015), entende-se que as universidades 
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sustentáveis são aquelas que integram de forma holística práticas que atendam as três dimensões 
da sustentabilidade, social econômica e ambiental em suas três missões – educação, pesquisa, 
extensão – assim como em todos os níveis do campus, desde o operacional a níveis estratégicos. 
Dentre as práticas de sustentabilidade adotadas pelas IES, percebe-se que boa parte delas 
se apropriam de práticas de campus verde, geralmente considerado o primeiro passo para que 
elas se tornem universidades sustentáveis (LEAL FILHO et al., 2019).  Algumas dessas práticas 
envolvem a criação de um planejamento de gestão ambiental para implementação de edifícios 
sustentáveis, o compartilhamento de informações a partir de relatórios de sustentabilidade com 
indicadores sobre o uso de água, energia, emissões, resíduos, transporte  (HOOEY; MASON; 
TRIPLETT, 2017). Práticas como diminuição da pegada de carbono, bem como a utilização de 
energias renováveis, uso eficiente de energia, água, transporte também são observados (LEAL 
FILHO et al, 2019; LOZANO et al., 2015). 
Outra prática amplamente discutida pelos estudos é a inserção de disciplinas associadas 
ao tema nos currículos dos alunos  (ALBAREDA-TIANA; VIDAL-RAMÉNTOL; 
FERNÁNDEZ-MORILLA, 2018; HOOEY; MASON; TRIPLETT, 2017; MARQUES DA 
SILVA; DE ABREU CAMPANARIO; SARAIVA DE SOUZA, 2013). Práticas associadas a 
educação para o desenvolvimento sustentável (EdS) também fazem parte do quadro de 
instituições orientadas para a sustentabilidade. Estas envolvem práticas de ensino e 
aprendizagem (BUTT; MORE; AVERY, 2014), cursos e programas voltados ao ensino da 
sustentabilidade propostas para educar os professores a respeito do tema  (LOZANO, et al., 
2015). 
Os estudos discutem ainda a relevância de práticas sociais no campus, como um 
ambiente que abarque as necessidades dos alunos de forma igualitária, com acesso para 
deficientes, a criação de políticas para o desenvolvimento de programas com a finalidade de 
garantir a equidade entre os estudantes, além da  distribuição de fundos para grupos de alunos 
que precisem de auxílio financeiro para continuar na universidade (HOOEY; MASON; 
TRIPLETT, 2017). Outros modelos de práticas sustentáveis são a parceria com governo e 
empresas para estimular programas e iniciativas de sustentabilidade junto à comunidade interna 
e externa da universidade (BUTT; MORE; AVERY, 2014; LOZANO, 2015).  
Com relação a isso, alguns modelos foram desenvolvidos para auxiliar no 
desenvolvimento de universidades sustentáveis. Velazquez et al. (2006) criaram um modelo 
gerencial constituído das seguintes etapas: 1°) desenvolver uma visão de sustentabilidade para 
a universidade; fase em que as IES definem o conceito de universidade sustentável, alinhado a 
sua própria realidade. 2º) Desenvolver uma missão de sustentabilidade para implementá-la 
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como um valor primordial da instituição. 3°) Criação de um comitê de sustentabilidade para 
desenvolver políticas, metas e objetivos incorporando-os nas práticas rotineiras da IES. 4°) 
Desenvolver um quadro estratégico de sustentabilidade para nortear suas práticas de educação, 
pesquisa, extensão e operações do campus.  
O modelo proposto por Hooey e Triplett (2017) enfatiza que a criação de uma cultura 
institucional orientada para sustentabilidade no campus depende da integração holística dos 
principais componentes da sustentabilidade na instituição. Os autores discutem que a 
implementação dessa cultura é necessária para que a comunidade acadêmica desenvolva um 
entendimento amplo sobre a sustentabilidade, o que facilitará mudanças e o envolvimento 
necessário para que a instituição tenha uma orientação para sustentabilidade.  
No contexto universitário brasileiro, o estudo de Sehnem et al. (2019) analisou as 
tensões que surgiram a partir do processo de inserção da sustentabilidade de uma universidade 
brasileira. As tensões são paradoxos ou dilemas que podem surgir durante o processo de 
mudança na implementação de práticas de sustentabilidade em IES. No estudo os autores 
identificaram que há uma predominância de tensões relacionadas aos resultados esperados pelas 
partes interessadas, havendo assimetria entre as expectativas dos sujeitos e os resultados 
observados na IES. Os autores sugerem que os gestores devem buscar encontrar mecanismos 
para minimizar esses dilemas a fim de alinhar as expectativas dos diferentes stakeholders. 
Da Luz et al. (2016) realizaram um estudo com estudantes de duas IES brasileiras a 
respeito do conhecimento sobre desenvolvimento sustentável e o consumo consciente. Eles 
identificaram que, de maneira geral, os estudantes estão conscientes sobre o conceito do DS, 
porém o estudo revelou que apesar disto, esses estudantes não consideram questões sociais e 
ambientais no consumo. Estudos brasileiros também se concentraram em identificar 
mecanismos que incentivam a mudança frente a regulamentações relacionadas a educação 
ambiental em IES na área de negócios. Foi identificado que pressões coercitivas por parte da 
sociedade e normativas provenientes da atuação profissional, contribuíram significativamente 
para a institucionalização da educação ambiental na grade curricular dos alunos (MARQUES 
DA SILVA; DE ABREU CAMPANARIO; SARAIVA DE SOUZA, 2013). 
A literatura apresenta que o desafio das universidades é a implementação da 
sustentabilidade de forma holística em suas operações e estrutura, de maneira que essas ações 
sejam mais que práticas isoladas de atores individuais ou de setores específicos da instituição 
(BLANCO-PORTELA et al., 2018; HOOEY; MASON; TRIPLETT, 2017). O que alguns 
estudos mostram é que muitas universidades não conseguem transformar pequenas iniciativas 
em práticas cotidianas (TROWLERA, et al., 2013), porque existem barreiras que se tornam 
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impedimentos na adoção dessas práticas nas universidades (BLANCO et al., 2018; HOOEY; 
MASON; TRIPLETT, 2017). Tanto as barreiras e facilitadores, como a motivação necessária 
para adoção de práticas de sustentáveis em IES serão discutidos no tópico a seguir. 
 
3.2.1. Barreiras, facilitadores e motivadores para adoção de práticas de sustentabilidade nas 
universidades  
 
A literatura apresenta que existem barreiras que podem influenciar na adoção de 
práticas de sustentabilidade pelas IES. Barreiras são fatores que dificultam o trabalho dos 
líderes de sustentabilidade como agentes de mudança (BLANCO PORTELA, 2018). Por outro 
lado, estudos também apontam que há facilitadores que influenciam positivamente nessa 
adoção.  
As principais barreiras identificadas na literatura estão relacionadas a falta de 
envolvimento e motivação da comunidade acadêmica nas ações de sustentabilidade (BLANCO 
PORTELA, 2018), a indisponibilidade de recursos financeiros para implementação de 
programas e atividades (CONNER et al., 2018; RALPH; STUBBS, 2014). Há ainda a falta de 
apoio dos stakeholders internos e externos a universidade e a falta de uma política de 
sustentabilidade que direcione tais ações (BLANCO PORTELA, 2017). Estudos apontam que 
processos burocráticos também podem dificultar a implementação destas práticas nas IES 
(BLANCO PORTELA, 2018). 
Quanto aos facilitadores para integração da sustentabilidade nas universidades, 
percebe-se que algumas barreiras, quando são resolvidas pelas IES, são discutidas na literatura 
como facilitadores para implementação da sustentabilidade, como por exemplo, a ausência de 
políticas de sustentabilidade que oriente as práticas universitárias é uma barreira, por outro lado, 
a presença de políticas é um facilitador (BLANCO PORTELA, 2017).  
Outros facilitadores observados são: o incentivo financeiro as práticas e programas 
relacionados a sustentabilidade na instituição, a pressão por parte dos stakeholders internos e 
externos (RALPH; STUBBS, 2014), bem como o envolvimento da comunidade acadêmica, 
principalmente o comprometimento dos funcionários com os programas e ações de 
sustentabilidade. Enquanto o comprometimento é considerado um facilitador para a 
implementação de práticas sustentáveis (BLANCO PORTELA, 2018; RALPH; STUBBS, 
2014), a resistência a mudança por parte da comunidade acadêmica atua como barreira 
(BLANCO; PORTELA, 2018). 
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O envolvimento da comunidade acadêmica está associado a motivação desse grupo. A 
motivação é importante para que haja na IES, um espaço de discussão e estratégias que 
envolvam as questões da sustentabilidade. Apesar de haver bastante discussão na literatura em 
torno do tema motivação, pouco foi discutido com relação a motivação e sustentabilidade 
(BLASKOVÁ, 2019). No  contexto universitário, a motivação pode ser apresentada pelo termo 
‘motivação acadêmica’.  
Para Blasková et al. (2019, p. 2), motivação acadêmica “representa a força percebida e 
ativamente explorada e a convicção dos membros da universidade para perseguir suas 
responsabilidades acadêmicas”. Os autores discutem que no meio acadêmico há três tipos 
básicos de motivação: motivações dos professores e cientistas, dos gestores e funcionários da 
instituição e dos alunos. Apesar de partirem de perspectivas diferentes, para a integração  da 
sustentabilidade no campus, devem acontecer de forma sustentada para que assim possa emergir 
a motivação transcedental, aquela que impulsiona o fazer as coisas pelos outros, a motivação 
para contribuir, nesse caso, com o desenvolvimento sustentável. 
As motivações referente a gestão sustentável são os catalisadores que levam as IES a 
adotarem uma “agenda verde” e podem ser percebidas como os benefícios para se tornar uma 
universidade sustentável. Os benefícios para adoção de práticas de sustentabilidade por IES 
podem está relacionados a melhoria da imagem institucioal perante os stakholders para obter 
uma reputação de socialmente responsável. Também podem está relacionados a estratégias para 
minimizar custos financeiros para IES com restrinções financeiras. A própria pressão por parte 
dos alunos pode ser entendida como uma motivação para a mudança  (RICHARDSON; 
LYNES, 2007). Cabe resaltar que as pressões institucionais podem ser motivadores 
organizacionais que desencadeiam a mudança (GREENWOOD et al., 2008). 
Ainda no contexto das IES, os estudos associam as motivações para integração de 
práticas de sustentabilidade a objetivos pessoais e emocionais (BRAHM; KÜHNER, 2019), a 
pressões dos alunos e uma reputação positiva (RICHARDSON; LYNES, 2007). Também a 
incentivos a partir de financiamentos públicos (ZHAO; ZOU, 2018), bem como pressões 
governamentais e financeiras (LO, 2015). 
Brahm e Kühner (2019) enfatizam que dentre outras barreiras para integração do DS 
nos currículos do ensino superior, está a falta de motivação do corpo docente. Os autores 
identificaram que a motivação de professores são fatores muito importantes para que as IES 
implementem mudanças curriculares. Dessa forma, o estudo enfatiza a relevância da motivação 
do corpo docente, para que tais mudanças ocorram. Os pesquisadores identificaram que as 
principais motivações podem estar relacionadas a objetivos pessoais como  “a visão de um 
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mundo melhor” ou “impacto no processo de mudança” e também relacionados a emoções como 
o sentimento de “responsabilidade pelas gerações futuras" ou  a associação com os"valores 
pessoais". 
O estudo de Zhao e Zou (2018) em universidades chinesas, identificou que IES que 
receberam financiamento público e tinham como responsabilidade,  satisfazer as expectativas 
do governo, se mostraram mais motivadas a promover iniciativas voltadas para sustentabilidade 
do que as IES que não receberam esse tipo de financiamento. O estudo também mostrou que 
universidade de alto nível (agrupadas por um criério amplamente conhecido no país), buscaram 
criar iniciativas que gerassem maior tendência social, para serem consideradas como líderes de 
uma sociedade sustentável, influenciando a comunidade e outras universidades. 
 Lo (2015) examinou as motivações de IES chinesas para alcançar a sustentabilidade no 
campus, descobrindo que as IES são motivadas por pressões governamentais e financeiras. 
Pressões goernamentais drivaram da  prioridade do governo a questões ambientais. As pressões 
financeiras, estavam relacionadas a situação em que as IES se encontravam após um período 
de inserção de uma nova política governamental que definiu o aumento substancial no número 
de alunos no ensino superior. Para atender a demanda de novos alunos, as IES precisaram se 
comprometer com empréstimos para financiar as expansões. Assim, os gestores sentiram-se 
pressionados para reduzir os custos operacionais, envolvendo-se com ações de sustentabilidade. 
O próximo tópico contextualiza a participação das IES em rankings de sustentabilidade, 
iniciando a discussão a partir  crescimento global dos rankings universitários gerais. 
Posteriormente são discutidos pontos a respeito dos objetivos, definições e motivações para 
participação das univerisdade em rankings de sustentabilidade, finalizando com discussões a 
respeito do desempenho sustentável a partir dessas ferramentas universitárias de classificação. 
 
3.3 RANKINGS UNIVERSITÁRIOS DE SUSTENTABILIDADE 
 
O ambiente global universitário mudou ao longo dos anos. As instituições de ensino 
enfrentam momentos de competição, de forma que na última década a influência de rankings 
universitários aumentou para as universidades que buscam referência global (MARGINSON; 
VAN DER WENDE, 2007). Os rankings universitários tornaram-se ‘um caminho sem volta’, 
pois estão inseridos em um novo contexto cultural de informação rápida e fácil, que despertou 
o interesse dos estudantes (LAUDER et al., 2015). Assim, a participação em rankings são 
respostas a pressões competitivas no campo universitário: uma vez participando de determinado 
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ranking as IES buscam sempre uma classificação superior perante suas concorrentes 
(MARGINSON; VAN DER WENDE, 2007). 
A partir de métricas e indicadores específicos, uma classificação das universidades é 
realizada para fins de comparação, impulsionando a competitividade entre elas (MARGINSON; 
VAN DER WENDE, 2007). As IES são julgadas pela sua posição global perante outras, sendo 
que aquelas melhores posicionadas atraem mais os olhares dos alunos e demais stakeholders 
(COTTON et al., 2018), sendo reconhecidas como um símbolo de realização nacional.  Esse 
prestígio e reputação são motores para seu crescimento econômico (MARGINSON; VAN DER 
WENDE, 2007). 
Os rankings universitários costumam valorizar indicadores relacionados a pesquisa, 
números de publicação, qualidade das publicações e desempenho acadêmico (RIGHETTI, 
2016), normalmente os critérios relacionados a sustentabilidade têm muito menos importância 
para a classificação das universidades  (PUERTAS; MARTI, 2019). Entretanto, o 
reconhecimento generalizado de que as universidades são protagonistas no processo que visa 
levar a sociedade a um futuro economicamente equilibrado, socialmente justo e ambientalmente 
responsável (VARGAS et al, 2019), instigou a criação de rankings universitários específicos a 
sustentabilidade, de forma que estes passaram a ser percebidos como uma tentativa de contribuir 
para a sustentabilidade.  
Assim, tais instrumentos pretendem avaliar a reputação das universidades e seu 
desempenho com relação as preocupações ambientais e sociais (PUERTAS; MARTI, 2019), 
levando em consideração, por exemplo, melhorias ambientais feitas no campus, a inclusão da 
sustentabilidade nos currículos e o posicionamento das universidades em relação aos direitos 
dos trabalhadores (COTTON et al., 2018). 
A participação em rankings relacionados a sustentabilidade está sendo considerada na 
estratégia dos gestores universitários, principalmente devido a legitimidade social que essa 
participação proporciona as instituições de ensino superior (JONES, 2017). Rankings de 
sustentabilidade levam as universidades a alcançar aspirações internacionais, além de ser uma 
forma de responder aos apelos para  uma sociedade mais justa e sustentável (TORABIAN, 
2019). 
Nos últimos anos foram desenvolvidos alguns sistemas de classificação globais 
direcionados a mensurar as práticas de sustentabilidade nas IES. Esses sistemas possuem 
diferentes métricas para avaliar as instituições quanto suas práticas, possuindo algumas 
diferenças e pontos em comum na forma de participação e avaliação. No Quadro 2, são 
observados os principais sistemas de avaliação globais, seu ano de criação, país de origem, 
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principais formas de participação, as principais categorias pontuadas e o número de IES 
participantes. 
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De maneira geral, o Quadro 2 apresenta que a depender do sistema de avaliação, as 
IES podem tanto fornecer as informações sobre seu desempenho relacionado a sustentabilidade, 
como o próprio sistema pode buscar esses dados por meio de informações públicas das 
universidades. As categorias mensuradas podem ser relacionadas tanto a aspectos ambientais 
como mudanças climáticas, uso e desperdício de recursos naturais, como questões que envolve 
educação e pesquisa, igualdade de gênero, qualidade de vida e bem estar. Até o momento em 
que foi realizada esta pesquisa, não foi identificado nenhum sistema de classificação ou ranking 
brasileiro. 
O sistema de classificação que possui maior número de IES brasileiras participantes é 
o UI Green Metric Ranking, que foi desenvolvido pela Universidade da Indonesia. Sua primeira 
edição foi em lançada 2010, e o ranking global é considerado um dos pioneiros a avaliar a 
sustentabilidade em IES. Seu objetivo é fornecer resultados a respeito do desempenho das IES 
sobre campus verde e sustentabilidade em universidades de todo o mundo, para chamar a 
atenção de líderes universitários e demais partes interessadas para os problemas relacionados a 
mudança climática, conservação da energia, água, reciclagem e transporte ecológico (UIGM, 
2020).  
No que se refere a metodologia de avaliação das IES, o UIGM reconhece algumas 
implicações em sua forma de avaliação.  Tendo ciência das diferenças entre as IES 
participantes, quanto a seu nível de consciência, compromisso, disponibilidade de recursos 
financeiros e cobertura verde no campus, a administração do ranking admite que estão 
empenhados em melhorar de forma contínua sua forma de classificação para que seja mais justa. 
Outro ponto relevante que está sendo revisto pelo ranking, são os indicadores e categorias para 
implementação de aspectos sociais, pois o UIGM reconhece que ambos são muito mais voltados 
a dimensão ambiental da sustentabilidade (UIGM, 2020). 
Partindo da percepção do crescimento desses sistemas de avaliação voltados para 
questões da sustentabilidade e dos questionamentos a respeito da importância de tais sistemas, 
diversos estudos têm se posicionado para contribuir com o conhecimento em torno dos 
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rankings. Alguns avaliam a contribuição das universidades e sugerem novos índices a partir de 
sistemas já existentes (PUERTAS; MARTY, 2019), outros propõem novos indicadores para 
direcionar as universidades a um caminho mais próximo do DS (TORABIAN, 2019), bem 
como criticam os sistemas de avaliação (BIZZERIL et al, 2018; LAUDER et al, 2015). 
Com relação as contribuições da literatura a respeito de rankings universitários de 
sustentabilidade, Puertas e Marty (2019) quantificaram a contribuição das universidades 
participantes de um ranking relacionado a sustentabilidade, classificando todos os campi de 
acordo com critérios específicos das políticas institucionais das IES, para posteriormente 
complementar sugerindo melhorias para os indicadores do ranking. Os autores identificaram 
que as universidades precisam melhorar seu desempenho nas questões relacionadas a gestão de 
resíduos, uso da água e as mudanças climáticas. Além disso, argumentam que há necessidade 
de muita transparência com relação as políticas implementadas para que outras universidades, 
mais atrasadas possam compreender melhor as práticas implementadas e inspirar-se nelas. 
O estudo de Torabian (2019) propôs alguns indicadores direcionados a rankings de 
sustentabilidade como: Igualdade de gênero na pesquisa e na gestão das universidades, aumento 
na proporção de estudantes de menor nível socioeconômico e aqueles com precedentes 
imigrantes nas universidades, a diminuição anual na produção de resíduos, aumento da 
reciclagem, usos de energia renovável bem como, a organização de eventos e cursos 
direcionados a sustentabilidade. 
Apesar da percepção da relevância dos rankings relacionados a sustentabilidade, alguns 
estudos também apresentaram críticas a diversos fatores, como por exemplo, críticas 
sustentando que os sistemas de avaliação podem ser controversos devido à falta de uma 
definição concreta do conceito de sustentabilidade para instituições de ensino superior. Assim 
como a falta de critérios de avaliação mais aceitos por haver trade-off entre os interesses 
práticos e científicos (SHI; LAI, 2013; LAUDER et al 2015). 
Bizzeril et al. (2018) destacam que a utilização de rankings para avaliar a 
sustentabilidade pode forçar a uniformização das universidades com relação as práticas de 
sustentabilidade. Eles destacam que as IES podem perder o foco na sustentabilidade em si 
quando estão mais preocupadas com questões de competição, como captação de financiamento 
e campanhas de marketing. Os autores argumentam que a sustentabilidade deve ser estimulada 
e pensada a partir da realidade e características de cada instituição e não apenas quantificada 
para uma avaliação comparativa entre elas.  
A maneira como as universidades são tratadas como iguais nas avaliações dos rankings, 
também é criticada por alguns estudiosos que afirmam haver várias diferenças entre as IES, 
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com relação ao seu contexto geográfico e clima. Universidades em diferentes contextos 
geográficos podem demandar recursos naturais diferentes, como exemplo, aquelas localizadas 
em regiões de mata atlântica, necessitarão de recursos diferentes daquelas que se encontram em 
regiões semidesérticas ou ambientes urbanos (LAUDER et al, 2015). Além disso, a 
disponibilidade de recursos, tamanho das universidades, bem como padrões culturais de cada 
país, são especificidades de cada instituição, sendo complicado o uso de métricas iguais para 
realidades tão diferentes. 
Além dos desafios mencionados acima, há dificuldades na participação das 
universidades nesses rankings, principalmente em países em que a sustentabilidade não é 
considerada prioridade para a maioria das pessoas. Dessa forma torna-se um desafio apresentar 
os potenciais benefícios para a participação espontânea das IES nesses sistemas (LAUDER et 
al, 2015). Além disso, nem sempre esses sistemas de classificação apresentam clareza para os 
consumidores (universidades), a respeito de aspectos relacionados a metodologia e critérios de 
avaliação (LAUDER et al., 2015; LUKMAN et al., 2010), ocasionando dificuldades para as 
instituições na interpretação dessas informações. 
Apesar das críticas, os rankings relacionados a sustentabilidade podem ser 
impulsionadores para reorganização de políticas e práticas das universidades para contribuir 
com a sustentabilidade, de maneira que elas buscam se adequar aos indicadores para promover 
equidade, diversidade, igualdade de gênero, qualidade no ensino e aprendizagem (TORABIAN, 
2019).  A participação das IES nesses rankings é importante para direcionar as ações dos 
gestores universitários, tanto na integração como na institucionalização de práticas sustentáveis 
no campus (SHI; LAI, 2013). Além de ser uma forma de atender as demandas dos alunos que 
expressam interesse em aprender sobre sustentabilidade nas universidades, um chamado para 
que essas instituições levem a sustentabilidade a sério (COTTON et al., 2018). 
Para alcançar resultados mais eficientes em sustentabilidade destaca-se a importância 
de mensurar o desempenho das IES nessa questão. Nesse sentido os rankings podem ser 
ferramentas úteis para avaliar o desempenho sustentável das universidades, esse ponto será 
discutido no tópico abaixo.  
 
3.3.1 Rankings Universitários de sustentabilidade e o desempenho sustentável nas Instituições 
de Ensino Superior 
 
O desempenho sustentável é cada vez mais considerado como importante nas decisões 
organizacionais  (FERREIRA; RIZO; LOPEZ, 2018). Muitas organizações tem utilizado 
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padrões mínimos para mensurar a sustentabilidade quando na verdade deveriam ir além disso 
para configurar meios eficientes em promover a sustentabilidade (HOURNEAUX JR et al, 
2014).  O desempenho sustentável pode ser mensurado a partir de indicadores específicos que 
tratam das questões ambientais, sociais e econômicas, e mensurá-lo é fundamental para a gestão 
da sustentabilidade nas organizações (HOURNEAUX JR; GABRIEL; VÁZQUEZ, 2018). 
Assim como outras organizações as IES estão cientes da importância de observar de 
perto o desempenho sustentável no campus, buscando ferramentas para auxiliar no 
desenvolvimento de políticas e programas para este fim (FERREIRA; RIZO; LOPEZ, 2018). 
Avaliar o desempenho sustentável das atividades exercidas pelas universidades é fundamental 
para a criação de campus sustentáveis (DISTERHEFT, 2012), uma vez que o impacto das 
atividades das IES sobre a sustentabilidade está sendo cada vez mais cobrado pelo os 
stakeholders dessas instituições (FINDLE et al, 2019). 
Para auxiliar na identificação desse impacto diversas ferramentas para avaliação da 
sustentabilidade foram desenvolvidas, incluindo rankings relacionados ao tema (ABDULLAH 
et al, 2019; FINDLE et al, 2019). Conforme já mencionado nesse capítulo, rankings 
relacionados a sustentabilidade são ferramentas que auxiliam na gestão da performance 
sustentável das universidades (PUERTAS; MARTI, 2019) e, portanto, são levados em 
consideração como ferramentas para avaliar seu desempenho.  
O estudo de Findler et al (2019) analisou 1134 indicadores de 19 diferentes sistemas 
de classificação, identificando que a maioria deles se concentram apenas nas informações 
relacionadas ao impacto interno das IES sobre a sustentabilidade, negligenciando os impactos 
que as IES têm além dos seus limites organizacionais. Outro ponto identificado por alguns 
autores é que a maioria dos sistemas de avaliação possuem indicadores fortemente focados na 
sustentabilidade ambiental e negligenciam as questões sociais e econômicas (ALGHAMDI; 
HEIJER; DE JONGE, 2017; BULLOCK; WILDER 2016). 
Alguns autores perceberam que o desempenho das IES nesses sistemas de avaliação 
pode ser prejudicado a depender do tipo de morfologia do campus. O estudo de Marrone et al., 
(2018) mostrou que o critério do UIGM relacionado a configuração e infraestrutura do campus 
pode prejudicar o desempenho de IES com campi difusos (multicampi) com relação as 
instituições tradicionais (edifícios espalhados por áreas verdes).  
Para além desses problemas, também há estudos que mostram a influência positiva 
desses sistemas para melhorar o desempenho sustentável de IES. Por exemplo, a participação 
de uma universidade italiana no UIGM instigou a instituição a melhorar seus esforços em 
diversos aspectos relacionados a sustentabilidade exigidos pelo ranking, incluindo a criação de 
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um ‘escritório verde’ e um plano de ação ambiental para direcionar as futuras ações da 
instituição para a sustentabilidade (BARICCO et al, 2018). 
O estudo de Nurcahyo et al (2019) identificou uma relação entre os requisitos do ISO 
14001 e das categorias associadas aos indicadores do UIGM, mostrando que ambas as 
ferramentas se mostraram eficientes opara medir e melhorar o desempenho ambiental de IES.  
A pesquisa de Abdullah et al. (2019) utilizou os critérios do UIGM para observar a pegada de 
carbono de uma universidade pública da Malásia participante do ranking. Os pesquisadores 
descobriram que uma edição após a instituição ter iniciado sua participação seu desempenho 
geral melhorou consideravelmente com relação às outras participantes do país. A  partir dos 
planos e estratégias empregadas pela instituição a emissão de carbono teve um decréscimo 
considerável. 
Outros resultados observados a respeito do desempenho sustentável de IES a partir de 
parâmetros do UIGM foram identificados no estudo de Marrone et al. (2018). Os autores 
identificaram que universidades norte americanas e europeias de países desenvolvidos 
apresentaram melhor desempenho em sustentabilidade em relação àquelas da América do sul, 
África e Ásia. Ainda assim, os autores citaram o caso da Universidade Federal de Lavras, 
mencionando que, mesmo fazendo parte de um país recém industrializado, a instituição 
apresentou um alto nível no seu desempenho sustentável. 
O mesmo estudo também mostrou que a média geral dos países recém industrializados 
nos critérios do ranking é inferior aos resultados de universidade americanas e europeias. Além 
disso, os países mais ricos da Europa e os que mais investem em pesquisa e desenvolvimento, 
como Reino Unido, Suécia, Holanda, Bélgica, Luxemburgo e Dinamarca, apresentaram melhor 
desempenho em sustentabilidade no UIGM (MARRONE et al, 2018). 
Em síntese, a participação de IES em rankings universitários de sustentabilidade pode 
ser considerada uma maneira pela qual essas instituições venham ser consideradas legítimas 
(JONES, 2017) ao mesmo tempo que contribuem para a sustentabilidade (LAUDER et al., 
2015). São ferramentas presentes no novo contexto social que proporcionam informações 
relevantes para mensurar o desempenho das IES em sustentabilidade (ABDULLAH et al, 
2019). O tópico seguinte discute a relação entre as pressões institucionais e a participação das 








4.PRESSÕES INSTITUCIONAIS E A PARTICIPAÇÃO DE UNIVERSIDADES EM 
RANKINGS DE SUSTENTABILIDADE  
 
A teoria institucional enfatiza que as mudanças organizacionais ocorrem devido a 
dinâmicas exógenas e endógenas no ambiente institucional. Dessa forma, os arranjos 
institucionais podem tanto dificultar uma mudança (quando há institucionalização), quanto 
impulsioná-la (COOPER; BLEWITT, 2014). As pressões institucionais são fatores relevantes 
para compreender a adoção de práticas ambientalmente mais responsáveis (HOEJMOSE; 
GROSVOLD; MILLINGTON, 2014). Essas pressões podem se tornar motivadores para as 
organizações que visam obter certificações ambientais e aumentar sua reputação perante 
clientes, instituições públicas, comunidades locais (DADDI et al., 2016). Estudos mostram que 
pressões institucionais são uma forte influência para que as organizações adotem práticas de 
sustentabilidade (DADDI et al., 2016, 2020; HOEJMOSE; GROSVOLD; MILLINGTON, 
2014; NIESTEN et al., 2017; SHUBHAM; CHARAN; MURTY, 2018). 
As universidades também estão sendo influenciadas por essas pressões, uma vez que 
são chamadas para contribuir com a sustentabilidade por meio de movimentos, declarações e 
por meio de participação de rankings direcionados a sustentabilidade. As pressões são 
importantes pois desencadeiam mecanismos de mudança (COOPER; BLEWITT, 2014), 
necessários para orientar as IES na busca pela sustentabilidade,  trazendo reconhecimento da 
importância de tornar a sustentabilidade uma meta institucional (CONNER et al., 2018). 
Argumenta-se aqui que sistemas como rankings universitários de sustentabilidade podem 
direcionar suas ações para essa contribuição e institucionalização dessas práticas (SHI; LAI, 
2013). 
A teoria institucional apresenta três tipos de pressões que levam ao isomorfismo 
organizacional (DIMAGGIO; POWELL, 1983). Na literatura, essas pressões são associadas a 
implementação de diferentes práticas de sustentabilidade, sendo que as mesmas pressões, 
podem levar a um posicionamento organizacional e estratégias diferentes (DADDI et al., 2016). 
Nos tópicos seguintes, as pressões normativas, coercitivas e miméticas são discutidas e os 
mecanismos de mudanças são associados a como essas pressões levam as IES à adoção de 
diferentes práticas de sustentabilidade que podem influenciar a sua participação em rankings de 





4.1 PRESSÕES COERCTITIVAS E A PARTICIPAÇÃO DE UNIVERSIDADES EM 
RANKINGS DE SUSTENTABILIDADE 
 
Conforme Dimaggio e Powell (1983), pressões coercitivas podem ser exigências legais, 
a presença de um ambiente jurídico, relações de autoridade direta entre as organizações, bem 
como expectativas culturais da sociedade. As pressões relacionadas a regulamentos e 
legislações são apontadas como as que mais influenciam no comportamento organizacional 
orientado a questões sociais e ambientais (CAMPBELL, 2007; LLORET, 2016). Dessa forma, 
exigências legais e regulamentações ambientais no campo universitário podem influenciar que 
as IES adotem práticas mais sustentáveis e socialmente responsáveis. Uma vez que rankings de 
sustentabilidade têm essa proposta, sugere-se que a participação das universidades em rankings 
universitários de sustentabilidade pode ser influenciada por pressões coercitivas dessa natureza.  
 Pressões coercitivas podem ser exercidas sobre uma organização por outras em posição 
superior a ela (DIMAGGIO; POWELL, 1983). Dessa forma, se uma organização, seja ela o 
governo ou fornecedor. Dessa forma, se uma organização, seja ela o governo ou um fornecedor, 
influencia outra que dela dependa a mudar suas práticas, esta não terá outra alternativa a não 
ser se adequar a essas mudanças. Shubham, Sharan e Murty (2018), identificaram em seu estudo 
que grandes indústrias também exercem pressões sobre organizações dependentes dela quando 
impõem seus próprios mecanismos regulatórios para pressionar seus fornecedores e fabricantes 
a adotarem práticas de produção mais sustentáveis. As universidades também são organizações 
que dependem de outras como governo, vários fornecedores dentre outros, sendo também 
expostas a esses tipos de pressões coercitivas. 
O estudo de Daddi et al. (2019) identificou que pressões reguladoras em indústrias 
italianas sensibilizou o comportamento dessas organizações para a sustentabilidade. No 
contexto das IES Larran, Herrera e Andrades (2016) identificaram que em IES espanholas, a 
presença de pressões coercitivas impulsionou a elaboração de planos estratégicos para 
sustentabilidade nessas universidades. O mesmo estudo identificou que a presença desses 
planos e estratégias estiveram associados a financiamentos do governo para a sustentabilidade 
nessas instituições (LARRAN; HERRERA; ANDRADES, 2016). 
Expectativas culturais presentes na sociedade em que as organizações estão inseridas, 
são discutidas por Dimaggio e Powell (1983) como pressões coercitivas que ocasionam 
comportamentos de mudança. Para a realidade das IES, Lauder et al., (2015) argumentam que 
rankings relacionados a sustentabilidade podem ser considerados presentes em um novo 
contexto cultural da sociedade. Os rankings são parte de uma nova cultura da era da informação 
53 
 
e globalização em que cada vez mais as IES são julgadas pela sua posição perante outras em 
termos globais (MARGINSON; VAN DER WENDE, 2007).  
Pressões coercitivas provenientes de Organizações da Sociedade Civil, grupos de 
ativistas e consumidores também foram identificadas na literatura como influenciadoras  na 
adoção de práticas de sustentabilidade (GLOVER et al., 2014; IAROSSI et al., 2012; NIESTEN 
et al., 2017). Esse tipo de pressões também podem influenciar as universidades na adoção de 
práticas de sustentabilidade por meio dos rankings, uma vez que os alunos, consumidores de 
seus serviços, se mostram cada vez mais interessados em aprender sobre sustentabilidade na 
universidade (COTTON et al., 2018).  
Outros stakeholders externos, como as próprias OSCs e comunidade local envolvida 
com as causas sociais e ambientais também podem exercer esse tipo de pressão sobre as 
universidades (TORABIAN, 2019). Conforme Ralph e Stubbs (2014), as pressões de 
stakeholders externos são impulsionadores para adoção de práticas de sustentabilidade nas IES 
e consequentemente a participação em rankings relacionados ao tema. 
 
4.2 PRESSÕES NORMATIVAS E A PARTICIPAÇÃO DE UNIVERSIDADES EM 
RANKINGS DE SUSTENTABILIDADE 
 
Respostas a pressões normativas podem ser observadas em organizações que estão em 
busca de integrar novas regras e práticas legítimas e que desejam aparentar ter uma agenda de 
sustentabilidade (GLOVER et al., 2014). Essas pressões podem ser provenientes de redes 
profissionais como associações comerciais, industriais ou de parcerias e alianças entre um 
grupo de organizações. Essas redes estabelecem mecanismos e normas próprias para influenciar 
a adoção de práticas de sustentabilidade, para que membros envolvidos venham a aderir 
(SHUBHAM; CHARAN; MURTY, 2018). 
Dimaggio e Powell (1983) argumentam que a profissionalização exerce pressões 
normativas sobre as organizações influenciando mecanismos de mudança institucional. A 
educação formal, por meio de aprendizagens inspiradas em padrões legitimados, que levam 
esses comportamentos a organizações que atuam. Os autores discutem que rede de 
relacionamento entre profissionais também é uma forma de pressão normativa, pois 
informações são rapidamente difundidas entre os membros. As IES participam de redes com 
empresas, OSCs e com outras instituições de ensino, e dessa forma podem ser expostas a 
pressões normativas que as levam a participar de rankings de sustentabilidade.  
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Os resultados do estudo de Daddi et al., (2019) mostram que indústrias italianas, quando 
expostas a pressões normativas associadas a normas e regras profissionais, podem adotar 
iniciativas associadas a mudanças climáticas, buscando a implementação de padrões de 
conscientização da firma. Iarossi et al., (2011) identificaram em seu estudo com organizações 
industriais americanas, que o principal motivo que incentivou a adoção de práticas mais 
sustentáveis nas organizações foi a influência das pessoas envolvidas na alta gestão. Nesse 
sentido o gestor foi o principal responsável para que o compromisso com sustentabilidade fosse 
incorporado na estratégia e na alocação de recursos para práticas mais sustentáveis. 
 O incentivo da alta gestão nas universidades foi identificado como um fator facilitador 
na implementação de práticas sustentáveis (BLANCO-PORTELA et al, 2018). O apoio dos 
líderes universitários, pode exercer pressões que impulsionam a mudança para a 
sustentabilidade (COOPER; BLEWITT, 2014), o envolvimento da alta gestão pode ser 
decorrente de pressões normativas de redes de profissionalização ou da própria influência que 
obtiveram a partir da educação formal. A educação formal, por sua vez desenvolve normas 
organizacionais (SCOTT, 2008) que abarcam a educação para sustentabilidade, essas normas 
podem desencadear pressões de empresas para o desenvolvimento de competências 
direcionadas a sustentabilidade (DOHERTY; MEEHAN; RICHARDS, 2014).  
Como discutido anteriormente, nos últimos anos as IES estão sendo chamadas para 
contribuir com a sustentabilidade por meio da participação em movimentos, declarações 
educacionais tais como, as declarações de Talloires (1990) e Copérnico (1994) entre outras. Há 
também a participação em iniciativas como o PRME, Principles for Responsible Management 
Education que tem o objetivo de reorientar a educação de futuros líderes a práticas ambientais 
e socialmente responsáveis (PRME, 2020). O engajamento das IES com essas declarações e 
programas de certificação, bem como a própria participação em sistemas de classificação 
designados a avaliar ações de sustentabilidade, podem ser consideradas pressões do campo que 
levam as IES a modificarem seu comportamento em relação a práticas de sustentabilidade 
(COOPER; BLEWITT, 2014).  
De maneira geral, as pressões normativas relacionadas a inserção da sustentabilidade 
nas IES podem ser oriundas de redes e alianças profissionais do campo universitário. Conforme 
discutido anteriormente essas parcerias têm seus próprios mecanismos de controle, normas e 
regras específicas para influenciar em mudanças. O apoio da alta gestão também é um tipo de 
pressão normativa que tanto pode ser influenciado por essas redes, como pela educação formal. 
Por fim, o engajamento das IES com os movimentos e declarações relacionados a 
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sustentabilidade também podem ser consideradas pressões do campo influenciando a mudança 
de comportamento dessas instituições. 
 
4.3 PRESSÕES MIMÉTICAS E A PARTICIPAÇÃO DE UNIVERSIDADES EM 
RANKINGS DE SUSTENTABILIDADE 
 
A teoria institucional discute que a incerteza pode fazer com que as organizações imitem 
práticas daquelas que são percebidas como mais legítimas no campo (DIMAGGIO; POWELL, 
1983). As práticas relacionadas a gestão ambiental podem gerar uma sensação de falta de 
clareza sobre a eficácia em adotar tais práticas (BANSAL, 2005). Dessa forma, a incerteza pode 
levar as organizações a imitarem práticas de sustentabilidade de outras do mesmo campo de 
atuação. Para as organizações, tornar-se mais sensível as questões ambientais como alterações 
climáticas, energias renováveis e questões relacionadas a biodiversidade são quase sempre 
questões incertas, pois nem sempre, todos os custos e impactos positivos podem ser mensurados 
(ESCOBAR; VREDENBURG, 2011). 
Daddi et al. (2019) identificaram que a disputa pelo destaque no mercado gera maior 
consciência com relação a questões de alterações climáticas e a maior adoção de estratégias 
para adaptação e mitigação desses problemas. Os autores identificaram que as indústrias 
italianas investigadas buscaram inspiração em estratégias de “jogadores-chave” desenvolvendo 
o comportamento mimético em relação a seus concorrentes. O campo universitário sofreu 
muitas mudanças ao longo dos anos, tornando-se cada vez mais competitivo, as IES buscam se 
tornar referência global e se destacar perante as outras (MARGINSON; VAN DER WENDE, 
2007). A participação em rankings universitários, incluindo os relacionados a sustentabilidade 
pode tornar as IES referência no campo, bem como proporcionar reputação e legitimidade 
(JONES, 2017). 
A adoção de práticas que melhorem o desempenho ambiental e social pode gerar novos 
custos e a incerteza pode levar as IES a buscar inspiração em outras, vistas como bem sucedidas. 
A própria participação em rankings universitários de sustentabilidade pode ocorrer por pressões 
do campo, pois eles proporcionam às IES bem posicionadas, status e reputação, trazendo 
reconhecimento e atenção aos olhos dos stakeholders (JONES, 2017).  Partindo do que foi 
proposto por Dimaggio e Powell (1983), mesmo as IES que não se encontram bem posicionadas 
podem identificar nos rankings uma prática legítima. A partir do próprio entendimento de 
sucesso que as primeiras colocadas venham ter, a participação nos rankings pode ser um tipo 
de pressão mimética, aumentando o interesse na participação. 
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O Quadro 3 sintetiza como cada um dos tipos de pressões institucionais identificadas na 
literatura podem influenciar a participação das universidades em rankings de sustentabilidade.  
 
QUADRO 3 - PRESSÕES INSTITUCIONAIS E SUA INFLUNÊNCIA NA PARTICIPAÇÃO DAS IES EM 
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O próximo tópico apresenta os procedimentos metodológicos utilizados para 























5. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
Nesse capítulo serão apresentados os procedimentos metodológicos adotados nesta 
pesquisa. O primeiro tópico apresenta as questões que nortearam o estudo, em seguida são 
descritos os elementos metodológicos que classificam a pesquisa, a estratégia e desenho da 
pesquisa, destacando os critérios para seleção dos casos e as fontes de evidência que levaram 
as respostas a problemática do estudo. O tópico é finalizado, apresentado as categorias 
analíticas e os procedimentos de análise utilizados. 
 
 
5.1 QUESTÕES DE PESQUISA 
 
 As questões da pesquisa fornecem uma lente para a investigação, norteando o 
pesquisador no alcance dos seus objetivos, delimitando uma estrutura conceitual para organizar 
o estudo (SALDAÑA; OMASTA, 2017; STAKE, 1995). Compreendendo a importância de 
definir as questões norteadoras da pesquisa, esse estudo é orientado pela seguinte questão 
central: como pressões institucionais podem influenciar universidades em participar de 
rankings internacionais relacionados a sustentabilidade? A partir desta, outras questões 
específicas foram constituídas: 
 
 
a) Como se dá a participação das IES brasileiras estudadas no ranking universitário 
de sustentabilidade? 
b) Como está o desempenho das IES brasileiras estudadas com relação as práticas de 
sustentabilidade, a partir dos critérios exigidos pelo ranking universitário de 
sustentabilidade? 
c) Como se manifestam as pressões institucionais (coercitivas, normativas e 
miméticas) relacionadas à participação das IES no ranking universitário de 
sustentabilidade? 
d) Como as pressões institucionais impactam a participação das universidades no 







5.2 CONCEITUAÇÃO E APREENSÃO DAS CATEGORIAS ANALÍTICAS 
 
Há duas maneiras de definições das categorias analíticas pertinentes a este estudo, a 
constitutiva e a operacional. A primeira é a forma naturalmente utilizada para conceituar as 
palavras, são as definições de dicionário, porém, esses conceitos normalmente não suprem os 
propósitos científicos. As definições operacionais têm o objetivo de “pensar 
operacionalmente”, dessa forma, os construtos são definidos de maneira que poderão ser 
manipulados ou medidos pelo pesquisador (KERLINGER, 1980, p. 44). Para esta pesquisa, os 
conceitos constitutivos e operacionais são apresentados a seguir: 
 
Sustentabilidade nas instituições de ensino superior 
 
Definição constitutiva (DC1): A sustentabilidade no ambiente organizacional em 
instituições de ensino superior, no caso dessa dissertação, envolve práticas de sustentabilidade 
incorporadas a estratégia organizacional, geralmente voluntárias que integram de maneira 
simultânea aspectos relacionados as dimensões ambientais, sociais e econômicas em suas 
operações e interações com as partes interessadas (IAROSSI et al., 2011). 
Definição operacional: Práticas universitárias associadas as exigências do UI Green 
Metric Ranking (configuração e infraestrutura; energia e mudanças climáticas; uso da água, 
tratamento e reciclagem de resíduos; sistemas de transporte e educação) 
 
Pressões Institucionais coercitivas 
 
Definição constitutiva (DC2): São os processos que regulamentam as Instituições, 
como a capacidade de estabelecer regras e punições, a fiscalização e a manipulação de 
recompensas para influenciar o comportamento futuro (SCOTT, 2008). 
             Definição operacional: Será analisada a presença de exigências legais, regulamentações 
ambientais e sociais sobre a IES. Pressões por parte de organizações em posição superior a IES. 
Expecativas culturais por parte da cominidade acadêmica. Pressões por parte de stakholders 






Pressões Institucionais normativas 
 
Definição constitutiva (DC3): Sistemas normativos incluem valores e normas. “Os valores são 
concepções do que é desejável junto com a construção de padrões que as estruturas são 
comparadas”. As normas são “especificações de como as coisas devem ser feitas, definem 
meios legítimos” (SCOTT, 2008, p.56).  
 
Definição operacional: Será observada a presença de redes e parcerias entre a IES e outras 
organizações. A presença de normas e regras profissionais relacionadas a participação no 
ranking. As pressões por parte da alta gestão da IES. A participação da instituição em outros 
movimentos e declarações relacionados a sustentabilidade. 
 
Pressões Institucionais miméticas 
Definição constitutiva (DC4): “Concepções compartilhadas que constituem a natureza da 
realidade social e criam as formas de significado. Os significados surgem da interação e são 
mantidos ou modificados à medida que são empregados para dar sentido aos acontecimentos” 
(SCOTT, 2008, p.56).  
 
Definição operacional:  Será analisada a incerteza com relação a participação da IES no ranking. 
Se houve influencia de outras instituções para uma participação mimética da intituição no 
ranking. Será observado se houve pressões competitivas do campo que levaram a participação 
da IES no ranking. 
 
 
5.3 CLASSIFICAÇÃO DA PESQUISA 
 
Esse tópico apresenta a classificação geral da pesquisa, discutindo a lógica associada, 
sua abordagem, natureza e perspectiva temporal, enfatizando os procedimentos que levaram a 
escolha de cada abordagem. 
Com relação a lógica em que a pesquisa está associada, assume-se nesta pesquisa uma 
abordagem integrada entre as lógicas dedutiva e indutiva, em que o pesquisador converte 
aspectos da teoria em questões teóricas, identifica construções significativas durante a coleta 
dos dados, analisando-as de acordo com uma teoria existente ou desenvolvendo uma base 
indutiva sem considerar determinada teoria. Pesquisas pautadas nessa perspectiva têm com 
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resultado uma contribuição teórica ou a apresentação de uma teoria alternativa para explicar o 
fenômeno (ALI; BIRLEY, 1999). Portanto, essa dissertação seguiu a perspectiva integrada. 
Questões norteadoras foram definidas a partir do conhecimento teórico referente a teoria 
institucional, estudos relacionados inserção da sustentabilidade em IES e rankings 
universitários de sustentabilidade. A partir da coleta e análise de dados, foram identificadas 
construções significativas, tendo como resultado contribuições práticas e teóricas. 
Conforme discutido na seção que apresentou o quadro teórico desta pesquisa, ainda há 
muito o que ser explorado para compreender como as pressões institucionais podem influenciar 
na inserção da sustentabilidade em IES por meio da participação em rankings relacionados ao 
tema. A partir dessa perspectiva, essa pesquisa é de natureza exploratória, pois teve a finalidade 
de explorar determinado tópico, relativamente novo ou pouco explorado, a fim de contribuir 
com novos conhecimentos.  A pesquisa também é descritiva (BABBIE, 2014), haja vista que 
aspectos e características relacionadas ao fenômeno que levaram as IES a participaram de 
rankings universitários de sustentabilidade, foram cuidadosamente narrados e discutidos ao 
longo do estudo. 
Quanto a sua abordagem, trata-se de um estudo qualitativo, no qual busca-se 
compreender a complexidade de determinado acontecimento (CRESWELL; CRESWELL, 
2018), por meio de interações entre o pesquisador e os sujeitos (STAKE, 2011). Nessa pesquisa, 
a abordagem qualitativa foi determinada para compreender como o fenômeno da participação 
de IES em rankings universitários de sustentabilidade pode estar sendo influenciado por 
pressões institucionais do campo, visto que os chamados para que essas instituições contribuam 
com a sustentabilidade foram intensificados nos últimos anos (ZAMORA-POLO, 2019; 
STOREY; KILLIAN, O´REGAN, 2017 HOOEY; TRIPLETT, 2017). Tendo em vista também 
que os rankings de sustentabilidade são vistos como uma maneira de direcionar as práticas 
universitária para esta causa (SHI; LI, 2013). Nessa perspectiva, uma das maneiras pelas quais 
os dados foram coletados foi a partir de entrevistas, por meio da interação entre pesquisador e 
sujeito.  
A dimensão temporal da pesquisa foi definida como transversal. A coleta e análise de 
dados se dará no momento presente, conforme discutido por Babbie (2014), estudos 
transversais envolvem a observação de fenômenos que ocorrem em um determinado momento 
do tempo. No entanto, o estudo também pode ser considerado transversal de aproximação 
longitudinal, pois houve a utilização de registros e artefatos para observações do fenômeno ao 
longo do tempo (BABBIE, 2014). Nesse caso, dados secundários foram levantados para 
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compreender a participação das universidades em rankings de sustentabilidade nos últimos 
anos. O tópico seguinte se aprofundará na descrição da estratégia de pesquisa utilizada. 
 
5.4 ESTRATÉGIA E DESENHO DA PESQUISA 
 
Esse tópico apresenta a estratégia de pesquisa definida para o estudo, discutindo os 
critérios para seleção dos casos e as fontes de evidência para realização da pesquisa. A estratégia 
adotada para esta pesquisa foi o estudo de caso interpretativo. Para Stake (1995), o estudo de 
caso é a investigação da complexidade de um caso em particular com interesse em sua 
particularidade e semelhança. Trata-se então, de uma exploração aprofundada da complexidade 
e singularidade de um projeto, uma política, programa, instituição para gerar conhecimento 
profundo e detalhado sobre ele (SIMONS, 2009).  
Nessa pesquisa, o estudo de caso foi definido como estratégia para compreender o 
fenômeno que leva as universidades a participarem de rankings de sustentabilidade. Para buscar 
maior compreensão da complexidade do fenômeno, a pesquisa foi realizada por meio de um 
estudo de caso múltiplos, em que foram estudadas mais de uma instituição de ensino superior. 
Para que houvesse coerência na análise dos resultados foi adotada a abordagem de estudo de 
caso interpretativo conforme propõe Stake (1995).  A Figura 1, desenvolvida a partir da matriz 
de amarração (apêndice 1), sintetiza os procedimentos de coleta e análise de dados que levaram 





FIGURA1 - DESENHO DA PESQUISA 
 




5.4.1 Critérios para a seleção dos casos  
 
Antes de apresentar os critérios para seleção dos casos específicos desta pesquisa, faz-
se necessário apresentar a justificativa para escolha do ranking universitário analisado, objeto 
de análise da presente dissertação. O ranking utilizado como parâmetro para escolha dos casos 
foi o UI Green Metric Ranking (UIGM). A partir de uma investigação prévia a respeito dos 
rankings universitários globais de sustentabilidade identificou-se que o UIGM é um dos mais 
relevantes (LAUDER et al, 2015), também foi um dos sistemas de classificação global pioneiro 
direcionado a sustentabilidade. Além de possuir mais edições para analisar profundamente os 
casos selecionados nessa pesquisa, o ranking também é o que possui maior número de IES 
brasileiras participantes em relação aos demais rankings de sustentabilidade (UIGM, 2020). 
A última edição do UIGM em 2019 classificou 780 IES conforme suas ações de 
sustentabilidade com base em indicadores pré-estabelecidos. Destas, 28 instituições são 
brasileiras, sendo a Universidade de São Paulo (USP), a primeira colocada entre as brasileiras 
e a Instituição Toledo de Ensino a última colocada. A relação e classificação das 28 IES 
participantes na edição de 2019 é apresentada no Quadro 4.  
 
QUADRO 4 - CLASSIFICAÇÃO DAS IES BRASILEIRAS NO UIGM EM 2019 




Anos de   
Participação 
Universidade de São Paulo (USP) 1 18 2010 a 2019 
Universidade Federal de Lavras (UFLA) 2 29 2012 a 2019 
Universidade Positivo (UP) 3 73 2018 a 2019 
Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) 4 80 2019 
Centro Universitário do Rio Grande do Norte (UNI-RN) 5 149 2016 a 2019 
Universidade Federal de Viçosa (UFV) 6 162 2016 a 2019 
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro 
(PUC-RIO) 
7 228 2010 a 2019 
Instituto Federal de Educação, Ciência e  
Tecnologia do Sul de Minas Gerais (IFMG) 
8 235 2016 a 2019 
Universidade Federal De Mato Grosso do Sul (UFMS) 9 238 2019 
Universidade do Vale do Itajaí (UNIVALI) 10 260 2016 a 2019 
Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul 
(PUC-RS) 
11 307 2012 a 2019 
Universidade Federal Do Triângulo Mineiro UFTM  12 313 2018 a 2019 
Universidade Federal de Itajuba (UFI) 13 340 2014 a 2019 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) 14 349 2017 a 2019 
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) 15 361 2017 a 2019 
Universidade Estadual De Londrina (UEL) 16 395 2017 a 2019 
Universidade Federal Fluminense (UFF) 17 398 2018 a 2019 
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 Serviço Nacional De Aprendizagem  
Comercial Departamento Nacional (SENAC) 
18 405 2018 a 2019 
Universidade Federal do Rio De Janeiro (UFRJ) 19 430 2018 a 2019 
Pontifícia Universidade Católica Do Paraná (PUC-PR) 20 435 2017 a 2019 
Pontifícia Universidade Católica De Campinas (PUC -
CAMPINAS) 
21 474 2014 a 2019 
Universidade Federal de Alfenas (UNIFAL) 22 479 2018 a 2019 
Universidade Federal De São Carlos (UFSCar) 23 507 2016 e 2019 
Universidade Federal Do Ceara (UFC) 24 529 2019 
Universidade Estadual de Maringá (UEM) 25 604 2016 e 2019 
Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP) 26 641 2010 a 2019 
Instituto Federal de Educação, Ciência e 
 Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN) 
27 656 2019 
Instituição Toledo De Ensino (ITE) 28 731 2019 
FONTE: Elaboração Própria (2020) 
 
Com relação a escolha dos casos, entende-se que a pesquisa com estratégia orientada 
pelo estudo de caso não é de amostragem, os casos não são investigados com a finalidade de 
entender outros casos, mas sim para compreender o fenômeno através de um caso específico. 
Portanto, os casos devem ser selecionados em busca de maximizar o que pode ser compreendido 
sobre o fenômeno (STAKE, 1995).  
Dessa forma, um dos critérios para seleção dos casos foi a participação das IES em pelo 
menos quatro edições do ranking, para que houvesse um certo tempo de participação e 
experiência da instituição, a fim de que se pudesse analisar o desempenho ao longo das edições 
e sua participação no ranking, bem como para verificar a influência das pressões durante esse 
período. Outro critério para seleção foi que fossem selecionadas tanto IES públicas como 
privadas para haver variabilidade dos casos a fim de maximizar o aprendizado sobre eles 




FIGURA 2 - CRITÉRIOS PARA SELEÇÃO DOS CASOS 
 





Do total de 28 IES, 11 participaram de pelo menos quatro edições do UIGM. A relação 
dessas 11 instituições é apresentada no Quadro 5.  
 
QUADRO 5 - CLASSIFICAÇÃO DAS IES BRASILEIRAS QUE PARTICIPARAM DO UIGM EM PELO 
MENOS 4 EDIÇÕES 






Universidade de São Paulo (USP) Pública 1 18 2010-2019 
Universidade Federal de Lavras (UFLA) Pública 2 29 2012-2019 
Centro Universitário do Rio Grande do 
Norte (UNI-RN)  
Privada  5 149 2016-2019 
Universidade Federal de Viçosa (UFV) Pública 6 162 2016-2019 
Pontifícia Universidade Católica do Rio de 
Janeiro (PUC-RIO) 
Privada  7 228 2010-2019 
Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Sul de Minas Gerais 
(IFSULMG) 
Pública 8 235 2016-2019 
Universidade do Vale do Itajaí 
(UNIVALI) 
Privada 10 260 2016-2019 
Pontifícia Universidade Católica do Rio 
Grande do Sul (PUC-RS) 
Privada 11 307 2012-2019 
Universidade Federal de Itajubá (UFI) Pública 13 340 2014-2019 
Pontifícia Universidade Católica De 
Campinas (PUC -CAMPINAS)  
Privada 21 474 2014-2019 
Universidade Federal de São Paulo 
(UNIFESP) 
Pública 26 641 2010-2019 
FONTE: Elaboração Própria (2020) 
 
No primeiro contato por e-mail, das 11, apenas 2 instituições responderam e aceitaram 
o convite (UNIFESP e UFV). Na segunda rodada de e-mails enviados para as 9 restantes, 
apenas mais 1 instituição (USP) respondeu aceitando a participação. Dessa forma fez-se 
necessário pesquisar contatos de e-mails diferentes das mesmas instituições restante. Após a 
pesquisa foram identificados contatos diferentes de 3 instituições (IFSULMG, PUC-
CAMPINAS e UNIRN), sendo que apenas uma delas aceitou o convite (IFSULMG).  
O contato da UFLA foi indicação de um dos entrevistados do IFSULMG e o contato da 
PUC-RIO foi indicação do entrevistado da USP. Conforme os critérios definidos, 
representantes de 6 IES responderam o contato por e-mail aceitando participar da entrevista. 
Destas, 5 IES são públicas e 1 privada. O próximo tópico descreve as fontes de evidência 





5.4.2 Fontes de Evidência  
  
Os métodos de coleta de dados devem ser definidos conforme a questão de pesquisa e 
ao estilo de cada investigação (STAKE, 2010). Em estudos de caso, as evidências podem ser 
oriundas da observação (direta ou não), entrevistas (estruturada ou semiestruturada), bem como 
a partir da revisão de documentos (públicos ou privados) (CRESWELL; CRESWELL, 2018; 
STAKE, 1995). Para atender aos objetivos desta pesquisa, as evidências utilizadas foram as 
entrevistas semiestruturadas e a análise de documentos.  
As entrevistas semiestruturadas foram utilizadas para responder a dois dos objetivos 
propostos: c) Identificar as pressões institucionais coercitivas, normativas e miméticas 
relacionadas a participação das IES no ranking universitário de sustentabilidade; d) Analisar 
como as pressões institucionais impactam a participação das IES no ranking universitário de 
sustentabilidade.  
Inicialmente, representantes das IES selecionadas para o estudo (Quadro 5) foram 
contatados para verificar a disponibilidade de participar da entrevista. Foram enviados e-mails 
para as 11 instituições, apresentando a pesquisa e solicitando o contato das pessoas responsáveis 
pela participação da IES no ranking. Após o recebimento desse contato foi enviado a eles um 
e-mail contendo uma carta de apresentação (Apêndice 2), convidando-os para participar da 
entrevista. Após a confirmação da disponibilidade, foi solicitado que os entrevistados que 
concordassem com a gravação da entrevista e divulgação dos dados, assinassem o termo de 
consentimento (Apêndice 3). As entrevistas foram realizadas entre agosto e dezembro de 2020. 
O Quadro 6 apresenta o número de entrevistados e o cargo que exercem na instituição, a data e 
a duração das entrevistas. 
 






Entrevistados Cargo dos entrevistados  








(USP)  1 Entrevistado USP 
Professor e assessor da 
Superintendência de Gestão 
Ambiental da USP  






Entrevistado 1 UFLA 
Engenheiro Ambiental -Vice 
diretor de Gestão da 





Entrevistada 2 UFLA 
Professora e ex-diretora de 
meio ambiente; Membro da 
equipe técnica do laboratório  
de gestão de resíduos 






  (UFV) 
2 
Entrevistada 1 UFV 
Engenheira civil na Diretoria 
de Meio Ambiente 
01/09/2020 00:54 min 
Entrevistado 2 UFV 
Engenheiro Ambiental e 
Diretor de Meio Ambiente 
23/12/2020 00:39 min 
Pontifícia 
Universidade 





Assistente técnica do Núcleo 
Interdisciplinar de Meio 
Ambiente 










Administrador e Coordenador 






Professor, ex-reitor e ex-
coordenador de  
Sustentabilidade 
22/09/2020 00:38 min 
Universidade 





Assistente em Administração 
e Gestor ambiental 
26/08/2020 00:43 min 
FONTE: Elaboração própria 
 
Foram entrevistados no total nove pessoas com cargos diferentes nas instituições, mas 
que possuem como uma de suas funções a prestação de informações ou a gestão da participação 
da IES no ranking. Buscou-se que os entrevistados fossem pessoas chave (GODOI; MATTOS, 
2010) para a participação dessa pesquisa, ou seja, aqueles que pudessem fornecer informações 
sobre a participação das IES no ranking. Em algumas instituições como UFV, UFLA e 
IFSULMG, mais de uma pessoa foi entrevistada. Nas demais instituições, apesar de apenas uma 
pessoa ter sido entrevistada, esse número foi representativo visto que eram as únicas pessoas 
na instituição que tinham as informações necessárias para o estudo. 
Conforme foram confirmadas a participação, as entrevistas foram agendadas. No dia da 
entrevista, as perguntas foram norteadas pelo roteiro apresentado no Apêndice 4, gravadas, 
enquanto notas foram tomadas para posterior análise. Ao final das entrevistas foi solicitado que 
o entrevistado indicasse outras pessoas chave na instituição que pudessem contribuir com mais 
informações sobre a participação da IES no ranking (BIERNACKI; WALDORF, 1981). Depois 
de gravadas, todas as entrevistas foram transcritas com o auxílio da plataforma AWS trancrible 
e posteriormente foram revisadas para ajustes de erros na transcrição das falas. 
Outra fonte de evidência utilizada foi a análise de documentos. Esse tipo de dado é muito 
comum em pesquisas de estudo de caso, podendo incluir materiais escritos, relatórios, e-mails, 
jornais, atas de reuniões, registros administrativos e públicos entre outros. Estes podem ser 
fontes de informação relevantes sobre o caso e podem ser utilizados para fazer triangulação 
com outros dados (SAUNDERS; LEWIS; THORNHILL, 2009).  
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Nessa pesquisa foram analisados documentos que contribuíram para atender aos 
objetivos da pesquisa como por exemplo, os relatórios e resultados da participação das IES no 
ranking disponíveis no site do UIGM, políticas e planos de sustentabilidade das IES, 
informações sobre as práticas de sustentabilidade disponibilizadas no site das instituições. O 
Quadro 7 apresenta informações sobre os documentos analisados em cada instituição. 
 
QUADRO 7 - DOCUMENTOS ANALISADOS POR INSTITUIÇÃO 
IES Documentos 
Universidade de São Paulo (USP)  
- Política Ambiental da USP (Resolução nº 7465/2018)  
- Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI, 2012-2017) 
- Conteúdo do site institucional (SGA USP, 2020) 
- Resultados da participação do ranking na plataforma do 
UIGM (UIGM, 2020) 
Universidade Federal de Lavras   
(UFLA) 
 
- Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI, 2016-2020) 
- Plano Ambiental e estruturante (2009) 
- Plano de Logística Sustentável (PLS, 2019) 
- Conteúdo do site institucional (DMA UFLA, 2020) 
- Resultados da participação do ranking na plataforma do 
UIGM (UIGM, 2020)  
Universidade Federal de Viçosa   
(UFV) 
- Plano de Desenvolvimento Físico e Ambiental (Resolução nº 
14/2008) 
- Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI, 2018-2023) 
- Conteúdo do site institucional (PDA UFV, 2020) 
- Resultados da participação do ranking na plataforma do 
UIGM (UIGM, 2020) 
 
Pontifícia Universidade Católica do Rio 
de Janeiro (PUC-RIO) 
- Agenda Ambiental PUC-Rio (2009) 
- Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI, 2018-2022) 
- Conteúdo do site institucional (NIMA PUC-RIO, 2020) 
- Resultados da participação do ranking na plataforma do 
UIGM (UIGM, 2020) 
 
Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Sul de Minas Gerais 
(IFSULMG) 
- Plano de Logística Sustentável (PLS, 2013) 
- Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI, 2019-2023) 
- Promoção da sustentabilidade 
(Portaria 1167/2020) 
- Conteúdo do site institucional (IFSULDEMINAS, 2020) 
- Resultados da participação do ranking na plataforma do 
UIGM (UIGM, 2020) 
 
 
Universidade Federal de São Paulo  
(UNIFESP) 
- Plano de Logística Sustentável (PLS, 2020) 
- Política de Excelência em Sustentabilidade Ambiental 
(Resolução nº 113/2015) 
- Política de resíduos sólidos (Resolução nº 118/2015) 
- Política de segurança biológica (Resolução nº 133/2017) 
- Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI, 2016-2020) 
- Conteúdo do site institucional (DGSA UNIFESP, 2020) 
- Resultados da participação do ranking na plataforma do 
UIGM (UIGM, 2020) 
 
FONTE: Elaboração própria 
 
Também foi analisado o conteúdo disponível na página do UIGM e um documento 
complementar disponibilizados no site, Guideline 2019, buscando informações específicas para 
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atingir os objetivos específico: “a e b.  A fim de aprofundar ainda mais a análise e atingir os 
objetivos da pesquisa, foi realizada uma revisão da literatura existente a respeito dos rankings 
de sustentabilidade. 
 
5.5 ANÁLISE DOS DADOS 
 
Esse tópico apresenta a maneira como as evidências do estudo foram analisadas, são 
discutidos os critérios de validade e confiabilidade do estudo, finalizando com apresentação dos 
métodos de análise de dados. 
 
5.5.1 Codificação e análise dos dados 
 
Análise de dados envolve tanto a separação como a síntese dos dados, eles devem ser 
observados atentamente, sintetizados para serem interpretados, revistos e confrontados de 
outras formas de interpretação. Em estudos de caso, há uma maior necessidade de medições 
categóricas para auxiliar na compreensão do fenômeno e relações oriundas dele, concentrando-
se nas relações identificadas na pergunta de pesquisa (STAKE, 1995; 2010). 
 A análise dos dados seguiu a lógica proposta por Stake (1995). De acordo com o autor, 
dados provenientes de estudo de caso podem ser analisados por meio de interpretações diretas 
ou por agregação categórica. Em ambas as formas, existe a busca por padrões. Por se tratar de 
um estudo de caso instrumental em que os casos ajudam a compreender o fenômeno, para essa 
dissertação, foi definida a análise por agregação categórica (STAKE, 1995).  
Após a coleta os dados foram codificados conforme a metodologia proposta por Miles; 
Huberman; Saldaña (2014) e analisados por meio da análise temática, recomendada para estudo 
de caso interpretativo (SALDAÑA, 2016). Nesse tipo de análise os temas podem ser 
identificados a partir da literatura ou emergir durante a análise como categorias ou códigos. É 
uma maneira de capturar o fenômeno que se busca entender. Durante a análise busca-se em 
dados de entrevistas e documentos como os temas podem ser semelhantes, diferentes ou em 
identificar uma relação entre eles (SALDAÑA, 2016, p 122).  
O software Atlas.Ti na v. 8 foi utilizado para auxiliar na codificação e análise de todas 
as entrevistas, documentos e notas de campo. Os tipos de codificação utilizados foram: 
codificação descritiva que consiste em atribuir códigos a um pequeno trecho dos dados para 
resumi-los em uma palavra ou frase curta, e codificação holística em que foi aplicado um único 
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código a uma grande quantidade de dados para capturar uma ideia de conteúdo, desenvolvendo 
as categorias de análise (MILES; HUBERMAN; SALDAÑA, 2014).  
 Essa etapa consistiu em duas fases, conforme proposto por Miles, Huberman e Saldaña 
(2014). Na codificação do primeiro ciclo, inicialmente foi desenvolvida uma lista de códigos 
dedutivos oriundos da literatura, questões de pesquisa e roteiro da entrevista (38 códigos). 
Durante a codificação, novos códigos emergiram progressivamente (códigos indutivos) e foram 
acrescidos a essa lista. A todos os códigos foram atribuídas definições e a lista de códigos foi 
utilizada durante todo processo de codificação. Depois da codificação de todas as entrevistas e 
documentos, os códigos foram revisados, alguns foram renomeados, outros foram unificados. 
No total, a codificação do primeiro ciclo foi finalizada com 120 códigos. 
A segunda etapa foi composta pela codificação de segundo ciclo em que os códigos 
foram agrupados para construção das categorias e temas. Durante essa etapa, o Atlas. Ti foi 
utilizado para criação de redes que auxiliaram na análise dos dados. Códigos inteligentes e 
grupos de códigos foram criados, associando todos os códigos a suas respectivas categorias. No 
final desse processo, foram criadas as redes no software. De início as redes foram criadas a 
partir dos próprios códigos gerados pelo Atlas.Ti. Conforme o desencadeamento da análise, 
alguns códigos foram atribuídos, excluídos, renomeados ou realocados para outras categorias. 
No final da análise, sobraram 81 códigos. No Apêndice 5 encontra-se um quadro com as 
informações a respeito de todos os códigos e definições, destacando sua natureza, se indutivos 
ou dedutivos. O Quadro 8 apresenta os temas, categorias analíticas e os códigos associados e 
















QUADRO 8 - TEMAS, CATEGORIAS ANALÍTICAS E CÓDIGOS ATRIBUÍDOS NA PESQUISA 




















  Pressões 
Miméticas 
*Benchmarking; Competição; Reputação 
Pressões 
Normativas 
Normativas/decretos internos; Parcerias; Envolvimento alta 
gestão, Políticas de Sustentabilidade; Rede IES; *Plano 
Ambiental; Pressão comunidade acadêmica; *Missão 





*A3P; Influência de Alunos; *Influência Religiosa; *PLS; 




































*Visão Institucional; *Missão institucional; *Valores 
institucionais; Cultura de sustentabilidade; Políticas de 
sustentabilidade, *Plano Ambiental; *A3P; *PLS 
Motivações para 
Participação 
*Abordagem UIGM; *Aprendizado; *Comprometimento 
Institucional; *Consciência Ambiental; Cultura de 
Sustentabilidade; *Direcionar Práticas; Disponibilidade de 
recursos; Envolvimento Alta gestão; Expectativa social; 
*Feedback; *Internacionalização; *Melhorar Desempenho; 
*Pressão Ambiental; *PLS; *Benchmarking; Competição; 
Reputação; Rede IES; Ranking de Sustentabilidade; Relevância 
do ranking; *Transparência 
Benefícios da 
Participação 
*Aprendizado; *Consciência Ambiental; Comprometimento 
Institucional; Desenvolvimento Sustentável; Envolvimento 
Comunidade Acadêmica; *Feedback; *Ganha-Ganha; 
*Internacionalização; *Benchmarking; Competição; Reputação; 
*Retorno do investimento 
Facilitadores na 
participação 
*Gestão dos dados; Disponibilidade de recursos; Envolvimento 




*Abordagem UIGM; *Gestão dos dados; Comunicação Interna; 
Disponibilidade de recursos; tamanho da IES 
Projetos futuros 
para participação 
*Abordagem UIGM; Disponibilidade de recursos; *Melhorar 





*Atendimento Comunitário; *Atmosfera; Campus Inteligente; 
*Compras Sustentáveis; *Conservação Fauna; *Direitos 
Humanos; *Diversidade; *Energia; EpS; Extensão; *Filantropia 
Gestão de Resíduos; *Inclusão Social; infraestrutura; Pesquisa 
*Preservação Ambiental; *Prevenção de Endemias; *Qualidade 
de Vida; Reciclagem; *Recuperação Ambiental; Redução 
Impacto Transporte; Tratamento de Esgoto  
 





Além das etapas de codificação, a análise consistiu na interpretação dos dados 
codificados. Inicialmente, a partir dos códigos e categorias criadas, foram exportadas planilhas 
do próprio software que trouxeram informações sobre o documento, conteúdo da citação e os 
códigos associados a cada citação. Todas as citações foram lidas e a partir da própria planilha 
foi possível observar a coocorência dos códigos e associações entre as categorias de análise. 
Dessa forma foi possível também rever e conferir todo o processo de codificação e melhorar as 
redes geradas pelo software a partir da análise do pesquisador. Depois desse processo as redes 
e o conteúdo das planilhas foram usados para apresentar os resultados.  
Para alcançar confiabilidade e explicações alternativas que tragam maior compreensão 
sobre o fenômeno, é necessário mais que a intuição do pesquisador (STAKE, 1995). A 
triangulação se refere a combinação de diferentes fontes de evidência, da observação de 
diferentes pesquisadores ou por meio de múltiplas perspectivas teóricas para observar o 
fenômeno (FLICK, 2018). Para isso, essa pesquisa fez uso da triangulação a partir da 
combinação de diferentes fontes de dados, por meio das entrevistas semiestruturadas, da análise 
de documentos, além da fundamentação teórica delineada nessa dissertação. 
 
5.5.2 Critérios de validade e confiabilidade 
 
A validade qualitativa se refere aplicação de determinados procedimentos para a 
verificação da precisão do que foi descoberto pelo pesquisador. Já a confiabilidade em 
pesquisas qualitativas mostra que a abordagem do pesquisador é consistente entre diferentes 
pesquisadores e projetos (CRESWELL; CRESWELL, 2018). Abaixo são apresentados os 
critérios de validade e confiabilidade determinados para esta pesquisa conforme proposto por 
Creswell e Creswell (2018). 
 
• Triangulação de dados: Conforme discutido no tópico anterior, foi realizada a 
triangulação de evidências, a partir da combinação de diferentes fontes de dados 
(entrevistas, documentos e revisão da literatura) 
• Descrição detalhada: Foi realizada a descrição rica e detalhada do cenário, para 
transmitir as descobertas da pesquisa, apresentado múltiplas perspectivas sobre o tema. 
O tema da pesquisa foi retratado de maneira detalhada e a partir da perspectiva de 
diversos estudos anteriores. 
• Apresentar informações negativas ou discrepantes a respeito do tema: Isso foi feito com 
a apresentação de informações que vão contra a perspectiva geral do tema, como por 
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exemplo a apresentação das críticas a respeito da teoria institucional e sobre os rankings 
de sustentabilidade. 
Para finalizar esse capítulo, o Quadro 9 apresenta uma síntese dos procedimentos 
metodológicos adotados nessa pesquisa. 
 
QUADRO 9 - SÍNTESE DOS PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA 
Abordagens  Procedimentos Adotados 
Lógica Abordagem integrada - Ali e Birley (1999) 
Natureza da pesquisa Exploratória e descritiva - Babbie (2014) 
Abordagem Qualitativa - Creswell e Creswell (2018); Flick 
(2009); Stake (2011) 
Perspectiva temporal Transversal com aproximação longitudinal - Babbie 
(2014) 
Estratégia Estudo de caso múltiplo interpretativo - Stake (1995) 
Técnica de coleta de dados Entrevistas semiestruturadas - Saunders; Lewis; 
Thornhill (2009) 
Codificação dos dados Codificação descritiva e holística - Miles, Huberman e 
Saldaña (2014) 
Técnica de análise dos dados Agregação categórica, análise temática e triangulação 
dos dados – Flick (2018); Stake (1995);  


















6. APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS  
 
Esse capítulo apresenta os resultados dessa pesquisa. O tópico foi organizado da 
seguinte forma: primeiro são apresentados brevemente os casos das IES estudas, em seguida 
são evidenciados os resultados da participação e desempenhos das IES no ranking. Depois as 
pressões institucionais que influenciaram na participação das instituições no ranking são 
apresentadas, seguidas da explanação a respeito do impacto dessas pressões na participação das 
IES no ranking. 
 
6.1 APRESENTAÇÃO DOS CASOS 
 
Esse tópico apresenta um quadro síntese a respeito da tratativa dada à sustentabilidade 
dentro das IES estudadas. O Quadro 10 organiza as principais informações a esse respeito, 
mostrando a região e estado em que se encontram as instituições, o nome do departamento/setor 
responsável pela gestão da sustentabilidade, políticas e planos, além das principais práticas de 
sustentabilidade divulgadas pelas instituições.  
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Diretoria de Gestão 
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Ambiente (DMA) 
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Estruturas Urbanas e 
Meio Ambiente 
(DMU) 
- Plano de 
Desenvolvimento Físico e 
Ambiental (Resolução nº 
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- Plano de Logística 
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Sudeste (SP)  
Departamento de 
gestão e segurança 
ambiental (DGA) 
- Plano de Logística 
Sustentável (PLS, 2020) 
- Política de Excelência em 
Sustentabilidade 
Ambiental (Resolução nº 
113/2015) 
- Política de resíduos 
sólidos (Resolução nº 
118/2015) 
- Política de segurança 
biológica (Resolução nº 
133/2017) 
 
- Gestão de 
resíduos 
- Uso Água 




FONTE: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa 
 
 De maneira geral, nota-se que as IES desse estudo estão concentradas apenas na região 
Sul e Sudeste do Brasil. Todas elas tem um setor ou departamento específico para tratar das 
questões de sustentabilidade ou ambientais da instituição. Todas as IES também possuem algum 
documento institucional específico para a temática sustentável ou ambiental, dentre planos, 
políticas ou portarias específicas. Percebe-se também que em todas as IES a quem o documento 
cabe, ou seja, instituições públicas federais, possuem ou estão desenvolvendo o PLS.  
As principais práticas divulgadas pelo site institucional das instituições são na maioria 
relacionadas a gestão de resíduos, educação ambiental e aquelas relacionadas ao uso consciente 
da água e energia. Todas as práticas identificadas nos documentos, fala dos entrevistados, além 
daquelas divulgadas no site institucional foram codificadas e encontram-se no Quadro 8 dos 
procedimentos metodológicos 
O próximo tópico apresenta os resultados relacionados ao objetivo “a” e “b” da 
pesquisa: “Analisar a participação das IES brasileiras estudadas no ranking universitário de 
sustentabilidade” e “Analisar o desempenho das IES brasileiras estudadas a partir dos critérios 




6.2 PARTICIPAÇÃO E DESEMPENHO DAS IES NO RANKING 
 
Esse tópico apresenta os dados a respeito da participação e desempenho no ranking das 
seis IES estudadas. Inicialmente, vale contextualizar a respeito da participação das IES 
brasileiras em relação à participação das outras instituições no cenário global, conforme 
apresenta o Gráfico 1. Na curva representada pela linha laranja está a quantidade de IES no 
mundo que participaram durante todas as edições do UIGM. Na linha azul, observa-se o volume 
de IES brasileiras participantes.  
 
GRÁFICO 1- PARTICIPAÇÃO DE IES BRASILEIRAS X PARTICIPAÇÃO Global 
 
FONTE: Elaboração própria a partir dos dados do UIGM (2020) 
 
Conforme observado no Gráfico 1, na primeira edição do UIGM, em 2010, só havia 96 
IES participando do ranking e, conforme o passar dos anos, esse número foi aumentando 
consideravelmente. Nota-se que enquanto a curva de IES no mundo todo subiu 
significativamente, a de IES brasileiras não acompanhou esse resultado. 
Em observação ao contexto nacional, o gráfico 2 ilustra a participação das IES 
brasileiras no UIGM em todas as suas edições. Está em destaque o ano em que os casos 






GRÁFICO 2 - PARTICIPAÇÃO DE IES BRASILEIRAS NAS EDIÇÕES DO UIGM 
 
FONTE: Elaboração própria a partir dos dados do UIGM (2020) 
 
Conforme pode ser observado no Gráfico 2 a primeira edição do UIGM ocorreu em 
2010. Nessa edição, apenas três IES brasileiras iniciaram a sua participação. A despeito do 
tímido ingresso de novas participantes nos anos subsequentes, em 2016, a quantidade de IES 
brasileiras no ranking quase dobrou em relação as edições anteriores. Esse número continuou 
crescendo e em 2019, 28 instituições brasileiras participaram. Com relação aos casos analisados 
nesse estudo, o Gráfico 2 mostra que as primeiras participantes foram a UNIFESP, a USP e a 
PUC-RIO que iniciaram sua participação na primeira edição do ranking. Seguidas da 
participação da UFLA EM 2012 e do IFSULMG e UFV em 2016. 
No que se refere à classificação das instituições brasileiras no ranking, o Quadro 11 
apresenta a relação das instituições analisadas nesse estudo, organizadas conforme sua 
classificação entre as IES brasileiras e a classificação geral no ano de 2019. Além disso, é 
apresentado o número de edições que cada uma dessas instituições participou no ranking.  
 











Universidade de São Paulo (USP)  18 1 10 
Universidade Federal de Lavras (UFLA) 29 2 8 
Universidade Federal de Viçosa (UFV) 162 6 4 
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-RIO) 228 7 10 
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Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de 
Minas Gerais (IFSULMG) 
235 8 4 
Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP) 641 26 10 
FONTE: Elaboração própria a partir dos dados do UIGM (2020) 
 
No Quadro 11 é possível observar que a USP, a PUC-RIO e a UNIFESP são as 
instituições que participaram em todas as 10 edições do ranking. A USP é a primeira colocada 
no brasil e a UNIFESP é a 26º. A UFLA também participa há muito tempo, em 8 edições do 
ranking. As instituições que participaram em apenas 4 edições foram a UFV e o IFSULM. 
Com relação ao desempenho das IES no ranking, no Gráfico 3 é possível observar a 
comparação do desempenho das instituições a partir de sua classificação geral nas edições de 
2010 a 2019 do UIGM.  
 
GRÁFICO 3 - COMPARAÇÃO DO DESEMPENHO DAS IES NO UIGM 2010-2019 
 
FONTE: Elaboração própria a partir dos dados do UIGM (2020) 
 
 Conforme pode ser observado no Gráfico 3, representada pela linha azul escura, no ano 
de 2010 a USP estava na posição 27º e foi a primeira colocada no Brasil. Com o passar dos 
anos observa-se que o desempenho da IES foi caindo consideravelmente chegando a sua pior 
colocação na edição de 2016. Depois dessa queda é possível perceber que a USP recuperou sua 
colocação apresentando uma pontuação muito melhor de uma edição para outra (2016 -2017). 
De acordo com a fala do entrevistado, isso aconteceu devido a uma mudança na estratégia da 
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instituição quando observaram que ampliando a prestação de informações para o ranking, 
referente a todos os campi ao invés do campus principal como vinha sendo feito, o desempenho 
da instituição melhorou de forma significativa. Esse salto pode ser observado no Gráfico 3, no 
ano de 2017. 
A classificação da UFLA no ranking, conforme apresentado na curva do Gráfico 3 (linha 
laranja), foi a mais uniforme ao longo das edições, havendo pouca alteração significativa na sua 
classificação. A instituição iniciou sua participação em 2012, ocupando a primeira colocação 
entre as brasileiras até 2016, ano que houve a recuperação dessa posição pela USP.  Conforme 
observado no Gráfico 3, de 2017 a 2019 a UFLA e USP apresenta um desempenho muito 
próximo. Em 2018 houve um pequeno regresso, mas, em 2019 a UFLA melhorou seu 
desempenho e atualmente a instituição é a segunda colocada nível Brasil e 29º na classificação 
geral.  
Ainda no Gráfico 3 (linha cinza), observa-se que o desempenho da UFV foi diferente 
das demais. Em 2016, ano que iniciou sua participação, a universidade estava na 140º posição 
na classificação geral. Em 2017 e 2018, houve uma queda significativa para a 188º e 219ª 
posição consecutivamente, sendo que na edição seguinte houve uma recuperação para a 162º 
colocação. Embora não seja a melhor classificação desde o início da sua participação, essa 
recuperação pode indicar que houve uma tentativa de melhorar sua classificação no ranking.  
Como pode ser observado no Gráfico 3, a linha amarela representa o desempenho da 
PUC-RIO nas edições do UIGM. A instituição foi uma das pioneiras no Brasil, iniciando sua 
participação em 2010 como 55º colocada geral. No entanto, a curva da PUC-RIO mostra que o 
desempenho das IES foi prejudicado especialmente na edição de 2013 e 2018 em que a IES 
passou a ocupar a 151º e 296º colocação consecutivamente. Atualmente, a instituição recuperou 
seu desempenho em relação a 2018 e está na 228º colocação, entretanto, ainda muito distante 
da classificação que entrou. 
Ainda no Gráfico 3, na linha em azul claro, observa-se que em 2016 o IFSULMG iniciou 
a participação no ranking, ocupando a 218º classificação geral. No ano seguinte, 2017 houve 
uma queda significativa na sua classificação para a 325º. Nas duas edições seguintes o 
desempenho do IFSULMG foi melhor e a instituição acabou alcançando posições melhores, 
282º em 2018 e 235º em 2019. 
De todas as IES observadas neste estudo a UNIFESP demonstra ser a que mais está 
tendo dificuldades para alcançar melhores posições no ranking. A curva ilustrada no Gráfico 3, 
linha verde, confirma essa afirmação. O melhor desempenho da instituição foi em 2010 quando 
começou a participar do ranking 63º colocada na classificação geral. Depois disso a curva 
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apresenta que só houve queda no desempenho e atualmente a UNIFESP ocupa a posição 641º, 
que pode ser considerada baixa quando a última colocada no ranking geral de 2019 ocupa a 
posição 777º colocação. 
O desempenho das IES pode ser observado a partir da análise dos critérios exigidos pelo 
IUGM (2019): “ambiente e infraestrutura”; “energia e mudanças climáticas”; “resíduos”; 
“água”; “transporte” e “educação”. O Gráfico 4 apresenta uma comparação entre o desempenho 
das IES relacionado a esses critérios. A pontuação foi calculada a partir da média da instituição 
em cada um dos critérios nas edições de 2015 a 2019.1 No Anexo 1 é possível verificar de forma 
detalhada os critérios, indicadores e pontuações exigidas pelo ranking para classificação das 
IES.  
 
GRÁFICO 4 - MÉDIA DO DESEMPENHO DAS IES POR CRITÉIO 2015-2019 
 
FONTE: Elaboração própria a partir dos dados do UIGM (2020) 
 
  Os critérios exigidos pelo ranking em que houve mais pontuação por parte das 
universidades foram “educação” e “resíduos”. No critério “educação” o ranking mensura 
indicadores como o número de publicações e eventos acadêmicas relacionados a temática da 
sustentabilidade, o financiamento de pesquisas relacionadas ao tema, presença de um relatório 
de sustentabilidade publicado, dentre outros (UIGM, 2020). No critério “resíduos”, são 
_______________  
 
1 Os arquivos do ranking só apresentam informações a respeito da avaliação das IES por critérios a partir de 2015. 
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avaliados os programas relacionados a reciclagem, programas para reduzir o uso de papel e do 
plástico no campus, tratamentos de resíduos orgânicos e inorgânicos, dentre outros (UIGM, 
2020). Para esses dois critérios a pontuação máxima que as IES podem alcançar é 1800 pontos. 
Ainda com relação ao Gráfico 4 percebe-se que em todos os critérios os resultados da 
USP e da UFLA são semelhantes, exceto em “educação” em que a UFV, junto com a UFLA 
tem maior destaque. A UFV também obteve resultados parecidos com as primeiras colocadas, 
USP e UFLA no critério “energia e mudanças climáticas”, o qual mensura questões fontes de 
energia renovável, edifícios inteligentes, programas de redução de gases do efeito estufa. Esse 
último critério é o que tem maior peso na pontuação do ranking sendo a pontuação máxima 
2100 pontos (UIGM, 2020). 
O critério “ambiente e infraestrutura” avalia a aérea do campus coberta por floresta, 
vegetação plantada, a área de espaço aberto pela população total do campus (UIGM, 2020). 
Nesse critério as IES que mais se destacaram, conforme observado no Gráfico 4, foram a USP, 
a UFLA e o IFSULMG. Para esse critério a UFV e a PUC-RIO tiveram uma pontuação muito 
semelhante e a pontuação máxima para essa categoria é 1500 pontos (UIGM, 2020). 
O critério “água”, foi o que todas as IES apresentam menor desempenho, no entanto, 
esse resultado pode ser justificado, pois, essa categoria é a que tem menor peso tendo pontuação 
máxima de 1000 pontos. Nesse critério o ranking avalia os programas de conservação, 
reaproveitamento e tratamento de água no campus (UIGM, 2020). De todas as Instituições a 
UFLA, seguida da USP foram as que mais pontuaram nessa categoria. 
No critério “transporte”, percebe-se novamente o destaque da USP e UFLA e uma 
pontuação semelhante entre as demais instituições. Esse critério avalia, dentre outros, a 
proporção total de veículos no campus, serviços de transporte, proporção de veículos com 
emissão zero pela população total do campus e é possível e a pontuação máxima é 1800 (UIGM, 
2020).  
Em síntese esse tópico apresentou informações relativas ao desempenho das IES 
analisadas nesses estudos perante outras instituições participantes. A contextualização desses 
resultados foi importante para atender aos objetivos “a e b” dessa dissertação, que serão 
discutidos no próximo capítulo. No tópico seguinte são apresentados os dados concernentes às 







6.3 PRESSÕES INSTITICIONAS E A PARTICIPAÇÃO DAS IES NO RANKING 
  
Conforme definido no referencial teórico dessa dissertação, as pressões institucionais 
são refletidas pelos pilares das instituições apresentados no Quadro 1. As pressões são forças 
exercidas por regulamentos, valores, normas e concepções compartilhadas que direcionam o 
comportamento organizacional (SCOTT, 2008) podendo influenciar a posicionamentos 
sustentáveis nas organizações (DADDI et al., 2019).  
Esse tópico apresenta os resultados da influência das pressões institucionais na 
participação das IES no UIGM ranking. O tópico está subdividido em três partes que abordam 
a influência das pressões coercitivas, normativas e miméticas, nessa ordem. 
 
  6.3.1 Pressões coercitivas e a participação das IES no ranking 
 
As pressões coercitivas estão relacionadas aos processos que regulamentam as 
instituições, são o estabelecimento de regras, punições, a fiscalização e a criação de 
recompensas para influenciar o comportamento futuro (SCOTT, 2008). A Figura 3 apresenta 
os códigos associados as pressões coercitivas que instigaram a participação das IES no UIGM. 
Conforme apresentado no Quadro 8 dos procedimentos metodológicos, os códigos (cor azul) 
foram associados a categoria “pressões coercitivas” (cor cinza), relacionada ao tema “pressões 
institucionais” e “participação no ranking” (cor verde). 
 
FIGURA 3 - RELAÇÃO DE PRESSÕES COERCITIVAS E A PARTICIPAÇÃO DAS IES NO RANKING 
 




 Conforme demonstrado na Figura 3, os dados evidenciaram que as pressões coercitivas 
estão relacionadas a influência externa proveniente de decretos e exigências do governo como 
o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais – 
REUNI, o Plano de logística Sustentável – PLS e a Agenda Ambiental na Administração 
Pública. Também foi observado que houve nessa categoria de pressões a influência religiosa, 
de alunos e expectativa social.  
O REUNI foi um programa do governo federal instituído pelo Decreto nº 6.096, de 24 
de abril de 2007 que teve como objetivo retomar o crescimento do ensino superior público 
criando condições para o crescimento físico, acadêmico e pedagógico de universidades e 
institutos federais (REUNI MEC, 2010).  Conforme observado nos dados da pesquisa esse 
programa foi importante para a UFLA. A universidade foi contemplada recursos do programa 
para aumentar o número de cursos e expandir seu território. Devido a essa iniciativa, a reitoria 
propôs a criação do plano ambiental estruturante como uma maneira de controlar o crescimento 
desordenado e resolver alguns problemas ambientais que a universidade já apresentava na 
época. Esse programa também foi importante para o IFSULMG pois forneceu recursos 
financeiros externos para que o instituto implementasse algumas de suas práticas sustentáveis. 
O PLS é uma exigência do governo federal instituída pelo decreto nº 7.746, de 5 de 
junho de 2012 para que a administração pública federal direta, autárquica e fundacional e as 
empresas estatais dependentes elaborem e implementem Planos de Gestão de Logística 
Sustentável. O PLS é uma ferramenta que define o planejamento para implementação de 
práticas de sustentabilidade e racionalização de gastos e processos na Administração Pública 
(PLS, IFSULMG) 
Dessa forma, com exceção da USP e da PUC-RIO, as demais universidades desses 
estudos foram influenciadas pela exigência desse decreto e desenvolveram ou estão 
desenvolvendo o seu PLS.  Com relação a isso o entrevistado 1 do IFSULMG destacou que o 
PLS foi uma influência para que o instituto participasse do UIGM, pois as exigências do ranking 
são muito semelhantes ao que é proposto pelo PLS.  
O entrevistado 2 do IFSULMG apontou que o PLS foi uma influência externa que 
impulsionou a participação no ranking, complementou que a instituição foi uma das pioneiras 
a aderir ao programa e já tinham um histórico e experiência com a temática ambiental até que 
a reitoria resolveu ampliar ainda mais essa atuação, participando do ranking em 2016. Quando 
foi perguntado se o entrevistado percebeu a influência de alguma legislação ou normativa 




Sim, é o PLS. Seguramente. O programa de Logística sustentável. Eu não me lembro 
de que ano foi, dois mil e doze ou treze. Ele impulsionou, nunca foi muito bem 
compreendido pelas instituições, tanto que nem se fala mais nele. Mas seguramente 
foi um estímulo muito forte as instituições aderirem a esse programa 
(ENTREVISTADO 2 IFSULMG). 
 
A Influência do PLS na participação da UFLA no ranking é destacada no próprio Plano 
de Logística sustentável da instituição em que ela destaca que sua boa classificação no UIGM 
é consequência das ações do Plano Ambiental implementado em 2008 e de outras ações que 
vão de encontro ao PLS (PLS UFLA, 2019).  
Destacando a importância desse decreto, o entrevistado da UNIFESP mencionou que o 
PLS é uma ferramenta que a instituição prioriza muito e acredita que ainda mais importante que 
participar de ranqueamentos internacionais, é necessário que as IES federais priorizem 
ferramentas nacionais como o PLS e A3P. 
A A3P é um programa voluntário do Ministério do Meio Ambiente para incentivar os 
órgãos públicos federais, estaduais e municipais na implementação de práticas sustentáveis. A 
agenda propõe diretrizes fundamentadas na política dos 5 R’s: Repensar, Reduzir, Reaproveitar, 
Reciclar e Recusar o consumo de produtos que causam impactos socioambientais negativos. 
Após a adesão as instituições recebem um certificado, o selo A3P (AGENDA AMBIENTAL 
NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 2020). 
No que se refere a influência da A3P na participação das IES no ranking, durante as 
entrevistas e em alguns documentos ela foi mencionada pelos entrevistados que, assim como o 
ranking, é importante para direcionar práticas de sustentabilidade. O entrevistado 1 do 
IFSULMG afirmou referindo-se a A3P, Pacto global e o UIGM:  
 
 [...] acaba que é uma sinergia, o todo fica maior que a soma das partes certo? Uma 
coisa complementa a outra (ENTREVISTADO 1, IFSULMG).  
 
O entrevistado da UNIFESP destacou ainda que a instituição pretende participar do 
programa, ele acrescenta que os eixos do PLS, do UIGM e da A3P são muito semelhantes como 
ferramentas que ajudam a mensurar as ações ligadas a gestão ambiental.  
A influência religiosa se mostrou presente apenas na PUC-RIO. Por se tratar de uma 
instituição filantrópica associada a igreja católica, a universidade sofreu influência direta dessa 
instituição para aderir as questões relacionadas a sustentabilidade. A entrevistada destacou a 
influência da Encíclica Papal Laudato Si apresentada pelo Papa Francisco em 2015, um apelo 
para os cristãos para ajudarem a “cuidar da casa comum”, ou seja, do planeta. 
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Com relação a influência por parte dos alunos a entrevistada da PUC-RIO reconhece 
que a participação no ranking além de beneficiar para imagem da instituição, atrai os alunos, 
segundo ela: 
  [...] tem o ganho de imagem, com certeza, principalmente com esse público novo 
que está na graduação que os alunos na verdade, eles também pressionam por uma 
universidade comprometida (ENTREVISTADA PUR-RIO).  
 
A entrevistada 2 da UFLA também apontou que o ranking auxilia para atrair atenção 
dos alunos.  O entrevistado da mesma instituição assume que a IES já é considerada uma 
universidade sustentável e a participação no ranking faz com isso seja mais consolidado, 
divulgando entre os alunos e toda comunidade acadêmica. Ele destacou que “dessa forma os 
alunos já entram na instituição sabendo que se trata de uma universidade sustentável” 
(Entrevistado 1 UFLA). 
No que diz respeito a expectativa social foi possível perceber que está relacionada a 
busca pela legitimidade, isso é evidenciado na fala dos entrevistados no Quadro 12 abaixo: 
 
QUADRO 12 - FALA DOS ENTREVISTADOS: INFLUÊNCIA DA EXPECTATIVA SOCIAL PARA 
PARTICIPAÇÃO NO RANKING 
IES Fala dos entrevistados 
USP  
O primeiro benefício, claro, é o reconhecimento da universidade pela 





Então assim, em alguns aspectos, a gente tem de garantir a sustentabilidade que 
é um apoio para garantir a continuidade do ensino, garantir uma certa 
continuidade do campus. Então, a sustentabilidade ela fortalece o 





Eu acho que tem dois resultados, um para fora e um para dentro. Para fora é 
uma necessidade que os institutos federais têm de se consolidar. Enquanto 
o modelo de gestão. Se a gente comparar com as universidades, por exemplo, 
as universidades têm cem anos ou mais de cem anos, em alguns casos já estão 
consolidadas. Já os institutos federais têm pouco mais de dez anos então há 
sempre uma necessidade de estar entre os primeiros colocados 
(ENTREVISTADO IFSULMG). 
 
FONTE: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa (2020) 
 
   Em síntese, os dados evidenciam que houve a presença de pressões coercitivas associadas a 
exigências legais e programas do governo federal, instituição superior a todas as IES que 
instigam a participação destas no ranking. As pressões coercitivas também estiveram 
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relacionadas a expectativas da sociedade, incluindo os alunos e influência religiosa. O próximo 
tópico abordará os resultados relacionados a influência das pressões normativas e a participação 
das instituições estudadas no ranking. 
 
6.3.2 Pressões normativas e a participação das IES no ranking 
 
As pressões normativas consistem em valores que condicionam o que é desejável, 
criando padrões internos que guiam o comportamento das organizações. São também normas 
que especificam como as coisas devem ser feitas, criando meios legítimos (SCOTT, 2008). A 
Figura 4 abaixo apresenta a relação de pressões normativas que impactaram na participação das 
instituições no ranking. Em azul estão dispostos os códigos que durante a análise foram 
associados a categorias “pressões normativas” - em cinza, que conforme mostra a Figura 4, 
foram relacionados aos temas (em verde) “pressões institucionais” e “participação no ranking”. 
 
FIGURA 4 - RELAÇÃO DE PRESSÕES NORMATIVAS E A PARTICIPAÇÃO DAS IES NO 
RANKING 
 
FONTE: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa (2020) 
 
 As pressões normativas estão associadas a influência interna exercida pela comunidade 
acadêmica, alta gestão, políticas, decretos internos e planos relacionados a sustentabilidade, 
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além de parcerias e redes entre as IES. A influência interna relacionada a com unidade 
acadêmica foi identificada na fala dos entrevistados do IFSULMG e UFLA: 
[...] mas a influência é do meio mesmo, no meio que a gente tá, da comunidade 
acadêmica, do local da instituição, a influência que a gente tem é essa 
(ENTREVISTADO 1 IFSULM). 
 
[...] do green metric foi internamente mesmo né, a decisão de participar. Até 
porque nós fomos as primeiras, então assim foi uma opção nossa, a gente vê que hoje 
no Brasil muitas universidades engajaram entraram nesse ranking, mas aí você 
percebe que é mis uma questão de participar porque está todo mundo participando, 
precisa tá inserido também, mas no nosso caso, foi uma decisão totalmente nossa 
porque nós fomos um dos primeiros a participar [...] (ENTREVISTADO UFLA). 
 
 Esse tipo de influência foi também estimulado principalmente pelo envolvimento e 
apoio da alta gestão para que as IES participassem do ranking. O Quadro 13 evidencia esse 
apoio na fala dos entrevistados.  
 
QUADRO 13 - FALA DOS ENTREVISTADOS: INFLUÊNCIA DA ALTA GESTÃO NA PARTICIPAÇÃO 
DAS IES NO RANKING 




 [...] mas houve uma demanda específica do também do reitor da USP para envolvimento. 
Um incentivo, uma demanda no sentido de incentivo da USP em participar [...]. Foi por uma 
demanda, principalmente da reitoria da USP, entendendo que isso era importante para 






[...] Eu acho que o sucesso do plano ambiental e se hoje a UFLA ocupa posição de 
sustentabilidade que ela tem, é muito devido a visão de quem estava na administração da 
UFLA tinha sobre isso e o apoio total que nós tivemos (ENTREVISTADO 1 UFLA). 
 
O pró reitor, ele tem um viés muito ambiental. Depois ele se tornou reitor por dois mandatos, 
então, nós tivemos... aí vamos dizer doze anos, em que ele estava envolvido na administração 
da UFLA ele é um reitor verde (ENTREVISTADA 2 UFLA). 
 
UFV 
Eu acredito que o diretor (ambiental) tomou conhecimento, sabe? Com outras instituições? E 
levou isso a administração e a administração gostou da ideia (ENTREVISTADA UFV). 
 
[...] Uma coisa que eu sempre fiz foi buscar informações de outras universidades, eu sempre 
tive essa prática [...] então acho que foi assim que eu acabei descobrindo o ranking. Eu vi uma 
possibilidade da gente se avaliar, observar novas práticas, entrar em contato com esse 
núcleo de universidade que estavam, eu imagino, como nós. A ideia era buscar respostas, o 









[...] acho que foi muito uma decisão do reitor mesmo. Podemos ter conhecido isso. Eu 
Imagino que isso tenha sido divulgado (ENTREVISTADO 2 IFSULMG). 
 
[...] O apoio é seguinte vai fazer parte do desde alta gestão. Isso aí é uma parte legal também 
para a sustentabilidade, as ações elas têm que partir de cima, você não tem apoio de cima, 





[...] se eu não me engano em 2016, o então diretor do departamento recebeu o e-mail 
convidando, ele foi convidado por alguma autoridade lá da UNIFESP (ENTREVISTADO 
UNIFESP). 
FONTE: Dados da pesquisa (2020) 
 
Como pode ser observado no Quadro 13, o apoio da alta gestão foi o que incentivou a 
participação de todas as instituições no ranking, as IES receberam o convite e a iniciativa da 
participação veio da alta gestão de todas elas. O apoio da reitoria se mostrou essencial, não só 
para participação das IES no ranking, como também para o desenvolvimento concretização de 
planos e políticas de sustentabilidade, bem como iniciativas relacionadas a essa temática. Tanto 
na UFLA como no IFSULMG o apoio da reitoria foi considerado central, os reitores que 
atuaram na época em que as instituições entraram para o ranking eram muito envolvidos com a 
sustentabilidade.  
O entrevistado da USP afirmou que a reitoria sempre incentiva a participação da 
universidade nesses ranqueamentos, não só os orientados a sustentabilidade, mas outros 
rankings universitários gerais. A universidade também participa do THE Impact Ranking. 
Atualmente a USP tem um setor, o Escritório de Gestão de Indicadores de Desempenho 
Acadêmico – EGIDA, específico para aprimorar as métricas e desempenho da instituição em 
todos os ranqueamentos que ela participa. 
A presença de normativas, decretos internos, políticas e planos relacionados a 
sustentabilidade na instituição também podem ser consideradas pressões normativas pois 
instigam a implementação de práticas sustentáveis no campus. Foi observado que esse tipo de 
pressão esteve presente em todas as IES estudadas, todas as instituições têm uma política, plano, 
decretos ou ambos relacionados a sustentabilidade. Esse ponto será melhor detalhado no tópico 
“Objetivos institucionais e a participação das IES no ranking”. 
Nesse sentido é importante também acrescentar o caso da UFV, de acordo com a 
entrevistada 1 a instituição ainda não tem uma política direcionada a sustentabilidade, no 
entanto ela deve ser formulada a partir dos indicadores do UIGM. Já a USP não possui uma 
política única que envolva sustentabilidade, a IES tem uma política ambiental e o entrevistado 
relata que há uma série de artigos, dentro da política geral da universidade que relacionam a 
sustentabilidade e há também outras normativas internas que vão acrescentam também as 
questões sociais na instituição.  
As pressões normativas também estiveram associadas a missão, visão e valores 
institucionais das IES. Com exceção da PUC-RIO, essas pressões foram observadas no PDI de 
todas as instituições. Os resultados mostram que existem parcerias entre as IES e outras 
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instituições atreladas a implementação de projetos e práticas de sustentabilidade. O IFSUMG é 
parceiro do projeto “Plano conservador da Mantiqueira”, atuante na restauração da região da 
Serra da Mantiqueira, a atuação foi pontuada pelo entrevistado como uma das práticas de 
sustentabilidade da instituição.  
Na Agenda Ambiental da PUC-RIO, o ex-reitor da universidade destaca que participou 
em 2007 de um Colóquio Global com Reitores universitários para integrar um comitê sobre 
mudanças climáticas a fim de discutirem como as universidades poderiam contribuir nessa 
questão: “ficou, para nós, uma tarefa extremamente desafiadora: como transformar a PUC-Rio 
numa universidade sustentável do ponto de vista ambiental” - palavras do reitor no documento 
(AGENDA AMBIENTAL PUC-RIO, 2009). 
Os dados também mostram que existe a influência de uma rede, esta, construída pelo 
próprio ranking que impacta na participação de novas universidades e na permanência das que 
já participam. Essa rede é composta pelas universidades brasileiras participantes do UIGM. Em 
um evento anual os representantes das universidades no ranking se reúnem para discutir e 
apresentar os resultados e práticas das IES no ranking. A fala do entrevistado da USP evidencia 
a influência da rede: 
 
“[...] hoje, parte dessa continuidade, também é influenciada pela própria rede, é 
uma expectativa dos que participam na rede, de que os colegas todos vão estar 




O entrevistado 1 da UFLA também deixa claro a influência da rede alegando que o 
evento aproxima as universidades e proporciona a oportunidade de conversar sobre o tema, 
ações e ideias voltadas a sustentabilidade.  
Dessa forma, pode-se concluir que a influência de pressões normativas foi associada a 
participação das IES no ranking, induzidas principalmente pelo apoio da reitoria. Os dados 
também evidenciaram a presença de políticas e planos relacionados a sustentabilidade que 
podem ter induzido a essa participação. Destaca-se ainda, a influências de parecerias e 
principalmente da rede de IES criada pelo ranking. 
O próximo tópico apresenta os resultados da influência de pressões miméticas 






   6.3.3 Pressões miméticas e a participação das IES no ranking 
 
As pressões miméticas estão relacionadas as concepções compartilhadas que criam a 
natureza da realidade social, do que é legítimo. Esse tipo de pressão também se relaciona a 
incerteza e às lógicas que estruturam o campo institucional (SCOTT, 2008). Abaixo, a Figura 
5 apresenta a relação das pressões miméticas associadas a participação das IES no UIGM. 
Seguindo a mesma lógica das figuras anteriormente apresentadas nesse tópico, em azul estão 
os códigos associados a categoria “pressões miméticas” que foram relacionadas aos temas 
“pressões institucionais” e “participação no ranking”.  
 
FIGURA 5 - RELAÇÃO DAS PRESSÕES MIMÉTICAS E A PARTICIPAÇÃO DAS IES NO 
RANKING 
 
FONTE: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa (2020) 
 
 A presença de pressões miméticas e sua influência na participação das IES no ranking 
foi observada a partir da presença do benchmarking e reputação associada principalmente a 
pressões competitivas.  
Os resultados revelam que o benchmarking foi relacionado a imitação de práticas de 
sustentabilidade por algumas IES na participação no ranking, por outras instituições 
participantes. A presença do benchmarking foi associada a aprendizagem, no sentido de que é 
possível aprender com o resultado de outras instituições, principalmente quando elas estão bem 
posicionadas no ranking. Essa influência mimética foi identificada na USP, UFLA e IFSULMG  




QUADRO 14 - FALA DOS ENTREVISTADOS: INFLUÊNCIA DAS PRESSÕES MIMÉTICAS 
ASSOCIADAS AO BENCHMARKING NA PARTICIPAÇÃO DAS IES NO RANKING 
IES Fala do entrevistado 
USP [...] servir de espaço de comparação construtiva né? Porque se compara onde cada um 
melhorou, ver novas práticas e isso vai coletivamente, construir um espaço de benchmarking” 
(ENTREVISTADO USP). 
UFLA [...] Mas o ranking ele foi muito interessante em alguns aspectos porque, primeiro, a gente teve 
uma aproximação e conheceu outras universidades, outras instituições, para a gente entender 
quem está melhor do que eu e o que eles fazem, para que a gente pudesse também aprender. 
Então você consegue te rum comparativo mais interessante e aprender com as outras 
instituições com maior facilidade (ENTREVISTADO 1 UFLA). 
IFSULMG A influência que a gente tem é o benchmarking. A gente procura, olhar, saber quem ali tem 
o melhor e se espelha naquilo para melhorar (ENTREVISTADO 1 IFSULMG). 
FONTE: Dados da pesquisa (2020) 
 
Com relação a essa troca de aprendizagem e comparação entre o desempenho das IES, 
a própria organização do UIGM criou um espaço, a partir de um evento nacional em que as IES 
podem compartilhar suas práticas e trocar suas experiências no ranking umas com as outras. 
Sobre influência dessa rede as IES observam os resultados de outras participantes e imitam as 
práticas das mais bem colocadas.  
A pressão mimética também foi observada a partir de aspectos associados a reputação, 
nesse caso, sempre relacionada a competitividade entre as instituições. A participação no 
ranking é apontada como importante para o ganho de imagem, para dar visibilidade, destaque, 
reconhecimento para a instituição e transmitir o comprometimento institucional com a 
sustentabilidade. Foi identificado que a imagem positiva da instituição associada a essa 
participação, acarreta benefícios como parcerias, disponibilidade de recursos e atrai os alunos. 
A competição se mostrou presente na fala dos entrevistados quando demonstraram 
satisfação e a relevância de estar bem colocados no ranking, assim como quando mencionavam 
estar entre as universidades mais sustentáveis do mundo. A competição também foi observada 
quando os entrevistados alegavam aproveitar os resultados do ranking para analisar sua situação 
em relação a outras ou para estar em consonância com outras IES. 
Os dados demonstram que a competição influencia tanto a participação como a 
permanência das IES no ranking. Percebe-se que há uma disputa pelo espaço e que está entre 
as primeiras colocadas é importante para imagem institucional. A presença de pressão 
competitiva foi observada em todas as IES, com exceção da USP em que não houve evidências 
suficientes para identificá-la. O Quadro 15 abaixo apresenta as falas dos entrevistados que 




QUADRO 15 - FALA DOS ENTREVISTADOS: INFLUÊNCIA DE PRESSÕES COMPETITIVAS NA 
PARTICIPAÇÃO DAS IES NO RANKING 
IES Fala do entrevistado 
USP [...] No caso das universidades, principalmente das universidades públicas, não vejo muito 
esse sentido de competição entre elas não (ENTREVISTADO USP). 
UFLA  
[...] A USP é a primeira e nós somos o segundo, mas estamos ali entre os 30, 40 do mundo 
então estamos numa posição bem interessante, satisfatória [...] então você está ali entre esses 
30 ou 40 é uma posição que realmente é de destaque (ENTREVISTADO UFLA). 
 
Olha, eu acho que isso primeiro dá visibilidade à universidade [...] é importante isso para 
chamar aluno também (ENTREVISTADA 2 UFLA). 
UFV [...] primeiro, ele (o ranking) nos mostra como que nós estamos em relação às outras 
instituições. De modo geral, comparado com outros como estamos? (ENTREVISTADA 
UFV). 
PUC-RIO  O ranking UIGM que ele é uma forma de mensurar e, em termos de imagem demonstrar 
com a universidade está se adequando aquelas propostas para um campus sustentável[...]. 
Poder passar a imagem, transmitir a imagem do comprometimento socioambiental 
(ENTREVISTADA PUC-RIO). 
IFSULMG [...] é uma competição saudável. É uma relação ganha-ganha e ninguém perde. [...] é o 
reconhecimento da universidade... [...] objetivo é esse também. O reconhecimento da 
instituição como importante para atuação dentro daquela sociedade que está inserida 
(ENTREVISTADO 1 IFSULMG). 
UNIFESP [...] é claro que quando o ranking é divulgado e se nós despontamos uma boa colocação, 
obviamente a universidade vai querer capitalizar ou até mesmo politizar o número 
(ENTREVISTADO UNIFESP). 
FONTE: Dados da pesquisa (2020) 
 
Por fim, os dados apresentados acima mostram que a influência das pressões miméticas 
na participação do ranking relacionou-se a pressões competitivas associadas a reputação. 
Também foi evidenciada a presença de pressão mimética decorrente da prática do 
benchmarking, influenciado principalmente pela rede de IES participantes do ranking. 
A Figura 6 abaixo mostra de maneira unificada a relação de todas as pressões 






FIGURA 6 - RELAÇÃO DE PRESSÕES INSTITUCIONAIS E A PARTICIPAÇÃO DAS IES NO RANKING 
 




Em síntese os resultados apresentados na Figura 6 acima mostram que a maioria das 
pressões em que foi identificada relação com a participação das instituições no ranking são 
pressões normativas. Houve apenas a influência de três pressões miméticas e as pressões 
coercitivas presentes estão relacionadas a fatores externos a instituição como programas e 
decretos do governo federal, expectativas social e dos alunos.  
O tópico seguinte apresenta o impacto das pressões institucionais na participação do 
ranking, discutindo inicialmente a forma como os objetivos institucionais estão associados a 
essa participação. Em seguida são apresentadas as motivações e benefícios influenciaram a 
participação, seguido dos resultados que mostram as barreiras e facilitadores na participação. 
Por último são apresentados os projetos futuros das instituições com relação a sua participação 
no ranking.  
 
6.4 IMPACTO DAS PRESSÕES INSTITUCIONAIS NA PARTICIPÇÃO DAS IES NO 
RANKING 
 
Esse tópico apresenta os dados que evidenciam o impacto das pressões institucionais na 
participação das IES no ranking. Os dados são apresentados a partir das categorias de análise 
pré-estabelecidas, iniciando-se pelos objetivos institucionais e sua relação com a participação 
no ranking, seguindo-se das motivações e benefícios para participação. Há ainda uma sessão 
que expõe as barreiras e os facilitadores na participação do ranking e outra a respeito dos 
projetos futuros das instituições para essa participação. 
 
6.4.1 Objetivos institucionais e a participação das IES no ranking 
      
     Os objetivos institucionais expressam a tentativa das IES de institucionalizar a 
sustentabilidade no campus e a partir deles foi possível identificar a presença e impacto de 
pressões institucionais que para a participação das IES no ranking. Para tanto, foi observado 
nos documentos e fala dos entrevistados, o comprometimento institucional com a 
sustentabilidade, refletido na visão, missão e valores relacionados a sustentabilidade. Bem 
como, na presença de políticas planos e decretos externos e internos relacionados a temática. 
Aspectos que evidenciassem a presença de uma cultura orientada a sustentabilidade também 




FIGURA 7 - RELAÇÃO ENTRE OBJETIVOS INSTITUCIONAIS E A PARTICIPAÇÃO DAS IES NO 
RANKING            
 
FONTE: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa (2020) 
 
Conforme observado na Figura 7 com relação aos objetivos institucionais destacam-se 
a presença de pressões coercitivas, refletidas por exigências e programas do governo federal 
para algumas instituições como o PLS e a A3P. Há ainda, pressões normativas refletidas pela 
presença dos planos ambientais, normativas, decretos e políticas relacionadas a sustentabilidade 
nas instituições, bem como a presença da missão, visão e valores institucionais orientados a 
sustentabilidade. 
Com relação ao compromisso institucional foi possível observar que todas as 
instituições possuem algum aspecto que firma o compromisso com a sustentabilidade. O 
Quadro 16 resume a presença desses elementos nas IES estudadas. 
 
QUADRO 16 - COMPROMISSO INSTITUCIONAL DAS IES COM A SUSTENTABILIDADE 
IES Compromisso institucional  
USP Política Ambiental da USP (Resolução Nº 7465/2018), Visão Institucional. 
 
UFLA 
PDI; Plano Ambiental Estruturante, Plano de Logística Sustentável (PLS), 




PDI, missão institucional, Plano de Desenvolvimento Físico e Ambiental, Plano 
de Logística Sustentável (PLS) – em desenvolvimento, Cultura orientada para 
sustentabilidade. 





Plano de Logística Sustentável (PLS), Programa Agenda Ambiental na 
Administração Pública (A3P), Portaria 1167/2020 (promoção da 
sustentabilidade), Missão e Visão Institucional, valores institucionais, Cultura 
orientada para sustentabilidade. 
 
UNIFESP 
Visão Institucional, Plano de Logística Sustentável (PLS), Política de 
Excelência em Sustentabilidade Ambiental, Política de resíduos sólidos, política 
de segurança biológica. 
FONTE: Dados da pesquisa (2020) 
 
Os dados mostraram que o comprometimento institucional refletido na missão, visão e 
valores das universidades foi observado na maioria das instituições. Os elementos que 
evidenciam esse comprometimento nas instituições estão expostos no Quadro 17 abaixo. 
 







Promover [...] o desenvolvimento institucional, a formação de cidadãos com 
visão técnica, científica e humanística, capazes de enfrentar desafios e atender 
às demandas da sociedade, e a inclusão social” (PDI UFV, 2018). 
 
Promover a excelência na oferta da educação profissional e tecnológica, em 
todos os níveis, formando cidadãos críticos, criativos, competentes e 
humanistas, articulando ensino, pesquisa e extensão e contribuindo para o 
desenvolvimento sustentável do sul de Minas Gerais (PDI IFSULMG, 2019). 
 
[...] promoção da equidade e da sustentabilidade, bem como à elevação dos 
patamares que condicionam o atual nível de vida da população brasileira” (PDI 





Fortalecer-se como universidade de classe mundial, fortemente enraizada em 
nossa história, contribuindo para o desenvolvimento socioeconômico e 
sustentável do país [...] (PDI USP, 2012). 
 
Ser referência nacional e internacional como universidade sócio e 
ambientalmente correta, integrada à sociedade [...] (PDI UFLA, 2016).   
[...]oferta de educação profissional, articulando o trabalho como princípio 
educativo, a pesquisa e a extensão como princípios pedagógicos, promovendo 
a inovação, a sustentabilidade e o desenvolvimento regional do sul de Minas 




Sustentabilidade (PDI UFLA, 2016); Sustentabilidade ambiental e inclusão 





Contribuir tanto para o desenvolvimento sustentável quanto para a construção 
da cidadania e o melhoramento da sociedade como um todo (PDI UFLA, 2016). 
 
Estimular atividades e práticas que coloquem conhecimento acadêmico a 
serviço da criação de uma sociedade sustentável e socialmente responsável e 
inclusiva (PDI PUR-RIO, 2018). 




Aspectos que fortaleceram a presença de alguns desses elementos também foram 
evidenciados a partir da triangulação com a fala dos entrevistados:  
 
[...] fica de novo na missão sabe? Como objetivo. [...] foi criada essa coordenadoria 
de Sustentabilidade, porque a sustentabilidade, ela está até na nossa missão 
institucional: “contribuir para o desenvolvimento sustentável no sul de Minas Gerais” 
(ENTREVISTADO 2 IFSULMG). 
 
A PUC ela é universidade católica filantrópica. Então, desde a sua criação ela já tem 
algumas, ela já vem. ...A natureza da instituição já traz consigo o comprometimento 
social. Certo? [...] incluindo nessa agenda, na natureza dos valores da universidade, 
a agenda ambiental que tem essas questões ambientais agora para impulsionar tudo 
isso (ENTREVISTADA PUC-RIO). 
 
 
 Apesar de não estar incluído em nenhum documento oficial da instituição, um ponto 
interessante apresentado pela entrevistada 2 da UFLA que reforça o comprometimento da 
instituição com a sustentabilidade foi: 
 
[...] tinha falado anteriormente a sorte nossa é que a administração, desde dois mil e 
dez na verdade, desde dois mil e oito, a visão da administração sempre foi voltada 
para o meio ambiente. 
 
 
Com relação a cultura voltada para sustentabilidade os aspectos que evidenciam a 
presença desse elemento no compromisso das instituições foram identificados tanto em 
documentos institucionais como na fala dos entrevistados. No plano ambiental da UFLA foi 
enfatizada a necessidade de uma mudança cultural frente a questão dos resíduos e a 
disseminação dessa nova postura entre a comunidade acadêmica, destacando que ela é essencial 
para o sucesso da implementação do plano ambiental na instituição (PLANO AMBIENTAL E 
ESTRUTURANTE UFLA, 2009). 
Esse aspecto também foi observado na UFV. Quando foi perguntado se a universidade 
tinha algum tipo de política específica para a sustentabilidade, a entrevistada 1 respondeu que 
mesmo não havendo nenhuma política específica, é de conhecimento comum que a 
sustentabilidade seja levada em consideração nas decisões da instituição, como algo cultural, 
ela destaca que [...] “é como se a política estivesse implantada sem está no papel”.  
A indicação da construção de uma cultura voltada para sustentabilidade também foi 
observada na fala da entrevistada da PUC-RIO: “por ser uma universidade filantrópica, desde 
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a sua fundação a PUC-RIO tem como parte da sua essência o comprometimento com as 
questões sociais e ambientais”. 
Aspectos relacionados a cultura para sustentabilidade são evidenciados no PLS  e no 
Art. 2º da Portaria 1167/2020 para promoção da sustentabilidade do IFSULMG: “Incorporar 
a sustentabilidade em práticas cotidiana através de uma mudança da cultura 
organizacional”. Na fala do entrevistado 2 do IFSULMG é possível perceber que muito mais 
forte que um decreto externo do governo, a continuidade na participação no ranking está 
relacionada ao histórico da IES com a sustentabilidade:  
 
[...] então o Programa logística Sustentável acho que já é um estímulo porque é uma 
determinação central do governo federal. Isso passa a ser um estímulo, mas eu acho 
que é muito mais ligado realmente esse histórico de atuação ambiental, que 
estimula a instituição, continua participando. 
 
 
Nesse sentido os dados evidenciaram que o compromisso das IES com a 
sustentabilidade está associado tanto a pressões coercitivas externas como o PLS e A3P, como 
na presença de políticas e decretos internos que exercem pressões normativas que orientam 
comportamentos voltados a sustentabilidade. A cultura orientada a sustentabilidade também foi 
um forte estímulo observado que tem reforçado o comportamento sustentável das IES incluindo 
a participação no ranking. 
O tópico seguinte apresenta as categorias de análise que retratam a influência das 
pressões institucionais na motivação e benefícios pelos quais as IES decidiram participar do 
ranking. 
 
6.4.2 Motivações e Benefícios para a participação no ranking 
  
A categoria “motivações” está relacionada aos motivos e razões que levaram a decisão 
das IES em participar do ranking. A categoria “benefícios” representa o que as IES acreditam 
ser os benefícios para a participação. Os dados sugerem que as motivações que levaram as IES 
a participarem do ranking estão muito associadas aos benefícios. A Figura 8 apresenta a rede 
dessa relação, os códigos em verde representam tanto as motivações como benefícios para 
´participação. É possível perceber que a maioria das características destacadas como 






FIGURA 8 – RELAÇÃO DAS MOTIVAÇÕES E BENEFÍCIOS PARA PARTICIPAÇÃO NO RANKING 
 




Conforme pode ser observado na Figura 8 as pressões institucionais que atuam como 
motivação para que as IES participem do ranking são pressões normativas relacionadas a 
influência da rede de instituições participantes do ranking. Pressão normativa da alta gestão 
também estiveram presentes. Há ainda a influência de pressão coercitiva pertinente a 
expectativa social. As pressões miméticas também foram identificadas com certa frequência e 
nesse caso, como ilustra a Figura 8, relacionadas tanto as motivações como aos benefícios para 
participação. As pressões miméticas estão associadas a pressões competitivas ao benchmarking 
e a reputação.  
De acordo com os dados, contribuir com desenvolvimento sustentável foi apontado 
como um benefício pelo entrevistado 1 do IFSULMG assim como ele também destacou que 
participar do ranking tem como benefício uma relação de ganha-ganha, no sentido de que todos 
acabam ganhando com essa participação, não só o Instituto, mas as outras instituições que 
participam e o meio ambiente. Para ambos entrevistados do IFSULMG uma das motivações 
para participar do ranking é disponibilidade de recurso (do governo) que a instituição pode 
obter quando ela consegue uma boa colocação no ranking, dessa forma a reputação foi 
destacada também como uma motivação para participação do IFSULMG no ranking. 
A reputação foi observada tanto como motivação como um benefício que se destacou 
entre todas as instituições. Essa característica está relacionada a visibilidade que a participação 
no ranking proporciona as instituições. A reputação foi associada a competição na UNIFESP, 
tendo o entrevistado considerado como motivação para participação “estar em consonância com 
outras universidades”. Já na UFV a pressão competitiva esteve relacionada a comparação dos 
resultados com outras instituições que a entrevistada destacou como uma motivação importante. 
Tanto a competição como o benchmarking estão associados a pressões miméticas pois 
levam as IES a imitarem as práticas de outras. Esse último foi apontado como motivador e 
benefício para a participação pelos entrevistados da UFLA, no sentido de que o ranking é um 
parâmetro para aprender com os bons resultados umas das outras, no mesmo sentido ele foi 
identificado pelo entrevistado 1 da UFV. 
Foi possível identificar que o retorno do investimento esteve associado aos benefícios 
da participação da UFLA e do IFSULMG. O benefício está relacionado ao retorno que as 
instituições estão obtendo após o investimento em práticas sustentáveis associadas a 




[...] a gente fez um investimento com a parte racional de energia elétrica onde a gente 
trocou lâmpadas por LED, trocamos ar-condicionado, trocamos redes, fiações 
elétricas, enfim, toda essa mudança e alteração teve ... fez investimento, a gente tem 
uma usina fotovoltaica aqui e inclusive esse ano a gente tá terminando ela, e ai ela vai 
ter uma contribuição muito significativa. Então assim o tanto que ela vai favorecer 
economicamente, vai ser muito interessante, porém também ela vai favorecer a 
questão ambiental que isso é muito importante (ENTRVISTADO 1 UFLA). 
[...] A gente tem que participar desse tipo de coisa. Como falei, como objetivo 
institucional, igual eu falei do IFSOLAR, fazendo isso, a gente economizou 1 milhão 
e seiscentos mil reais (ENTREVISTADO 1 IFSULMG). 
 
Na fala do entrevistado da UFLA acima também fica evidente a presença da consciência 
ambiental quando em sua última fala ele aponta que o investimento nas práticas de 
sustentabilidade também vai favorecer a questão ambiental, destacando sua importância. Em 
relação a esse aspecto a consciência ambiental foi identificada como um benefício para 
participação no caso da UFLA acima e como motivação para o IFSULM. O entrevistado 1 
demonstrou preocupação com a questão ambiental, citando algumas catástrofes ambientais 
atuais e completou afirmando: 
[...] a sustentabilidade não dá pra a gente mais correr. Tem gente que questiona 
questão de alteração climática e tudo mais, mas estamos chegando no estado de um 
ponto sem volta (ENTREVISTADO 1 IFSULMG). 
Outra característica relevante observada no Figura 8 foi a internacionalização, 
motivador para participação da USP, UFLA, PUC-RIO e como motivador e benefício para a 
UFV. Melhorar o desempenho em sustentabilidade foi motivador para a UFV e o IFSULMG. 
Nesse sentido, o entrevistado 1 do IFSULMG afirmou: 
 
O ranking ele veio de encontro com o que a gente já fazia, um segundo recurso para 
que a gente trabalhe mais e seja melhor nesse aspecto de sustentabilidade” 
(ENTREVISTADO 1 IFSULMG). 
 
A participação no ranking também foi justificada pelo fato de que o ranking ajuda a 
direcionar práticas sustentáveis no campus.  Também foi identificado como motivador e 
benefício para participação da USP e UFLA, o processo de aprendizagem das instituições com 
a participação. As falas abaixo evidenciam esses aspectos:  
 
 [...] além de mostrar o que a universidade está fazendo é um espaço de aprendizado 
para a própria universidade. A gente está tratando isso como a ideia do laboratório 




A busca por práticas sustentáveis é uma característica forte da Reitoria desde o 
período em que o Green se iniciou, razão pela qual, por consequência, o ranking é 
visto como importante balizador dessas práticas (ENTREVISTADA PUC-RIO). 
 
 
Na análise dos dados foi possível perceber o destaque do feedback como um benefício 
para a participação de três instituições (UFLA, PUC-RIO e UNIFESP) e como motivador para 
UFV e PUC-RIO. O feedback está relacionado ao retorno que o ranking proporciona quanto as 
práticas de sustentabilidade das instituições. Por meio dos resultados do ranking, elas podem 
observar os aspectos que precisam ser melhorados. As falas dos entrevistados abaixo 
comprovam o que foi mencionado anteriormente: 
 
Ele (o ranking) ajuda a gente fazer uma auto avaliação para isso daí, também é um 
dos benefícios maravilhosos do ranking. Você pode fazer a sua auto avaliação e, a 
partir daí, tentar entender quais os itens, quais as áreas que você tem mais 
deficiências, que você deve colocar mais esforço, e na qual que está desempenhando 
melhor (ENTREVISTADA PUC-RIO). 
 
[...] Ele (o ranking) também pode identificar carências, sabe? Como nós estamos, 
qual o item que nós ficamos mais... numa pior, colocados né? Isso pode mostrar para 
a instituição que a gente tem uma carência de alguma coisa, de técnica, de pessoal, de 
fazer de um jeito diferente (ENTREVISTADA 1 UFV). 
 
 
A cultura de sustentabilidade foi identificada como um motivador para a participação 
no ranking pela PUC-RIO. A entrevistada afirma que acredita ser o histórico socioambiental da 
instituição, um dos motivos que levaram a participação. Outra característica que motivou a 
instituição foi o comprometimento institucional relacionado a sustentabilidade, que além da 
PUC-RIO, foi observado também na fala dos entrevistados da UFLA e do IFSULMG: 
 
[...] é importante isso a UFLA dá um valor muito grande para essa parte de 
sustentabilidade. Então nós mantivemos a participação (ENTREVISTADA 2 
UFLA). 
 
[...] é uma coisa que dá visibilidade. Igual eu falei, tem isso (o desenvolvimento 
sustentável) na missão institucional (ENTREVISTADO 1 IFSULMG). 
  
O envolvimento da alta gestão, transparência e a relevância do ranking, conforme 
destacaram-se como motivadores para participação do ranking. O envolvimento da alta gestão 
está relacionada a pressão normativa que direcionou a decisão de participar no ranking na USP 
e PUC-RIO. A divulgação das práticas de sustentabilidade como forma de transparência para 
sociedade foi um motivador para a USP e a UNIFESP. A UFLA e a UNIFESP destacaram 
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também com um motivador para participação a relevância do ranking (UIGM), como um 
ranking reconhecido que se destaca perante outros.  
Ser considerado um ranking de sustentabilidade, específico para avaliar essa temática 
também foi identificado como motivador para UFLA, PUC-RIO e UNIFESP. Bem como a 
abordagem do ranking motivou a participação da maioria das instituições. Com relação a isso, 
o entrevistado da USP e entrevistada 1 da UFV destacam o fato de os indicadores do ranking 
serem bem objetivos, como um aspecto que motiva a participação das universidades. A 
gratuidade do ranking foi identificada como uma motivação para a entrevistada da PUC-RIO e 
os workshops nacionais são motivadores para participação da UFLA. Os workshops estão 
relacionados a rede de IES que exercem pressões normativas, identificadas também como 
motivador para participação do ranking na UFLA.  
O envolvimento da comunidade acadêmica foi identificado como benefício para a 
participação do IFSULMG e da UFLA, em ambos os casos o envolvimento está relacionado ao 
engajamento da comunidade para implementar as práticas exigidas pelo ranking, quanto a isso 
o entrevistado da UFLA afirmou:  
 
“O ranking acabou divulgando e teve uma maior participação do público 
universitário, porque eles viam que existia um resultado” (ENTREVISTADO 
UFLA).  
 
A pressão ambiental foi destacada pelo entrevistado 1 do IFSULMG como um 
motivador para a participação do ranking. De acordo com sua fala: “eu acho que essa, a pressão 
que a gente tem é do meio ambiente, do próprio planeta”. Para finalizar essas categorias, os 
dados mostram a expectativa social como um benefício para a participação para a USP, com 
relação a ser reconhecida pela sociedade pelas suas práticas sustentáveis e para o IFULMG 
como motivador.  Na visão do entrevistado 2 do IFSULMG a participação no ranking contribui 
para a consolidação do instituto perante a sociedade. 
           Em síntese, os resultados apontaram que há uma relação entre várias motivações e 
benefícios para a participação das IES no ranking. Pressões miméticas como o benchmarking e 
reputação impactaram tanto nos benefícios como nas motivações. A Pressão coercitiva que 
influenciou diretamente como benefício na participação foi a expectativa social e as pressões 
normativas que motivaram a participação das IES no ranking foram a rede de instituições e o 
envolvimento da alta gestão. 
O próximo tópico apresenta os resultados com relação as barreiras e facilitadores 
identificados na participação das IES no ranking.  
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6.4.3 Barreiras e facilitadores para participação no ranking  
  
As barreiras para participação estão relacionadas as dificuldades que as IES enfrentaram 
durante a participação no ranking e os facilitadores são os aspectos que facilitaram essa 
participação. Na Figura 9 abaixo esses aspectos são apresentados e é possível perceber que 
algumas barreiras são identificadas também como facilitadores (destacadas em verde) como o 
caso da “Gestão dos dados”, a “Disponibilidade de recursos” e o “Tamanho da IES”. Os 
resultados mostram que apenas para a categoria “facilitadores na participação”, houve a 
influência de pressão normativa, pelo “Envolvimento da ala gestão” e pressão mimética 
relacionada a “reputação”. 
 
FIGURA 9 - RELAÇÃO DAS BARREIRAS E FACILITADORES NA PARTICIPAÇÃO DO RANKING 
 
FONTE: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa (2020) 
 
Os dados mostraram que houve um consenso entre a forma como as instituições 
realizam a “Gestão dos dados” solicitados pelo ranking.  Esse foi um ponto observado por 
todas as instituições tanto como uma barreira como um facilitador para participação no ranking. 
A gestão dos dados como barreira está associada a dificuldade de acesso ou levantamento dos 
dados pelas instituições. 
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As barreiras foram apontadas como dificuldades em organizar os dados para transformar 
em informação, ou quando uma informação solicitada pelo ranking é inexistente para 
instituição. O problema da gestão dos dados também foi associado a falta de uniformização dos 
dados. Para resolver esse problema algumas instituições destacaram que estão investindo em 
sistemas de informação apropriados para a sistematização dos dados.  
Associado a Gestão dos dados está o tamanho da IES, o entrevistado da USP destacou 
que a gestão dos dados é muito complicada devido ao tamanho da instituição e a diversidade de 
informações que varia a depender do campus. O tamanho da instituição além de ser considerado 
uma barreira na participação, também foi apontado como facilitador pelo entrevistado 1 do 
IFSULMG, ele destacou que as instituições menores têm mais facilidade para controlar as 
informações e por isso podem ter um desempenho melhor no ranking. 
A disponibilidade de recursos foi outro aspecto citado pelos entrevistados como uma 
barreira quando há dificuldade de acesso a recursos, principalmente financeiros para 
implementar as práticas de sustentabilidade no campus. Como facilitador da participação esse 
aspecto esteve relacionado além disponibilidade de recursos financeiros, a de pessoal.  
O Quadro 18 apresenta as evidências relacionadas as barreiras e facilitadores associados 
a participação das IES no ranking no que se refere a disponibilidade de recursos, ao tamanho 
da IES e a Gestão dos dados.  
 
QUADRO 18 - FALA DOS ENTREVISTADOS: BARREIRAS E FACILITADORES PARA PARTICIPAÇÃO 











Gestão dos dados 
 
Muitas vezes não é possível termos 
informações exatas sobre atividades 
relacionadas ao meio-ambiente em todos os 
projetos e disciplinas da universidade 
(ENTREVISTADA PUC-RIO).  
 
No começo foi difícil, muito difícil, porque, 
apesar de haver certo envolvimento 
institucional, a geração de informação, 
tabulação de dados era algo muito difícil 
porque ainda não tinha sido incorporado na 
dinâmica da rotina institucional, então 
aquilo que já fazia parte dos controles não 
 houve tanto problema. Mas aquilo que 
gerava nova coleta de dados e 
informações, isso gerou bastante 
 
A coleta de dados, não vejo exatamente 
como uma dificuldade porque como eu 
falei a gente tem investido nisso, quando 
solicitar aos setores eles sempre 
respondem de forma adequada então a 
gente tem bastante facilidade nisso 
(ENTREVISTADO 1 UFLA). 
 
É mais fácil para quem vai trabalhar se os 
dados, se a diretoria de logística de 
transporte tem essas informações.  [...] 
se esses setores estão organizados na forma 
de oferecer dados com facilidade. Então se 
o setor tiver pelo menos dados já está bom 




trabalho (ENTREVISTADO 2 
IFSULMG). 
 
Já foi dificultador para nós esses dados 
por que no comecinho o pessoal não 
controlava né, então o pessoal não 
conseguia fazer direito ou demora muito 
(ENTREVISTADO 1 UFLA). 
Nessa parte, principalmente ambiental. Eu 
acho que esse é o próximo passo e o que 
facilitaria bastante, principalmente uma 
parte de automatização desse fluxo de 
informações (ENTREVISTADO USP). 
 
 
Tamanho da IES 
 
Eu acho que o que traz mais dificuldade para 
a gente é a organização de informações no 
contexto da USP, pelo tamanho da 
universidade, algumas informações são 
que a gente varia muito a nosso perfil entre 
os campi, inclusive com as universidades 
internacionais (ENTREVISTADO USP). 
 
A PUC-RIO mesmo, é uma instituição 
pequena só que eles vão bem demais, 
porque tem um monte de coisa e porque em 
uma instituição pequena, você consegue o 
controle maior disso né? 








de Recursos  
 
Talvez uma dificuldade seja no nosso caso 
como uma universidade federal, é que a 
gente precisa investir e acaba que com a 
redução das verbas o dinheiro faz falta. O 
dinheiro não é definitivo, a gente pode 
melhorar muitas coisas com recursos um 
pouco mais baixos ou até mesmo sem 
recurso, mas é... muitas coisas precisam de 
recurso” (ENTREVISTADO UFLA). 
 
[...] a UNIFESP como várias universidades 
públicas enfrentam uma crise muito grande 
orçamentária e a falta de recursos ou até 
mesmo de verbas para essa finalidade, 
acaba dificultando a implementação 
desses programas (ENTREVISTADO 
UNIFESP). 
 
O orçamento não é fácil porque a gente 
pleiteia um orçamento anual e o que é 
aprovado e disponibilizado, é outra coisa, 
geralmente bem menor (ENTREVISTADO 




[...] Eu não tinha dificuldade alguma, o que 
eu precisei de recursos, de técnicas ou de 
pessoas eu fui atendida, não teve, má 
vontade e fui prontamente atendida.  
(ENTREVISTADA 1 UFV). 
 
[...] um recurso que foi muito importante 
para a gente é o Ifsolar mesmo, foi muito 
graças a recursos extraorçamentários   
(ENTREVISTADO 1 IFSULMG) 
FONTE: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa (2020) 
 
Com relação às demais barreiras para a participação, os dados mostram que a 
comunicação interna e a abordagem do UIGM foram apontadas como dificuldades na 
participação. O entrevistado 1 do IFUSLMG destacou que nem sempre os demais servidores 
envolvidos na coleta conseguem entender o que está sendo solicitando pelo ranking. Isso 
também está a atrelado a abordagem do UIGM. Nesse aspecto os entrevistados apontam que 
nem sempre conseguem compreender o que o ranking realmente quer saber, a forma como 




Cara você tem que estudar muito bem o que a universidade da Indonésia pede. 
[...] você responde, você faz um template legal, você tem aquela ação sustentável na 
sua instituição. É fato. Vamos supor: você tem a produção, igual eu te falei, a produção 
de energia solar, é fato que produziu aqui. Eu não estou inventando, não estou fazendo 
pra ficar bonito, existe aquilo de fato e a universidade (da Indonésia) ela julga a 
resposta... que a resposta não merece nota máxima. Não sei. Às vezes foi construção, 
faltou um texto mais legal. Não basta tanta foto ou tanto link, tem hora que não dá 
para entender não como é feita essa avaliação deles. São coisas que você espera 
uma nota legal e não vem tão legal ou bem abaixo da expectativa (ENTREVISTADO 
1 IFSULMG). 
 
A mesma dificuldade pode ser observada na fala do entrevistado da UFLA: 
 
[...] na UFLA algumas dificuldades acho que pode ser que a gente precisa entender 
e interpretar bem quais as informações que eles (o ranking) realmente estão 
pedindo ou perguntando de informação. Porque as vezes na hora que a gente manda, 
a gente assinala uma nota e de repente quando vem ela vem menor do que a gente 
planejava. E aí as vezes a gente fica sem saber por que reduziu essa nota o que que 
levou a entender sendo que tá ali a informação. Então acho que uma dificuldade 
(ENTREVISTADO UFLA). 
 
Com relação a forma de avaliação do ranking, o entrevistado da UFLA afirma que 
analisando o resultado de outras instituições ele observou que a maneira como essas instituições 
descrevem as práticas realizadas pode ser considerada na avaliação. Ele afirma que em uma 
edição específica do ranking a instituição obteve uma pontuação abaixo do esperado e na edição 
seguinte, mudando apenas a forma de descrever os dados a pontuação foi maior. 
Ainda com relação a abordagem do ranking, o entrevistado da UNIFESP aponta como 
barreiras para a participação a abrangência e dificuldade de atender a alguns indicadores 
específicos. A respeito da forma como o ranking avalia os resíduos ele argumenta que: 
 
[...] não tem como falar só de plástico, de papel, tem a sua relevância, é claro, ou de 
coleta seletiva de resíduos convencionais né, que convencionalmente nós reciclamos. 
Tem resíduos químicos, biológicos, tem os resíduos eletroeletrônicos, resíduos de 
construção civil que a universidade gera. Tratamentos de resíduos orgânicos eu achei 
muito interessante pautar, mas o que é que faz? O resíduo orgânico, ele (o ranking) 
deixa muito aberta a questão, por um lado é bom, mas por outro deixa muito 
vago. Outra dificuldade... ah, transporte, proporção total de veículos dividido pela 
proporção total de população do campus. Meio difícil de responder isso 
(ENTREVISTADO UNIFESP). 
 
Quanto aos facilitadores para participação o Envolvimento da comunidade acadêmica 
foi um consenso para algumas instituições. O engajamento da comunidade universitária, 
especificamente dos servidores da instituição em colaborar no processo de responder ao 





[...] acho que (o que facilitaria) é o maior envolvimento, o engajamento mesmo dos 
servidores que estão na base lá, coletando esses dados, as informações 
(ENTREVISTADO 2 IFSULMG). 
 
Mas o que facilita, o que colabora nessa participação é justamente a participação 
dos servidores e servidoras na prestação de informações mais específicas, tanto na 
área administrativa, na área de arquitetura, na área de infraestrutura então isso que é 
determinante na verdade, até porque se não há a participação de outros atores no 
preenchimento do questionário aí fica bem difícil de participar e preenchê-lo 
(ENTREVISTADO UNIFESP). 
 
Além do envolvimento da comunidade acadêmica nesse processo, o entrevistado da 
UNIFESP destacou a importância do trabalho de educação ambiental e conscientização dessa 
comunidade para o maior engajamento nas questões de sustentabilidade. Atrelado ao 
envolvimento da comunidade acadêmica percebe-se a influência da reputação, destacada como 
facilitador na participação pelo entrevistado da USP, ele enfatiza que a boa colocação da 
instituição nas últimas edições, facilitou a aceitação e envolvimento dos servidores na 
organização dos dados.  
Ainda com relação a reputação, os entrevistados da UFLA destacaram que a 
participação de um ranking associado a sustentabilidade traz consigo a imagem de uma 
universidade sustentável, um dos entrevistados afirmou: 
 
[...] no geral, todo mundo nessa universidade, seja estudante, seja servidor, ele entende 
que a UFLA é uma universidade sustentável. Então ele já entra com esse conceito, 
com essa imagem então eu acho que esse é o outro facilitador (ENTREVISTADO 
1 UFLA). 
 
Para além disso, os dados também mostraram que o envolvimento da alta gestão 
facilitou a participação de três IES no ranking. Conforme apresentado no Figura 9. Esse 
envolvimento está associado ao apoio institucional e é influência de pressões normativas, 
principalmente vindos da reitoria, o que foi identificado na USP, IFSULMG e UFLA. Com 
relação a isso, o entrevistado da UFLA argumenta: 
 
O primeiro fator que foi o que iniciou tudo e que vem seguindo até hoje é o apoio da 
reitoria.  Isso é o primeiro fator fundamental [...]. No nosso caso eu já vejo que a 
gente tem essa preocupação, tem esse incondicional, tudo que a gente leva para a 
reitoria como projeto para avaliar, verificar, que precisa buscar recurso, como buscar... 





Em síntese a maioria das IES destacaram a gestão dos dados como principal facilitador 
na participação do ranking, seguido do envolvimento da alta gestão e comunidade acadêmica 
no processo de participação do ranking. As principais barreiras foram associadas também a 
gestão dos dados, a abordagem do ranking e a disponibilidade de recursos para exercer as 
práticas de sustentabilidade no campus. O próximo tópico apresenta os projetos futuros das IES 
com relação a sua participação no ranking. 
 
6.4.4 Projetos futuros e participação das IES no ranking  
 
   Essa categoria apresenta a descrição dos dados identificados quanto aos projetos 
futuros que as instituições planejam ou estão implementando para sua continuidade na 
participação no ranking.  
Quando foi perguntado aos entrevistados quais os projetos futuros da universidade em 
com relação a participação no ranking, algumas instituições apontaram melhorias em práticas 
específicas do campus, na sistematização dos dados, melhoria nos pontos fracos pontuados pelo 
ranking e em compreender melhor os critérios de pontuação do UIGM. No Quadro 19 estão 
sintetizadas as evidências relacionadas aos projetos futuros das instituições no que se refere a 
sua participação no ranking 
 











[...] alguma coisa já tem de descarte de resíduos tóxicos, resíduos perigosos, mas, por 
exemplo, a parte de tratamento de esgoto mesmo um é uma coisa a se fazer, a se 
melhorar no futuro próximo [...] o projeto que a gente tem nesse sentido, o 
aproveitamento de água, melhorar as instalações, aumentando a eficiência de 
torneiras, torneiras com sensor, as coisas a parte de iluminação lançada por lâmpadas 





[...] algo que vêm sendo discutidos na coordenação é essa uniformização da base de 
dados para facilitar, para que seja algo mais automático, não obriga esse retrabalho 
anual de coleta (ENTREVISTADO 2 IFSULMG). 
 
[...] a ideia é que a gente tenha uma plataforma que dê em tempo real as informações. 
Então assim, o cara lá do tratamento de água tá colocando um relatório novo do 
consumo de água do mês de dezembro, isso já vai pro banco de dados e já me atualiza 
esse indicador [...] é nesse sentido que nós estamos trabalhando na gestão dos dados 









fracos no ranking 
[...] aqui um dos pontos fracos que nós temos aqui é a parte de cidades inteligentes, 
e agora a gente está investindo nisso porque a nossa água, nosso esgoto já tá bem 
consolidado, apesar da nossa pontuação não ser a máxima, as melhorias que a gente 
precisa fazer são poucas ou mínimas sabe? E comparado as cidades inteligentes que 
a gente tem uma pontuação muito ruim (ENTREVISTADO 1 UFLA). 
 
[...] a gente tem, tem vários projetos relativos à instalação para energia renovável né, 
para energia fotovoltaica tem projetos relativos ao tratamento de resíduos orgânicos, 
mais nesse sentido também, projeto de carona solidária (ENTREVISTADO 
UNIFESP). 
 
[...] Então, por exemplo, vários editais que a USP lança visam, são aprendizados e 
foco em pontos que esses ranqueamentos mostraram que a universidade ainda tem a 
oportunidade de melhorar ou de manter o que ela tem em liderança. Então os editais 
sempre olham para isso para fortalecer esses aspectos (ENTREVISTADO USP). 
 
Ele (o ranking) ajuda a gente fazer uma auto avaliação para isso daí, também é um 
dos benefícios maravilhosos do ranking. Você pode fazer a sua auto avaliação e, a 
partir daí, tentar entender quais os itens, quais as áreas que você tem mais deficiências 




melhor critérios do 
ranking 
 
[...] uma segunda coisa é começar a entender melhor os critérios de pontuação de 
seleção, para organizar melhor as informações (ENTREVISTADO 2 IFSULMG). 
 
[...] a gente tem avaliado constantemente o que é que o green metric indica... no 
sentido de o que é que vale mais pontos em termos de sustentabilidade né? No que 
eu posso avançar mais? Porque quanto melhor eu for no green metric mais 
possibilidade eu tenho como instituição, mais recurso eu consigo para aquelas 
demandas. (ENTREVISTADO 2 UFV). 
FONTE: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa (2020) 
 
De maneira geral as instituições mostram-se interessadas em continuar participando do 
ranking nas próximas edições e estão implementando ou planejando implementar logo que 
possível, ações para melhorar seu desempenho. O próximo capítulo aborda a análise e discussão 















7. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 
Esse capítulo apresenta a análise e discussões dos resultados apresentados 
anteriormente. O tópico está estruturado da seguinte forma: Inicialmente são discutidos os 
pontos relacionados a participação e desempenho das IES no ranking, seguidos da análise e 
discussão em torno do impacto das pressões institucionais sobre as categorias de análise. 
 
7.1 ANÁLISE DA PARTICIPAÇÃO E DESEMPENHO DAS IES NO RANKING 
 
O primeiro ponto de discussão nesse tópico está relacionado a participação das IES 
brasileiras no ranking. Como foi observado na apresentação dos dados, a participação dessas 
instituições ainda é considerada tímida se comparada ao número de IES (2.537), divulgado pelo 
último censo da educação superior no Brasil (INEP, 2019). Sendo assim, percebe-se que apenas 
aproximadamente 1% das instituições de ensino superior no brasil participam do UIGM, 
considerado um dos mais relevantes rankings globais de sustentabilidade (LAUDER et al, 
2015). 
Quando observada a participação das IES brasileiras nas edições do UIGM, comparada 
a participação total de outras instituições do mundo, pode-se perceber que é relativamente 
baixa. Na primeira edição do ranking em 2010, a participação das brasileiras era de 
aproximadamente 3% do total. Na última edição do ranking (2019), esse número cresceu, 3,5%. 
Isso indica que o crescimento da participação de instituições brasileiras não acompanhou o 
crescimento do número de instituições de todo mundo que iniciaram a participação do ranking.  
O fato é que a baixa participação das IES brasileiras pode ser um indicativo de que essas 
instituições estão ficando para traz com relação a participação significativa de outros países. 
Nesse sentido é preciso buscar estratégias para maior divulgação do ranking no Brasil para que 
outras instituições tenham conhecimento e possam também ter os benefícios dessa participação 
e contribuir com a sustentabilidade. 
Outro ponto relevante para retomar dos resultados foi o aumento significativo na curva 
de participação tanto das IES brasileiras como de ouros países no ranking nas edições de 2015 
e 2016. Esse crescimento possivelmente pode estar relacionado com a criação dos ODS da 
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Agenda 2030 que ocorreu em 2015, principalmente pela ênfase dada a educação com uma 
estratégia central para o desenvolvimento sustentável (ANNAN-DIAB; MOLINARI, 2017).   
Ainda que nesta pesquisa não tenha sido possível identificar uma relação direta entre a 
agenda 2030 e a participação das IES no ranking, sabe-se que esses movimentos globais 
exercem fortes pressões para que as universidades levem em consideração a sustentabilidade 
(COOPER; BLEWITT, 2014). A exemplo disso, a agenda 2030 inspirou a criação de novos 
rankings direcionados a mensurar a contribuição das IES sobre os ODS, como é o caso do THE 
University Impact Ranking, publicado pela TES Global e afiliado ao The Times, um 
reconhecido jornal britânico. É uma das modalidades de ranking publicada pelo Times Higher 
Education, desde 2004. 
Observando de forma individual a participação das IES analisadas nesse estudo e seu 
desempenho no ranking ao longo dos anos, observa-se que apesar de a USP e a UNIFESP 
iniciarem a participação na primeira edição, em 2010, o desempenho de ambas foi muito 
diferente. A USP sempre esteve entre as primeiras colocadas no ranking, e mesmo quando 
houve uma queda considerável do seu desempenho, entre 2014 e 2016, a instituição conseguiu 
se recuperar nas edições posteriores. Já a UNIFESP, apresenta um desempenho muito inferior, 
demonstrando ter mais dificuldades para alcançar uma boa colocação ao longo das edições. De 
qualquer forma essa diferença é questionada visto que se trata de duas instituições públicas 
localizadas no Estado de São Paulo. Talvez isso possa estar associado ao fato de que de acordo 
com a fala do entrevistado, a USP destina recursos em editais específicos para atender seus 
pontos fracos dos rankings universitários que participa. 
Quando associado esse desempenho as dificuldades que essas duas instituições 
encontraram no processo de participação do ranking, ambas apresentaram problemas em 
compilar os dados solicitados pelo ranking. No entanto, na UNIFESP, a falta de recursos 
financeiros foi apontada como uma barreira enquanto na USP, ficou claro que há investimentos 
direcionados a atender as fragilidades da instituição relacionadas a participação no ranking. 
Com relação a isso o estudo de Marrone et al. (2018) identificou que países que investem em 
pesquisa e desenvolvimento apresentaram desempenho melhor na classificação do UIGM, isso 
destaca a importância de investir em conhecimento e inovações para a sustentabilidade.  
No caso da UNIFESP, foi possível perceber que mesmo havendo elementos que 
demonstrassem o comprometimento da instituição com a sustentabilidade, como a visão 
institucional e várias políticas, observa-se que isso não foi refletido no desempenho da 
instituição. Dessa forma, os dados mostram que nem sempre esse comprometimento 
115 
 
relacionado a presença de políticas internas reflete bons resultados com relação a participação 
no ranking. No entanto, o esforço e persistência da UNIFESP para continuar participando a 
tantas edições, mesmo diante das dificuldades em subir sua classificação, pode ser mais um 
indicativo do seu compromisso com a sustentabilidade. 
Olhando para o desempenho de outras instituições, há o exemplo da UFV e do 
IFSULMG. Ambas as instituições iniciaram sua participação no ranking em 2016 e ainda assim, 
mesmo apresentando uma queda no ano posterior (2017), em 2018 houve uma recuperação 
considerável.  
No caso do IFSULMG, o que pode ter contribuído para o desempenho da IES pode ter 
sido o comprometimento da instituição com a sustentabilidade, demonstrado através de sua 
missão, visão e valores institucionais, bem como o apoio e influência da alta gestão para a 
participação e continuidade no ranking. Em sua primeira participação a universidade ficou em 
5º lugar no ranking Brasil, o que mostra reconhecimento para as práticas sustentáveis 
implementadas. Em todas as edições que participou, o IFSULMG se manteve entre as 10 
primeiras colocadas no Brasil. Na UFV esse comprometimento também foi observado na 
missão da instituição e em aspectos que evidenciaram haver uma cultura, ou a construção de 
uma, orientada para sustentabilidade. 
Quanto ao desempenho das IES associado aos critérios exigidos pelo ranking é 
importante destacar que nenhuma delas atingiu ou chegou muito próximo de atingir a pontuação 
máxima em nenhum dos critérios exigidos pelo ranking. O fato de o critério “educação” estar 
entre um dos mais pontuados na USP, UFLA e UFV pode ser justificado pelo fato da atividade 
fim dessas instituições estarem associadas a esse critério, dessa forma presume-se que pode ser 
mais fácil para as instituições a pontuação nesse critério. 
De maneira geral o desempenho das IES, com exceção da UNIFESP que se destacou 
em “resíduos”, foi maior nos critérios “ambiente e infraestrutura” e “energia e mudanças 
climáticas”. Quanto a isso Lea Filho et al (2019) destaca que boa parte das IES implementam 
práticas de campus verde, sendo essa uma das primeiras práticas para se tornar uma 
universidade sustentável. Algumas dessas práticas envolve a divulgação de informações a 
respeito de indicadores sobre o uso de água, energia, emissões, resíduos, transporte  (HOOEY; 
MASON; TRIPLETT, 2017) que também foram observadas nas instituições estudadas.  
Comparando o desempenho da única IES particular com as demais, ficou claro que nos 
critérios “resíduos”, “transporte” e “ambiente e infraestrutura” o desempenho da PUC-RIO foi 
semelhante as primeiras colocadas (USP, UFLA e UFV) entre os casos. No entanto, não é 
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possível dizer o mesmo para os critérios “energia e mudanças climáticas” e “educação”, nos 
quais a PUC-RIO teve um desempenho inferior a essas instituições. Com relação a isso a 
literatura aborda que o maior desafio das IES é implementar a sustentabilidade de forma 
holística em suas operações e estrutura, de forma que esteja além de práticas isoladas no campus 
(BLANCO-PORTELA et al., 2018; HOOEY; MASON; TRIPLETT, 2017). 
Em síntese, os resultados mostram que a participação tímida das IES brasileiras no 
ranking pode reforçar a necessidade de maior divulgação por parte do UIGM no Brasil. Esse 
posicionamento também leva ao questionamento de se há de fato, o interesse das instituições 
brasileiras em participar de rankings de sustentabilidade, tendo em vista a predominância de 
países asiáticos e europeus nas últimas edições (UIGM, 2019).  
Quanto ao desempenho das IES no ranking, cabe reforçar a importância do investimento 
em sustentabilidade para alcançar melhor desempenho nesses ranqueamentos (MARRONE et 
al., 2018). Talvez, a disponibilidade de recursos para práticas sustentáveis que visem suprir as 
fragilidades dessas instituições no ranking tragam melhores resultados nas próximas edições, 
visto que a falta de recursos financeiros foi apontada como uma barreira para algumas IES. 
O próximo tópico aborda a discussão em torno das pressões institucionais que 
influenciaram a implementação de práticas sustentáveis no campus e a participação das IES no 
ranking. 
 
7.2 IMPACTO DAS PRESSÕES INSTITUCIONAIS E A PARTICIPAÇÃO DAS IES NO 
RANKING 
 
Esse tópico apresenta a análise e discussão referente as pressões institucionais que 
influenciaram as instituições na participação no ranking, proposto pelo objetivo “d”. A análise 
é iniciada com a discussão das pressões coercitivas seguidas das pressões normativas e 
miméticas, depois prossegue-se com a discussão dos resultados das categorias de análise. 
No que diz respeito a influência das pressões coercitivas e a participação das 
instituições no ranking, a presença de influência externa nesse processo já era esperada pois as 
pressões provenientes de legislações e decretos externos são apontadas como as que tem maior 
influência no comportamento das organizações para adoção de práticas sustentáveis 
(CAMPBELL, 2007; LLORET, 2016).  
Dessa forma o PLS como uma exigência do Governo Federal é uma influência coercitiva 
para a maioria das IES analisadas nesse estudo. O estudo de Daddi et al. (2019), embora voltado 
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ao âmbito empresarial, corrobora com os resultados dessa pesquisa, ao identificar que a 
presença de pressões reguladoras em indústrias italianas sensibilizou o comportamento 
organizacional para questões sustentáveis. No contexto universitário isso também acontece. 
Larran, Herrera e Andrades (2016) identificaram que em IES espanholas a presença de pressões 
coercitivas esteve associada a elaboração de planos estratégicos para sustentabilidade. 
Um ponto que chama atenção para a influência dessa ferramenta é que algumas 
universidades apontaram o PLS como uma influência direta para a participação do ranking, 
como é o caso do IFSULMG e UFV. Outro ponto importante é que a própria ferramenta é 
identificada como útil para a participação no ranking já que tem indicadores parecidos com os 
exigidos pelo UIGM. Esse é um ponto relevante pois esse tipo de pressão pode estar 
influenciando outras IES públicas federais, além das observadas nesse estudo, a participaram 
do ranking, já que o esforço acaba sendo menor, uma vez que elas já são obrigadas a atuar de 
nos pontos exigidos pelo PLS. 
Apesar de os programas da A3P e o REUNI serem programas voluntários para algumas 
as instituições públicas, depois que decidem participar as IES acabam sendo vinculadas 
diretamente a organizações em posição superior a elas (DIMAGGIO; POWELL, 1983), nesse 
caso, o governo. Normalmente esses programas estão associados ao pilar regulador e as 
instituições precisam atender regras e regulamentos que são monitorados, podendo haver 
punições pela ausência de cumprimento (SCOTT, 2008). 
No caso do REUNI, por não ser um programa direcionado a sustentabilidade, cabe 
ressaltar que a decisão de utilizar os recursos disponibilizados pelo programa para este fim foi 
da reitoria das instituições na época, isso reforça o envolvimento da gestão da UFLA com essas 
questões, o que já foi confirmado com a presença de pressões normativas. Ainda assim, o 
REUNI não deixa de ser um tipo de pressão coercitiva presente na realidade das instituições, 
assim como foi identificado nessa pesquisa, o estudo de Larran, Herrera e Andrades (2016) 
sugere que a presença de estratégias de sustentabilidade nas IES está associada a respostas 
dessas instituições a financiamentos do governo.  
Pressões coercitivas como o REUNI, A3P e PLS influenciaram apenas a participação 
das instituições públicas. Nesse sentido, acredita-se que se houvesse a presença de legislações 
e programas mais abrangentes, que se aplicassem também a realidade de IES particulares, 
possivelmente o engajamento dessas instituições com a sustentabilidade e participação em 
rankings desse seguimento seria maior. 
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A presença de pressões coercitivas exercidas por organizações em posição superior a 
IES também foi observada na PUC-RIO, conforme já mencionado, pela divulgação da Laudato 
si. Nesse caso pode-se inferir que a influência religiosa aqui pode ter ido além de apenas um 
estímulo para a PUC-RIO se tornar uma universidade sustentável, mas também, para diversas 
outras instituições católicas no Brasil, que são atualmente 66 instituições (ARDUINI, 2017).  
A expectativa social também foi um tipo de pressão coercitiva identificada e nesse caso, 
foi associada à legitimidade que a participação no ranking proporciona às IES. Esse aspecto é 
condizente com a literatura em que se discute que rankings de sustentabilidade fazem parte de 
uma nova cultura da era da informação e globalização (LAUDER et al., 2015) e a 
sustentabilidade é considerada fonte de legitimidade para IES (JONES, 2017). 
Parte da expectativa social foi associada a influência dos alunos. Como apresentado 
anteriormente esse tipo de pressão coercitiva foi identificada como influência para a 
participação da PUC-RIO e UFLA. Esses resultados são condizentes com o que foi identificado 
na pesquisa do National Union of Students (NUS), de que há um crescente interesse dos alunos 
em aprender sobre sustentabilidade nas universidades (NUS, 2018). Cabe relembrar que as 
expectativas dos stakeholders externos são pressões que impulsionam as organizações a adoção 
de práticas sustentáveis (RALPH; STUBBS, 2014). 
No entanto, um fato intrigante é que de todas as seis IES estudadas, em apenas duas foi 
possível perceber a preocupação com o que os alunos estão esperando delas em relação a 
sustentabilidade. Mesmo com diferenças entre públicas e privadas, todas as IES precisam 
atingir e atrair atenção dos estudantes. Nesse sentido, e, conforme a própria literatura 
apresentou, esperava-se que a influência dos alunos estivesse presente na maioria das IES. 
Dessa forma questiona-se se no Brasil também existe esse interesse por parte dos alunos pela 
sustentabilidade no ensino superior, e se existe, o que falta para que ele seja percebido pelos 
gestores universitários que decidem pela participação das IES no ranking? 
Conforme foi discutido no referencial teórico, pressões coercitivas ocasionam 
isomorfismo dessa categoria. No caso das IES observadas ele esteve relacionado a existência 
de um ambiente que pressiona as instituições no cumprimento de normas e regras específicas 
(DIMAGGIO; POWELL, 1983). Nesse caso, o PLS por exemplo, por ser uma exigência do 
Governo federal, a presença dele é observada nas instituições de âmbito federal como pressão 
coercitiva. 
Com relação às pressões normativas, as quais mais influenciaram a participação das 
IES no ranking, é importante ressaltar o impacto do apoio e influência da alta gestão em todas 
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as instituições analisadas nessa pesquisa. O fato de em todas as instituições haver o apoio da 
reitoria tanto para participação no UIGM quanto para a implementação de práticas sustentáveis, 
pode ser visto como um ponto positivo para impulsionar a sustentabilidade na instituição. Com 
relação a esse aspecto, cabe ressaltar que o estudo de Iarossi et al., (2011) em indústrias 
americanas identificou que o apoio da alta gestão foi o principal fator que impulsionou a adoção 
de práticas de sustentabilidade nessas indústrias. De fato, o apoio dos gestores universitários 
exerce forte influência que orienta mudanças para caminhos mais sustentáveis (COOPER; 
BLEWITT, 2014). 
A pressão oriunda da presença de normativas, decretos internos, políticas e planos 
relacionados a sustentabilidade também foi um aspecto que parece ter induzido a participação 
das IES no ranking, visto que, todas elas possuem algum documento interno com esse propósito. 
A influência dessas normas e documentos internos está associada ao pilar normativo e, além 
disso, as normas e valores que direcionam o comportamento dos atores (SCOTT, 2008). 
Como foi apresentado nos resultados da pesquisa, todas as instituições apresentaram 
objetivos institucionais associados a sustentabilidade e mostram-se comprometidas com a 
causa, seja pela presença de documentos internos, a valores, a missão, visão e evidências que 
mostraram a presença de uma cultura associada a sustentabilidade. A presença desses elementos 
expressão pressões normativas que refletem a mudança para um comportamento orientado a 
sustentabilidade. A cultura orientada para sustentabilidade nas IES é um aspecto que facilita a 
mudança e engajamento da comunidade acadêmica para as questões sustentáveis (CONNER et 
al, 2018). 
Ademais, um ponto interessante é o fato de o próprio ranking está direcionando 
indicadores para a formulação de políticas de sustentabilidade em algumas IES. Com relação a 
isso, alguns estudos apontam a importância desses rankings para direcionar políticas e 
contribuir para a institucionalização da sustentabilidade nas IES (SHI; LAI, 2013; TORABIAN, 
2019). Dessa forma, é possível inferir que o ranking vem impactando os resultados de 
sustentabilidade das instituições e contribuindo para que ela seja institucionalizada. 
Pressões normativas associadas a participação das IES em redes e parcerias com outras 
organizações também foram identificadas nessa pesquisa. No caso das parcerias, ficou evidente 
a influência delas com a participação do reitor da PUC-RIO em um evento com outros reitores 
para discutir a questão das mudanças climáticas. Esse comportamento é comum quando se trata 
de influência normativa exercida pela rápida difusão das informações que fortalecem o 
comportamento homogêneo (DIMAGGIO; POWELL,1983). 
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Por fim, conforme já discutido, nos últimos anos as IES estão sendo chamadas para 
contribuir com a sustentabilidade por meio da participação em movimentos, declarações 
educacionais tais como, as declarações de Talloires (1990) e Copérnico (1994) entre outras. Há 
também a participação em iniciativas como o PRME, Principles for Responsible Management 
Education que tem o objetivo de reorientar a educação de futuros líderes a práticas ambientais 
e socialmente responsáveis (PRME, 2020). O engajamento das IES com essas declarações e 
programas de certificação, bem como a própria participação em sistemas de classificação 
designados a avaliar ações de sustentabilidade, podem ser consideradas pressões do campo que 
levam as IES a modificarem seu comportamento em relação a práticas de sustentabilidade 
(COOPER; BLEWITT, 2014).  
As evidências mostram que a rede criada pelo próprio ranking para as instituições 
participantes, estimula tanto a participação como a continuidade no ranking. Nesse caso 
percebe-se tanto a influência normativa, como mimética, pois as IES demonstraram que a 
participação também está relacionada a questões de reputação e pressão competitiva. Na 
literatura a presença de redes de organizações é apontada como influência para adoção de 
práticas sustentáveis devido a presença de normas e mecanismos de controle que orientam as 
ações dos membros (SHUBHAM; SHARAN; MURTY, 2018). Esse aspecto foi observado 
nessa pesquisa, visto que, a influência da rede reforça o comportamento de continuar 
participando, além de instigar o mimetismo das práticas.  
No que se refere a presença de pressões miméticas os resultados da pesquisa 
estiveram muito relacionados ao que é observado na literatura. Pressões competitivas 
impactaram diretamente a participação de todas as IES no ranking, isso está em consonância 
com o que foi argumentado por Marginson e Van Der Wende (2007) que pressões competitivas 
em busca de legitimidade social e reputação são fatores observados em IES que participam de 
rankings universitários globais. 
As evidências mostram que a participação e o bom desempenho das IES no ranking 
refletem a visibilidade associada a reputação que elas almejam por parte dos stakeholders, nesse 
caso, tanto pela comunidade interna quanto pelo governo, que disponibiliza recursos para a 
maioria das instituições estudadas nessa pesquisa. Nesse sentido a participação das IES em 
rankings globais relacionados a sustentabilidade pode fazer com que se tornem referência no 
campo de atuação e a adoção de práticas sustentáveis atende as expectativas sociais trazendo 
legitimidade a essas instituições (JONES, 2017). 
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Embora os resultados da pesquisa não comprovem o que foi apontado na literatura 
(BANSAL, 2005; ESCOBAR; VREDENBURG, 2011) no que diz respeito a imitação de 
práticas sustentáveis por questões relacionadas a incerteza nos resultados dessas práticas, foi 
possível observar o comportamento mimético em algumas instituições participantes. Ficou 
claro que assim como é destacado na literatura, as IES buscam se espelhar nos resultados de 
outras consideradas destaques (DIMAGGIO; POWELL, 1983; DADDI et al., 2019). 
                O mimetismo foi associado à prática do benchmarking entre as instituições. Foi 
possível constatar que, além de se compararem umas com as outras, as IES observam as práticas 
das mais bem colocadas no ranking e aprendem para coloca-las em prática apropriando-se delas. 
Nesse caso, o que se percebe é que a própria rede de instituições desenvolvida pelo UIGM 
estimula o benchmarking entre as IES. Foi possível observar que a rede não é apenas um 
ambiente de competição entre as instituições, mas que estimula o aprendizado e a troca de ideias 
entre os membros participantes.  
Nesse sentido essa competitividade apresenta um impacto positivo para a 
sustentabilidade pois as IES estão tentando melhorar suas práticas para melhorar seu 
desempenho no ranking. Com relação a presença da rede de IES, existem outros tipos de 
associações que podem exercer o mesmo tipo de pressão, influenciando comportamentos 
miméticos entre as instituições, como é o caso do Pacto Global e PRME. Afinal, parcerias, 
declarações e princípios como estes são iniciativas que direcionam comportamentos a serem 
seguidos a partir de suas diretrizes pré-estabelecidas (LOZANO et al, 2013). 
Nesse contexto o benchmarking e a influência da rede de IES, podem estar ocasionando 
o comportamento isomórfico com relação as práticas de sustentabilidade dessas instituições. A 
propósito, a própria participação das IES no ranking reforça a uniformização das universidades 
nesse aspecto (BIZZERIL et al.,2018). No entanto cabe ressaltar que, ao mesmo tempo que a 
competitividade entre as IES pode estimular melhorias para a sustentabilidade, pode ser que 
algumas instituições percam o foco na sustentabilidade em si se estiverem mais preocupadas 
em competir umas com as outras (BIZZERIL et al.,2018). O comportamento isomórfico, 
refletido tanto por pressões coercitivas, normativas quanto miméticas também pode ser um 
aspecto desafiador para a implementação de práticas sustentáveis nas IES, visto que, esses 
mecanismos costumam trazer resistência a mudanças (ZUTSHI; CREDO; CONNELLY, 2018). 
De maneira geral, a maioria das pressões observadas que tiveram influência na 
participação das IES no ranking foram as pressões normativas exercidas principalmente pelo 
envolvimento e apoio da alta gestão. Em todas as IES esse tipo de influência está presente. A 
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presença de pressões internas provenientes de planos ambientais, políticas e objetivos 
institucionais refletidos na missão, visão e valores das instituições também exerceram grande 
força orientando o comportamento sustentável associado a participação no ranking.  
Já no caso das pressões coercitivas, a PUC-RIO por ser uma instituição particular não 
foi afetada por pressões do programa A3P, do PLS ou REUNI, no entanto, sofreu esse tipo de 
pressão da igreja católica, uma instituição muito consolidada e hierarquicamente superior a ela. 
Outro ponto que destaca a PUC-RIO da maioria das outras instituições públicas estudadas, é o 
fato de haver a percepção da influência dos alunos na participação do ranking, esse aspecto só 
foi observado nessa instituição particular e em uma das públicas (UFLA). 
Foi observado que as pressões miméticas exerceram forte influência para a participação 
das IES estudadas no ranking. O benchmarking é um estímulo para que as práticas dessas IES 
se tornem mais semelhantes e, possivelmente esse seja um dos motivos pelo qual, o desempenho 
de algumas instituições em alguns critérios do ranking como “ambiente e infraestrutura”, 
“energia e mudanças climáticas” e “resíduos” tenha sido muito semelhante entre as instituições. 
Outro tipo de pressão mimética que impactou a participação de todas as IES foi a reputação e a 
competitividade que não afetou apenas a PUC-RIO, como instituição privada, mas também 
todas as IES públicas. Esse resultado mostra que independente de ser uma instituição pública 
ou privada as IES são competitivas e buscam reputação para sua imagem participando do 
ranking. 
O próximo tópico apresenta a discussão em torno dos resultados que destacaram o 
impacto das pressões institucionais na participação do ranking refletidos em todas as categorias 
de análise do estudo.  
 
7.2.1 Motivações e benefícios para participação no ranking 
 
Conforme já mencionado na revisão de literatura as pressões institucionais podem ser 
fortes motivadores que desencadeiam mudanças nas organizações (GREENWOOD et al., 
2008). Assim como foi observado nos resultados dessa pesquisa uma relação entre as 
motivações e os benefícios para participação das IES no ranking, a literatura apresenta que as 
motivações que instigam comportamentos sustentáveis pelos gestores universitários podem ser 
percebidas como benefícios para se tornarem universidades sustentáveis (RICHARDSON; 
LYNES, 2007). 
As motivações também foram associadas a pressões institucionais. Os resultados 
mostraram que programas, políticas externas e expectativa social foram motivações para a 
123 
 
participação das IES no ranking. As pressões normativas impactaram por meio do envolvimento 
da alta gestão e a presença da rede de instituições criada pelo ranking.  A reputação e o 
benchmarking foram motivações e benefícios associados a pressões miméticas. 
A influência de pressões que motivaram a implementação de práticas sustentáveis pode 
ser observada no estudo de Lo (2015). O autor identificou que IES chinesas foram motivadas 
em tornarem-se sustentáveis por pressões governamentais, ou seja, quando o governo começou 
a priorizar programas de conservação de água e energia.  
Outra motivação identificada no mesmo estudo e que condiz em parte com os resultados 
dessa pesquisa foi a necessidade reduzir o custo operacionais com ações de sustentabilidade. A 
adoção de práticas sustentáveis como estratégias para minimizar custos financeiros, pode trazer 
benefícios para IES (RICHARDSON; LYNES, 2007). Nesse sentido os dados evidenciaram 
que o retorno do investimento em sustentabilidade foi apontado como benefícios para a 
participação da UFLA e IFSULMG no ranking. As duas instituições destacaram o benefício do 
investimento realizado em sustentabilidade ao longo prazo.  
Os dados também mostraram que  a disponibilidade de recursos foi um motivador para 
participação no ranking. Esse fenômeno foi observado no caso do IFSULMG em que ficou 
evidente que a participação no UIGM trás visibilidade e com isso a instituição consegue 
angariar mais recursos financeiros do governo . De fato a participação e o bom desempenho das 
IES em rankings universitários, atraem os olhares dos stakholders (COTTON et al., 2018), de 
forma que o prestígio e reputação alcançados na participação, podem impulsionar seu 
crescimento econômico (MARGINSON; VAN DER WENDE, 2007). 
Apesar de o impacto da reputação e visibilidade exercerem forte influência na 
participação das IES no ranking, cabe ressaltar que o envolvimento da alta gestão se fez 
presente como motivação para participação da USP e da PUC-RIO e o apoio da reitoria foi 
observado na participação de todas as IES estudadas. Isso pode estar associado ao agravamento 
dos problemas sociais e ambientais nos últimos anos (WEF, 2021) que tem contribuído em 
despertar o interesse dos gestores universitários para participação de rankings de 
sustentabilidade universitários (JONES, 2017). 
Outra motivação relevante que impactou a participação das IES, especialmente a PUC-
RIO no ranking foi a cultura para sustentabilidade, que além de se destacar como motivação, 
também está relacionada aos objetivos institucionais da UFLA, UFV, PUC-RIO e IFSULMG. 
Conforme discutido por Hooey e Triplett (2017) a cultura orientada para sustentabilidade é 
necessária para que a comunidade acadêmica possa desenvolver um entendimento amplo para 
124 
 
sustentabilidade, facilitando no engajamento necessário para que as instituições se tornem 
sustentáveis. 
Apesar de a cultura para sustentabilidade não ter sido identificada como um facilitador 
para a participação das IES no ranking como Hooey e Triplett (2017) propuseram, o 
envolvimento da comunidade acadêmica está associado a motivação desse grupo 
(BLASKOVÁ, 2019). Nessa pesquisa foi evidenciado que esse envolvimento motivou e 
facilitou a participação das IES no ranking. Quanto a isso, o estudo de Blanco e Portela (2018) 
identificou que o envolvimento da comunidade acadêmica com os programas e ações de 
sustentabilidade facilitou a orientação de IES para caminhos mais sustentáveis.  
Assim como discutido na literatura (RICHARDSON; LYNES, 2007), as motivações 
que instigam a implementação de práticas sustentáveis, também são percebidas como 
benefícios por essas instituições. No que se refere a isso, os resultados dessa pesquisa 
comprovam tal argumento, evidenciando que a internacionalização, o feedback e a 
aprendizagem foram identificados tanto como motivadores como benefícios da participação das 
IES no ranking. 
A internacionalização foi observada tanto como um benefício e simultaneamente como 
uma motivação para participação. Isso condiz com a literatura no sentido de que os rankings 
globais de sustentabilidade trazem benefícios ligados tanto a questões de legitimidade social 
(JONES, 2017), como a aspiração em alcançar aspirações internacionais (TORABIAN, 2019). 
Nesse sentido, a internacionalização pode estar associada a pressões miméticas no que tange a 
questões de reputação e a pressão coercitiva relacionada a expectativa social. Nesse último 
ponto a literatura destaca que nos últimos anos  a percepção da sociedade sobre o papel das IES 
em contribuir com a transformação e da soluções para os problemas globais da sustentabilidade 
tem se intensificado  (BIZERRIL; ROSA; CARVALHO, 2018; RALPH; STUBBS, 2014). 
O feedback e aprendizagem também foram apontados como benefícios e motivações 
para participação das IES no ranking. Ficou claro que a presença do benchmarking refletiu 
pressões miméticas justificadas pela aprendizagem (com as práticas dos outros participantes) 
no processo de participação do ranking.  
Além disso, o feedback foi destacado como importante para algumas instituições 
estudadas, visto que a partir do retorno do ranking sobre as ações das IES, foi possível ver os 
pontos fracos e melhorar o desempenho da instituição (motivação para participação). Quanto 
a isso, os rankings universitários de sustentabilidade são ferramentas úteis para mensurar o 
desempenho sustentável das IES, nortear políticas e programas (FERREIRA; RIZO; LOPEZ, 
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2018) e direcionar práticas para este fim, aspectos importantes para criação de universidades 
sustentáveis (DISTERHEFT, 2012). 
Outra motivação e benefício que impactou positivamente a participação das IES no 
ranking foi o comprometimento institucional observado a partir dos objetivos das instituições. 
No entanto, esse comprometimento esteve muito mais associado a presença de pressões 
coercitivas e normativas do que da própria percepção dos entrevistados de contribuir com o 
desenvolvimento sustentável. Fato que, junto com a consciência ambiental e pressão 
ambiental não foi identificado em todos os casos estudados como motivadores ou benefícios 
para a participação (UFLA e IFSULMG). Nesse sentido cabe ressaltar que a falta de motivação 
associada a objetivos pessoais como a “visão de um mundo melhor” ou a associação de “valores 
pessoais” pode refletir barreiras para implementação de mudanças relacionadas a 
sustentabilidade (BRAHM; KUHNER, 2019). 
Para finalizar a discussão em torno das motivações e benefícios para participação no 
ranking, ficou evidente a influência de diversas motivações e o impacto dos três tipos de 
pressões institucionais como motivadores para participação das instituições no ranking. Nesse 
ponto Blasková (2019) enfatiza a importância da motivação acadêmica para a criação de um 
espaço em que se possa discutir sobre a sustentabilidade nas universidades. 
No que diz respeito a comparação entre as IES públicas e a PUC-RIO, não houve grande 
diferença entre as motivações e benefícios percebeidos nessas instiuições. Talvez um ponto que 
possa ter chamado atenção é o fato de a transparência ter sido destacada como motivação para 
duas instituições públicas (USP e UNIFESP), já que se trata de um aspecto relevante e 
obrigatorio para divulgação das informações no setor público. O fato é que a transparência para 
a divulgação das ações sustentáveis em que as organizações, incluindo as universidade estão 
atuando faz parte das exigências da sociedade (HAHN; KUHNEN, 2013). Rankings como o 
caso do UIGM que possuem como um dos critérios de pontuação a criação de um relatório de 
sustentabilidade, mostram-se úteis para transparecer a sociedade essas informações. 
Também foi observado que a única instituição particular analisada (PUC-RIO), se 
diferenciou das demais apresentando como motivador para participação a cultura para 
sustentabilidade, isso pode revelar que a questão cultural dentro das instituições, além de 
engajar a comunidade acadêmica para a sustentabilidade (HOOEY; TRIPLETT, 2017), tem 
sido motivo para que IES participem de rankings relacionados ao tema. No entanto, cabe 
ressaltar que apesar da cultura para sustentabilidade está associada aos objetivos institucionais 
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da UFLA, UFV e IFSULMG não necessariamente, ela foi uma motivação para que essas 
instituições participassem do ranking. 
Analisando de forma comparativa o desempenho da primeira colocada no Brasil (USP) 
e da última colocadas dentre os casos estudados (UNIFESP), percebe-se que os benefícios e 
motivações que direcionaram a participação das duas instituições no ranking foram divergentes. 
Para USP, esses aspectos estiveram associados a internacionalização, expectativa social, 
transparência e aprendizagem, já na UNIFESP isso decorreu devido a relevância do ranking, o 
fato de ser um ranking direcionado a sustentabilidade, pelo feedback e a questões competitivas.  
No que se refere a essa relevância, o UIGM é um dos pioneiros e mais relevantes 
rankings relacionado a sustentabilidade (LAUDER et al, 2015; MARRONE et al., 2018). Nesse 
sentido, chama atenção o fato de apenas a UNIFESP e a UFLA apresentaram como motivadores 
a relevância do UIGM. Outro ponto observado é que outras questões discutidas aqui, como 
reputação, internacionalização, envolvimento da alta gestão parecem ter tido mais influência 
sobre a participação das IES que o fato de o ranking ser direcionado a sustentabilidade. 
O próximo tópico apresenta a análise e discussão dos dados referente as barreiras e 
facilitadores para a participação da IES no ranking. 
 
7.2.2 Barreiras e Facilitadores para participação no ranking 
 
A comunicação interna foi uma dificuldade apresentada apenas por uma instituição 
(IFSULMG), isso está de acordo com o que foi observado no estudo de Blanco e Portela (2018) 
em que a falta de comunicação assertiva com a comunidade interna tornou difícil a 
implementação de práticas sustentáveis. Ainda que o mesmo não tenha sido identificado nessa 
pesquisa, os autores destacaram que o uso dos canais de comunicação internos de forma 
assertiva pode facilitar a implementação dessas práticas.  
A conscientização da comunidade acadêmica foi associada a um facilitador da 
participação da UNIFESP no ranking, no sentido de que a educação ambiental se torna 
necessária para que a comunidade acadêmica esteja engajada com a sustentabilidade, fato que 
também foi evidenciado em outros estudos (MUSTATÃ et al., 2013; VAN DAM-MIERAS et 
al., 2008). 
Dos aspectos em comum entre as barreiras e facilitadores na participação das IES no 
ranking, um ponto que se destacou entre todas as IES foi a gestão dos dados. Como barreira 
está associado as dificuldades na gestão das informações solicitadas pelo ranking, e como 
facilitador está o acesso descomplicado a essas informações.  
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Atrelado a isso destacou-se a organização e automatização dos dados por sistemas de 
informações como facilitador na gestão dos dados, e o engajamento dos colaboradores para 
prestar as informações adequadas. Estudos indicam que o comprometimento dos funcionários 
nos projetos e programas institucionais relacionados a sustentabilidade nas IES facilita a adoção 
de práticas sustentáveis (RALPH; STUBBS, 2014), já a resistência a mudança por parte da 
comunidade acadêmica atua como uma barreira (BLANCO; PORTELA, 2018). 
Outro ponto relevante é o tamanho da IES. Lauder et al., (2015) apresentaram críticas 
a sistemas de avaliação que não levam em consideração o tamanho das instituições, enfatizando 
que contextos diferentes não deveriam ser avaliados com métricas iguais. O estudo Marrone et 
al., (2018) mostrou que o critério do UIGM relacionado a configuração e infraestrutura do 
campus pode prejudicar instituições com morfologia diferentes. Nesse sentido foi observado 
que tanto na USP como no IFSULMG houve insatisfação quanto a falta de consideração do 
ranking para o tamanho da instituição.  
Importante destacar a importância da disponibilidade de recursos financeiros e para 
facilitar ou barrar a implementação de práticas sustentáveis no campus. Assim como foi 
destacado na literatura (RALPH; STUBBS, 2014), para as IES analisadas nesse estudo (UFLA, 
UNIFESP, IFSULMG) a redução ou falta de recursos financeiros foi apontado como uma 
barreira na participação. Já investimento em sustentabilidade foi um facilitador para a 
participação observado. Conner et al., (2018) enfatizaram as dificuldades para implementação 
de práticas sustentáveis quando há falta de financiamento ou baixa prioridade da gestão para 
projetos de sustentabilidade. 
As barreiras e facilitadores ajudam a compreender aspectos importantes relacionados 
a participação das IES no ranking. Nesse sentido as barreiras identificadas aqui são pontos que 
chamam atenção para a organização do UIGM e rankings da mesma natureza. O fato de todas 
as IES apontarem a gestão dos dados como um aspecto que pode dificultar ou facilitar a 
participação, pode sugerir a organização desses rankings que eles precisam elaborar estratégias 
para ajudar as instituições na compilação e organização desses dados. Isso poderia acontecer 
com algumas sugestões de como as IES podem lidar com isso, ou até mesmo, criando uma 
plataforma para que elas possam sistematizar e organizar os dados, ao invés de apenas o 
preenchimento de um questionário como ocorre atualmente. 
Relacionado a isso também está o fato de algumas instituições terem questionado a 
incompreensão na forma de avaliação do ranking, ou seja, na abordagem desses sistemas de 
classificação quanto a clareza na forma de avaliação. Apesar de isso ter sido apontado como 
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comum na literatura (LAUDER et al., 2015; LUKMAN et al., 2010), cabe a organização do 
ranking buscar maneiras de deixar essas informações mais claras para seus consumidores (IES) 
e facilitar o trabalho das IES nesse sentido. Apesar de não ter sido mencionado pelas instituições 
analisada aqui, é possível que barreiras relacionadas a gestão das informações causem 
desistências na participação no ranking, ou até mesmo afastar instituições interessadas.  
Outra questão que esses instrumentos parecem ignorar na avaliação das IES é o 
tamanho e estrutura morfológica do campus, conforme já mencionado, isso dificultou o 
processo de participação de algumas IES e poderá dificultar de outras também. Sendo assim, 
seria interessante que o ranking possa levar em consideração, além dos diferentes contextos das 
instituições apontados por Lauder et al., (2015), a questão morfológica dessas IES. No que 
tange a esse último ponto, o estudo de Marrone et al., (2018) propõe alguns parâmetros que 
poderiam ser levados em consideração pelo ranking para atender essa questão. 
No que se refere ao impacto das pressões na categoria “facilitadores para a 
participação", foi observada a influência de pressão normativa relacionada ao envolvimento da 
alta gestão. Quanto a isso, esse envolvimento mostrou-se ser de grande relevância para a 
participação das IES no ranking, já que ele foi observado também como uma motivação para 
participação. E em diversos momento na fala dos entrevistados de todas as instituições, o 
envolvimento dos líderes universitários aparece como relevante nesse aspecto. 
A pressão mimética nessa categoria esteve relacionada a reputação, nesse caso atrelada 
ao envolvimento da comunidade acadêmica. Isso implica que o ranking, além de outros 
benefícios já citados, estimula o engajamento da comunidade acadêmica com a 
sustentabilidade. Fato que, conforme já mencionado é fundamental criação de universidades 
sustentáveis (BLANCO; PORTELA, 2018). 
Quanto a categoria “barreiras para participação”, nesse estudo nenhuma pressão 
institucional esteve associada a essa categoria. O tópico seguinte apresenta a discussão dos 
resultados no que diz respeito aos projetos futuros e a participação das IES no ranking. 
 
7.2.3 Projetos futuros e participação das IES no ranking 
 
Enfim, com relação aos projetos futuros das IES para participação no ranking ficou 
evidente que a maioria demonstrou interesse em melhor seu desempenho focando em melhorar 
práticas apontadas como os pontos fracos na avaliação do ranking. Isso sugere, e também foi 
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comprovado nessa pesquisa a importância que é para as instituições ter uma boa classificação 
no ranking. 
Semelhante a isso Baricco et al., (2018) identificaram que a participação de uma IES 
italiana no UIGM, instigou na melhoria dos esforços em sustentabilidade exigidos nas edições 
posteriores. Outro estudo realizado em uma universidade pública da Malásia observou que uma 
edição após a instituição iniciar sua participação no UIGM, levou a implementação de várias 
estratégias que resultaram na melhoria do seu desempenho no ranking e a redução da emissão 
de carbono de forma significativa (ABDULLAH et al., 2019). Diante disso percebe-se que 
assim como proposto na literatura (PUERTAS; MARTI, 2019), rankings de sustentabilidade 
tem estimulado a melhoria e implementação de novas práticas sustentáveis nas instituições, o 
que trará impactos ambientais e sociais a longo prazo.  
Outro ponto relevante é o fato de que apesar da abordagem do UIGM ter sido 
destacada como motivação para participação da maioria das instituições (USP, UFV, UFLA e 
PUC-RIO), alguns aspectos relacionados a abordagem do ranking foram associados a barreiras 
para participação. Tais aspectos foram as dificuldades de entender algumas informações 
solicitadas e até os critérios de avaliação de algumas categorias. Nesse aspecto a literatura 
aponta que nem sempre sistemas de avaliação deixam claro a respeito da metodologia e 
indicadores de avaliação (LAUDER et al., 2015; LUKMAN et al., 2010) gerando dificuldades 
para as instituições em decifrar as informações (HAZELKORN, 2014). Devido a essas 
dificuldades, compreender melhor os critérios de pontuação dos rankings foram apontados 
como um projeto futuro para o IFSULMG.  
Apesar de apenas duas instituições terem destacado como projetos futuros a 
sistematização dos dados, conforme apresentado nos resultados dessa pesquisa, todas as 
instituições indicaram como barreira ou facilitador para participação a gestão dos dados para 
providenciar as informações solicitadas pelo ranking. Isso mostra que as instituições estão 
tendo, ou já tiveram dificuldades para prestar as informações de forma adequada, o que pode 
indicar que o desempenho de algumas delas esteja sendo prejudicado por isso. 
Embora nessa categoria não tenha sido observado o impacto direto de pressões 
institucionais, cabe destacar que o fato de as instituições estarem buscando melhorar suas 
práticas, compreender melhor os critérios de pontuação do ranking para assim obterem melhor 
desempenho na avaliação, possivelmente indica a importância que é para elas, estar bem 
posicionadas no ranking. Esse fato que está relacionado a competitividade e reputação, 
elementos associados a pressões miméticas (JONES, 2017; SCOTT, 2008).  
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Para finalizar essa discussão, a Figura 10 apresentada abaixo destaca a síntese dos 
principais resultados dessa pesquisa mostrando as pressões relacionadas as categorias analíticas 





FIGURA 10 - IMPACTO DAS PRESSÕES INSTITUCIONAIS NA PARTICIPAÇÃO DAS IES NO RANKING 
 
FONTE: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa (2021)
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A Figura 10 apresenta o impacto das pressões institucionais na participação das 
universidades estudadas no UIGM. Nos quadrados pontilhados nos lados esquerdo e direito da 
figura estão os elementos observados nas categorias analíticas. Dentro desses quadros, em azul 
foram destacadas as pressões institucionais identificadas em cada categoria. Nas áreas 
pontilhadas correspondentes a cada tipo de pressão estão todas as pressões institucionais 
identificadas nesse estudo. Em azul estão aquelas associadas as categorias de análise e em preto 
as demais pressões que impactaram na participação, mas que não foram relacionadas a nenhuma 
das categorias de análise.  
De maneira geral é possível notar na Figura 10 que apenas a “A3P”, o “PLS” e a 
“expectativa social” foram pressões coercitivas associadas as categorias de análise, essa última, 
esteve relacionada as motivações, benefícios e facilitadores para a participação, exercendo 
maior impacto na participação que as demais pressões coercitivas. A “A3P” e o “PLS” 
estiveram relacionados apenas a categoria “objetivos institucionais” ainda assim, o seu impacto 
é inquestionável visto que são pressões exercidas por instituições superiores para maioria das 
IES estudadas. 
Ainda é possível observar na Figura 10 que as pressões que impactaram a participação 
no ranking são normativas, destas, apenas “parcerias” e “pressão da comunidade acadêmica” 
não estão relacionadas a nenhuma das categorias de análise. Destaca-se que o “envolvimento 
da alta gestão” impactou tanto nas motivações como facilitou a participação das IES no ranking 
e as demais pressões estiveram associadas aos objetivos institucionais que refletem o 
compromisso das instituições com a sustentabilidade.  
Com relação as pressões miméticas, conforme observado na Figura 10, com exceção da 
categoria “objetivos institucionais” todas as pressões exerceram impacto sobre todas as outras 
categorias, ou seja, exerceram forte influência para a participação das IES no ranking, 
principalmente o benchmarking e a reputação que aparecem com motivações e benefícios da 
participação e esse último também como facilitador para participação.  
Os dados mostraram que de fato as pressões institucionais exercem influência para que 
as IES participem de rankings relacionados a sustentabilidade. As pressões que exerceram 
maior influência aparecem em mais de uma categoria de análise, como no caso da expectativa 
social (pressão coercitiva), o envolvimento da alta gestão (pressão normativa) e reputação e 
benchmarking (pressões miméticas). 
Para finalizar, esse estudo teve como objetivo principal, compreender como pressões 
institucionais podem influenciar universidades brasileiras em participar de rankings 
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internacionais relacionados a sustentabilidade. Para isso, fez-se necessário atender a outros 
quatro objetivos específicos. 
O primeiro objetivo “analisar a participação das IES brasileiras estudadas no ranking 
universitário de sustentabilidade”, foi atendido a partir da análise de dados secundários que 
mostraram a participação das IES analisadas nesse estudo, comparadas a outras instituições 
participantes. Esse objetivo foi importante para verificar como tem sido a participação dessas 
instituições com relação tanto a outras instituições brasileira como no contexto global. 
No segundo objetivo “analisar o desempenho das IES brasileiras estudadas a partir dos 
critérios exigidos pelo ranking universitário de sustentabilidade”, os dados secundários foram 
utilizados para avaliar como está o desempenho das IES no ranking e compará-las umas com 
as outras. A importância desse objetivo está relacionada na compreensão de como as 
instituições estão atendendo as práticas de sustentabilidade exigidas pelo ranking e competindo 
entre si. 
Quanto ao terceiro objetivo da pesquisa “identificar as pressões institucionais 
coercitivas, normativas e miméticas relacionadas a participação das IES no ranking 
universitário de sustentabilidade”, por meio da análise das entrevistas e documentos foram 
identificas as pressões que instigaram a participação das instituições no ranking. Esses 
resultados foram fundamentais para responder à pergunta da pesquisa e alcançar o objetivo 
geral do estudo. 
Finalmente, o último objetivo “analisar como as pressões institucionais impactam a 
participação das IES no ranking universitário de sustentabilidade” foi atingido a partir da 
análise criteriosa dos dados da pesquisa e da inter-relação com a literatura. Todos os objetivos 
específicos foram importantes para atender o propósito dessa pesquisa “compreender como 
pressões institucionais podem influenciar universidades em participar de rankings 
internacionais relacionados a sustentabilidade”.  
O próximo capítulo apresenta as considerações finais desse estudo, destacando as 
principais conclusões e implicações relevantes. Também são retomadas as contribuições do 







8. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Esse estudo foi baseado no preceito de que pressões institucionais exercem influência 
sobre a decisão dos gestores universitários em participar de rankings universitários de 
sustentabilidade. Sendo assim a pesquisa foi direcionada pela seguinte pergunta: Como 
pressões institucionais podem influenciar universidades em participar de rankings 
internacionais relacionados a sustentabilidade?  
Nesse sentido, foi discutido a partir da literatura e comprovado por meio dos dados 
empíricos, que de fato a presença de pressões coercitivas, normativas e miméticas influenciaram 
a participação das instituições analisadas no ranking de sustentabilidade. Os resultados da 
pesquisa levam a constatar que essa influência difere entre o tipo de pressão, estando mais 
presente entre as pressões normativas. Dentre todas as pressões observadas destacam-se como 
mais influentes a expectativa social, o envolvimento da alta gestão, a reputação e o 
benchmarking. 
A importância dos rankings universitários relacionados à sustentabilidade vai além das 
fronteiras classificatórias e entra em um espaço dedicado ao crescente comprometimento e à 
busca constante pela implementação de ações enfáticas das IES em relação à sustentabilidade. 
Essas contribuições, necessárias e urgentes, são cobertas pela evolução de uma sociedade cada 
vez mais atenta ao seu real papel no enfrentamento de questões sociais e ambientais prementes. 
Nesse cenário, os rankings podem ser vistos como fontes de informação e divulgação para 
comunicação e consulta pela sociedade. Além disso, tais instrumentos podem ser entendidos 
como guias e condutores de mudanças, pois demonstram como as instituições de ensino 
superior podem e devem contribuir para um futuro mais equilibrado e sustentável. 
Estamos enfrentando momentos em que as universidades não são apenas mais 
consideradas ótimas por suas altas pontuações na qualidade da educação, patentes ou número 
de publicações de artigos científicos. As IES são agora cobradas pelos seus impactos positivos 
e negativos para a sustentabilidade do planeta. Mesmo timidamente, essa alteração no papel 
dessas instituições está se refletindo nas avaliações internacionais e sendo incorporada pelos 
rankings universitários globais. Esse movimento reacende o debate: afinal, o que é uma boa 
universidade? Aquela que publica mais artigos e tem altos índices de citações acadêmicas ou a 
que afeta positivamente a sociedade? Reconhecemos que esta é uma polêmica recente e não 
exaustiva, com múltiplas variáveis e contextos que devem ser considerados. Entre eles, os 
rankings universitários e mais especificamente, os rankings universitários de sustentabilidade, 
devem ter seu espaço nesse debate.  
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As pressões institucionais se mostram como influências relevantes para orientar o 
comportamento das IES para caminhos mais sustentáveis e a participação em rankings de 
sustentabilidade é mais uma forma de conduzi-las a esse caminho. Por isso, a presença dessas 
pressões é muito importante nesse contexto, elas são impulsionadores que ocasionam as 
mudanças necessárias para a sustentabilidade.  
No contexto brasileiro as pressões se mostram ainda mais relevantes, principalmente 
devido aos agravamentos ambientais em diferentes estados do país. Reajustes e cortes 
financeiros, induzem muitas IES, principalmente públicas a reverem suas prioridades, no 
entanto a sustentabilidade precisa estar entre elas. Mesmo que nem sempre o contexto político 
seja favorável a pressões coercitivas, como a criação de políticas e decretos que contemplem a 
sustentabilidade, pressões internas como apoio dos gestores universitário, a criação de planos 
de sustentabilidade e o compromisso institucional com a sustentabilidade mostram-se 
fundamentais para esta causa. Assim como as pressões provenientes da expectativa social que 
também refletem a própria influência dos alunos e o engajamento da comunidade interna. 
A respeito do ranking observado nesse estudo é importante ressaltar que a maioria dos 
critérios e indicadores estão relacionados apenas a dimensão ambiental da sustentabilidade. 
Esse fato reflete na contribuição das IES estudadas ser mais focada nessa dimensão. Dessa 
forma, nas próximas edições o ranking pode melhorar o impacto social incluindo critérios e 
indicadores que atuem também na dimensão social da sustentabilidade. 
O tópico seguinte apresenta as implicações teóricas práticas e sociais da pesquisa. 
 
8.1 IMPLICAÇÕES TEÓRICAS, PRÁTICAS E SOCIAIS  
 
As implicações teóricas desse estudo estão relacionadas a contribuições para o avanço 
de pesquisas na área da sustentabilidade, principalmente no que se refere a estudos de 
desempenho sustentável em instituições de ensino superior.  As informações a respeito do das 
métricas e indicadores e forma de avaliação do ranking pode trazer mais clareza a respeito 
desses sistemas de avaliação para contribuir com a demanda de estudos nessa temática. Essa 
compreensão também traz implicações para ampliar o conhecimento teórico a respeito da 
implementação de práticas sustentáveis nas IES. 
De maneira geral esse estudo foi delineado a partir de uma lacuna observada na 
literatura, pela ausência de estudos que buscassem compreender a influência das pressões 
institucionais na participação de universidades em rankings de sustentabilidade. Dessa forma 
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almeja-se contribuir para a necessidade de uma análise mais profunda desses instrumentos de 
avaliação. 
 O estudo também contribui, atendendo a chamados da literatura (DADDI et al, 2018) 
para o entendimento teórico do uso da teoria institucional para compreender a implementação 
de práticas sustentáveis no meio organizacional (BANSAL, 2005; DADDI et al, 2018) e 
universitário (LARRÁN JORGE; ANDRADES PEÑA; HERRERA MADUEÑO, 2019; 
SILVA), principalmente no que se refere a influência das pressões na adoção dessas práticas. 
Ao realizar esse estudo espera-se gerar novos conhecimentos e direcionar questões 
como: Há outros fatores institucionais que orientam movimentos como estes, influenciando as 
IES nessa participação? As pressões institucionais diferem quando se trata de rankings 
universitários locais ou globais? As pressões do campo têm provocado isomorfismo 
institucional com relação a práticas, programas e políticas adotadas por essas instituições?  
A teoria institucional, assim como a teoria dos stakeholders e a visão baseada em 
recursos são usadas em conjunto para compreender a temática a respeito da sustentabilidade no 
ambiente organizacional (BANSAL, 2005; CAMPBELL, 2007; ORSATO et al., 2015) e podem 
ser úteis para responder algumas dessas perguntas. Além disso, a própria teoria institucional 
abarca uma ampla gama de insights para avançar nesses aspectos, sendo que muito da 
contribuição potencial da teoria permanece inexplorada pelos estudos em sustentabilidade 
(KÜÇÜKBAY; SÜRÜCÜ, 2019).  
No que se refere as implicações práticas, os resultados da pesquisa podem auxiliar na 
tomada de decisão dos gestores universitários quanto a implementação de práticas sustentáveis 
no campus e na decisão de participar de rankings relacionados a sustentabilidade. As 
informações podem ser úteis a esses gestores na elaboração de suas estratégias, planos e 
políticas de sustentabilidade na instituição. 
Os resultados vão além de identificar e discutir a influências das pressões 
institucionais, mostrando motivações, benefícios, barreiras e facilitadores que levam as IES a 
participarem do ranking e implementarem práticas sustentáveis. Essa informação pode ser 
relevante para gestores que estão refletindo sobre como tornar suas instituições sustentáveis, 
trazendo pontos para reflexão como por exemplo, o quanto vale a pena participar desses 
sistemas de avaliação.  
Para os organizadores dos rankings, a identificação de pressões institucionais pode 
ajudar a elaborar novos ou melhorar indicadores, metodologias de avaliação existentes, para 
que as IES consigam desenvolver melhor suas estratégias e contribuir ainda mais com suas 
práticas de sustentabilidade. Rankings tradicionais de sustentabilidade, a partir dessas 
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informações, podem buscar diminuir a incerteza das IES quanto a adoção de práticas mais 
sustentáveis, explorando melhor os resultados de mudanças desse tipo. Podem ainda criar 
maneiras de aumentar a reputação de IES participantes, trazer novos incentivos além da 
classificação geral, até para estimular universidades que não estão bem posicionadas. A partir 
do debate realizado, o corpo gestor vinculado aos referidos rankings, pode ater-se às pressões 
institucionais que de alguma maneira influenciam negativamente às IES participarem ou em 
melhorarem sua posição.  
Até o momento da realização dessa pesquisa, no Brasil, ainda não há rankings 
relacionados a sustentabilidade. Sendo assim, este estudo pode trazer informações relevantes 
para que rankings brasileiros possam ser desenvolvidos ou modificados para incluir critérios 
voltados à avaliação de resultados associadas à contribuição da IES para a sustentabilidade. 
Sabe-se que mesmo que a participação de IES brasileiras ainda seja tímida, é crescente ao longo 
dos anos, como se verifica nos relatórios com maior participação de instituições do Brasil no 
decorrer dos anos. 
As implicações sociais envolvem o direcionamento de informações relevantes para os 
estudantes a respeito de instituições comprometidas com a sustentabilidade. Isso atende a 
chamados de pesquisas que indicam o crescente interesse dos alunos em aprender sobre 
sustentabilidade na universidade. Dessa forma as informações da pesquisa podem orientar esses 
estudantes na escolha da sua universidade.  
Outra implicação social consiste em contribuir para os 17 objetivos do desenvolvimento 
sustentável da ONU. O fato de contribuir com o trabalho dos gestores para implementação de 
práticas sustentáveis, impacta na transformação dos estudantes e comunidade acadêmica. As 
IES como agente de mudança, devem ser exemplos para toda sociedade. Nesse sentido o 
posicionamento sustentável dessas instituições reflete no estímulo, não só dos futuros 
profissionais, mas como de toda comunidade acadêmica para atuar na Agenda 2030.  
 
8.2 LIMITAÇÕES DA PESQUISA E SUGESTÕES PARA FUTUROS ESTUDOS 
 
Este estudo não pretendeu esgotar a discussão, mas identificar e analisar de maneira 
exploratória o que a literatura e os dado empíricos podem acrescentar a respeito do fenômeno 
investigado. Assim, apesar de suas contribuições, entende-se que esse estudo também presenta 
algumas limitações. O primeiro ponto das limitações trata-se aos dados disponibilizados pelo 
ranking. As informações do desempenho das IES por critérios e indicadores, no período da 
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coleta, só condiziam com as edições de 2015 a 2019. Dessa forma mais detalhes a respeito de 
como foi o desempenho das IES antes desse período não foram incluídos nesse estudo.  
Nesse sentido recomendam-se estudos comparativos em diferentes continentes sobre 
o desempenho e classificação de instituições de ensino superior nos rankings de 
sustentabilidade, bem como, pesquisas que busquem compreender o impacto das universidades 
sobre os índices nacionais sustentabilidade. Isso poderia ser feito, por exemplo, a partir da 
investigação sobre as IES mais bem classificadas no THE Impact Ranking e a situação da 
realização dos ODS em nível nacional, ou ainda considerando as categorias pertinentes ao UI 
Green Metric e o desempenho do país naquele tópico. 
Outro ponto que limita essa pesquisa é o fato de o estudo ter sido realizado com seis 
casos, sendo que apenas uma instituição foi privada. Isso limitou comparações mais profundas 
sobre o impacto das pressões entre instituições públicas e privadas. Devido ao número de casos 
também não é possível fazer generalizações afirmando que as descobertas desses estudos se 
enquadram para todas as IES. Isso também se dá pelo fato de que os casos são de instituições 
de porte, contextos e realidades diferentes. Há três instituições federais, uma estadual, um 
Instituto Federal e uma instituição privada. Apesar dessa variabilidade trazer contribuições 
relevantes para contextos diferente, não é possível afirmar que as descobertas são cabíveis a 
todas as instituições desses segmentos. Portanto, estudos futuros com finalidade mais 
generalistas a partir de abordagens quantitativas podem se concentrar em analisar o impacto das 
pressões sobre múltiplas perspectivas. 
As limitações também estão relacionadas aos documentos. Apesar de terem sido 
selecionados de maneira estratégica, durante a análise nem todos eles foram úteis para 
identificar e observar a influência das pressões institucionais na participação das IES no 
ranking, foco desse estudo. Dessa forma, estudos futuros com a mesma finalidade podem 
realizar a análise de outros documentos, como as reportagens das instituições a respeito de sua 
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APÊNDICE 2 – CARTA DE APRESENTAÇÃO 
 
 
CARTA DE APRESENTAÇÃO 
 
Prezado Senhor (a) _____________________________________ 
 
 Meu nome é Noah Emanuel Brito Teles, sou estudante do Mestrado em Administração 
pela Universidade Federal do Paraná (UFPR) e estou desenvolvendo a pesquisa intitulada “A 
Participação de Universidades Brasileiras em Rankings de Sustentabilidade”, sob 
orientação da Profª Drª Bárbara Galleli.  
 Através de uma triagem inicial, pudemos constatar que a Universidade 
________________ participou de várias edições do UI Green Metric Ranking, o que a torna 
muito interessante para nossa pesquisa. Por isso sua colaboração é muito importante para 
nós. Gostaríamos de solicitar sua participação em uma entrevista conduzida por mim. A 
entrevista terá duração média de 45 minutos e será realizada de forma online com data e 
horário sob seu critério. Caso haja possibilidade, solicitamos encarecidamente que a 
entrevista ocorra até o mês de setembro de 2020.  
 
 Coloco-me a sua disposição para maiores esclarecimentos através do e-mail 
noahbteles@gmail.com ou (79) 99169-8639. Aproveito a oportunidade para agradecer o 







Noah Emanuel Brito Teles 
Mestrando em Administração pela UFPR 





Profª Drª Bárbara Galleli Dias  





APÊNDICE 3 – TERMO DE CONSENTIMENTO 
 
 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
 Você está sendo convidado(a) a participar, como voluntário(a), em uma pesquisa acadêmica. 
Após ser esclarecido(a) sobre as informações a seguir, se estiver de acordo em fazer parte do estudo, 
por favor, assine o presente termo de consentimento e o retorne por e-mail, no mesmo endereço em que 
foi enviado a você.  
 
INFORMAÇÕES SOBRE A PESQUISA:  
Programa de Pós-Graduação em Administração – Universidade Federal do Paraná (PPGADM 
UFPR) 
Título: A PARTICIPAÇÃO DE UNIVERSIDADES BRASILEIRAS EM RANKINGS DE 
SUSTENTABILIDADE 
Pesquisador Responsável: Noah Emanuel Brito Teles 
Telefone para contato: (79) 9 9169-8639 
E-mail: noahbteles@gmail.com 
Orientadora: Profa. Dra. Bárbara Galleli  
E-mail: barbara.galleli@ufpr.br 
 
 A presente pesquisa é parte da dissertação sob responsabilidade da professora doutora Bárbara 
Galleli e com execução do aluno de mestrado Noah Emanuel Brito Teles, ambos vinculadas ao Programa 
de Pós-Graduação em Administração da Universidade Federal do Paraná, e tem como objetivo 
compreender como pressões institucionais podem influenciar universidades em participar de rankings 
internacionais relacionados a sustentabilidade. 
Caso existam dúvidas em relação a pesquisa, antes ou depois da realização da entrevista, elas poderão 
ser sanadas por e-mail ou telefone, conforme dados no início deste documento.  
 
 As entrevistas semiestruturadas serão realizadas em data e disponibilidade, conforme sua 
disponibilidade. O material coletado na pesquisa será utilizado apenas em publicações acadêmicas, seja 
em livros, capítulos de livro e/ou periódicos científicos. Porém, cabe somente a você a decisão em 
permitir ou não a gravação da entrevista, bem como a divulgação do nome e demais dados de sua 
organização. 
 
Eu, _______________________________________________________, abaixo-assinado, da 
organização ______________________________________, concordo em participar do estudo “A 
PARTICIPAÇÃO DE UNIVERSIDADES BRASILEIRAS EM RANKINGS DE 
SUSTENTABILIDADE”. Fui devidamente informado(a) e esclarecido(a) sobre a pesquisa, e os 
procedimentos nela envolvidos.  
 
Eu consinto que minha entrevista seja gravada (    ) Sim (    ) Não 
Eu consinto que meu nome e demais dados de sua organização sejam divulgados 
publicamente, ou seja, não há necessidade de manter sigilo do nome da organização 
e dos entrevistados 









APÊNDICE 4- ROTEIRO DE ENTREVISTA 
 
Perfil do respondente 
 
P1: Qual o seu cargo na instituição? Quais suas atribuições? 
P2: Há quanto tempo trabalha na instituição? Há quanto tempo está neste cargo? 
P3: Qual o seu grau de instrução? 
P4: Como aconteceu seu envolvimento na participação da instituição em rankings 
universitários relacionados a sustentabilidade?  
 
 Sustentabilidade na universidade  
P5: Como são as questões de sustentabilidade dentro da universidade? 
P6: A instituição possui alguma política de sustentabilidade? Conte-me como ela foi 
implementada?  
P7: Existe algum departamento designado às questões de sustentabilidade na instituição? Esse 
departamento é responsável pela participação da IES no ranking? Se sim, como está situado 
na estrutura organizacional da instituição? 
 
Influência das pressões institucionais na participação das IES no ranking  
P8: Como aconteceu a participação da instituição no UIGM?  
P9: Como se deu o apoio por parte da instituição para implementação desse projeto?  
P10: Quais foram as razões para a IES participar do ranking? Por que ela mantém a 
participação? 
P11: A instituição já participa de ____. Há objetivos institucionais relacionados à participação 
e à posição da instituição no ranking? Como isso foi definido? 
P12: Por que a universidade escolheu participar desse ranking especificamente?  
P13: O que representa para a instituição, participar de rankings de sustentabilidade? 
P14: Você identifica que a participação possa ter ocorrido devido a algum tipo de influência 
externa? Por exemplo, a influência algum órgão público, legislação, normativa de algum órgão 
superior? 
P15: Você percebeu a influência de algum outro setor da instituição ou de alguma parceria da 




P16: Você percebe se há /houve a influência de alguma outra universidade ou pressão 
competitiva para participação da IES no ranking? 
P17: Quais fatores você poderia elencar como aqueles que mais facilitaram e ainda facilitam a 
participação da instituição no ranking? 
P18: Quais os fatores que mais trouxeram ou trazem dificuldades no processo de participação 
da instituição no ranking? E na sua manutenção?  
P19: Quais são os benefícios para a universidade em participar de rankings de sustentabilidade? 
P20: Há projetos futuros com relação à participação da IES no ranking? E o que facilitaria o 
acontecimento desses projetos? 
 


























APÊNDICE 5 – RELAÇÃO DE CÓDIGOS E SIGNIFICADOS ATRIBUÍDOS 
 
Código Significado Atribuído Tipo 
Abordagem UIGM Exigências e regras para participação do UIGM Indutivo 
Acesso à 
Informação 
Acesso das IES as informações internas exigidas pelo ranking  Indutivo 
Apoio Institucional Apoio Institucional para participação do ranking  Indutivo 
Aprendizado Aprendizado adquirido pela participação no ranking Indutivo 
Barreiras na 
participação 
Dificuldades que as IES encontraram para participação no ranking  Dedutivo 
Benefícios da 
participação 
Aspectos apontados como benefícios para as IES na participação do ranking Dedutivo 
Comprometimento 
institucional 
Comprometimento da IES com as questões relacionadas a sustentabilidade  Indutivo 
Comunicação 
Interna 
Comunicação interna da instituição 
  
Dedutivo 
Conscientização  Trabalho de conscientização acerca da sustentabilidade  Indutivo 
Consciência 
Ambiental 
Percepção da consciência Ambiental por parte da IES Indutivo 
Cultura de 
Sustentabilidade 
Presença de aspectos relacionados a cultura voltada  




Desenvolvimento Sustentável  Dedutivo 
Direcionar Práticas O ranking como direcionador de práticas de sustentabilidade para a IES Indutivo 
Disponibilidade de 
recursos 
Disponibilidade de recursos pela IES para a sustentabilidade e 





Envolvimento da comunidade acadêmica nas questões relacionadas a sustentabilidade 




Envolvimento da alta gestão da IES nas questões  
relacionadas a sustentabilidade e a participação no ranking  
Dedutivo 
Expectativa social 
Quando a participação no ranking está associada a  








Feedback fornecido a partir da participação das IES no 
ranking 
Indutivo 
Ganha-Ganha Relação ganha-ganha com a participação do ranking Indutivo 
Gestão dos dados 





Institucionalização da Sustentabilidade   Dedutivo 
Internacionalização 
A participação no ranking proporciona a  




Melhorar resultados de sustentabilidade  Indutivo 
Missão Institucional Missão da Instituição Indutivo 
Motivações para 
Participação 





Objetivos institucionais relacionadas a sustentabilidade e 
a participação da IES no ranking   
Indutivo 
Pressão coercitiva Pressão coercitiva Dedutivo 
Pressão mimética Pressão mimética Dedutivo 
Pressão mimética Pressão mimética Dedutivo 
Participação no 
ranking 
Participação das IES no ranking  Dedutivo 





Influência dos alunos para participação do ranking Dedutivo 
Influência Religiosa Influência de instituições religiosas para participação das IES no ranking Indutivo 
PLS Plano de gestão de logística sustentável Indutivo 
REUNI Programa de apoio a planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais   Indutivo 
Plano Ambiental Plano ou agenda ambiental da instituição Indutivo 
Benchmarking Imitação de práticas instituições de outras IES participantes do ranking Indutivo 
Competição 









Pressão da comunidade acadêmica para adotar práticas 




Normativas e decretos internos relacionados a sustentabilidade  Dedutivo 
Parcerias 





Políticas relacionadas a sustentabilidade na instituição Dedutivo 
Rede IES Rede de IES participantes do UIGM Brasil Dedutivo 
acessibilidade Práticas associadas a acessibilidade no campus Indutivo 
Água Práticas de uso adequado e sustentável da água Dedutivo 
Atendimento 
Comunitário 
Práticas de atendimento comunitário realizadas pelas IES Indutivo 
Atmosfera 
Práticas associadas a redução da poluição  
atmosférica 
Indutivo 
Campus Inteligente Práticas de campus inteligente Dedutivo 
Compras 
Sustentáveis 
Práticas associadas a compras sustentáveis  Indutivo 
Conservação Fauna Práticas associadas a conservação da fauna Indutivo 
Direitos Humanos Práticas associadas aos direitos humanos  Indutivo 
Diversidade Práticas associadas a diversidade no campus Indutivo 
Energia 
Práticas associadas ao uso sustentável da energia e  
energia renovável 
Dedutivo 
EpS Práticas associadas a educação para sustentabilidade Dedutivo 
Extensão Práticas de extensão associadas a sustentabilidade Dedutivo 
Filantropia Práticas associadas a filantropia Indutivo 
Gestão de Resíduos Práticas associadas a gestão sustentável de resíduos Dedutivo 
Inclusão Social Práticas associadas a inclusão social  Indutivo 
Infraestrutura 
Práticas associadas a infraestrutura sustentável no 
campus 
Dedutivo 
Pesquisa Pesquisas relacionadas a sustentabilidade Dedutivo 
Preservação 
Ambiental 
Práticas associadas a preservação ambiental  Indutivo 
Prevenção de 
Endemias 
Práticas associadas a prevenção de endemias Indutivo 
Qualidade de Vida 
Práticas associadas qualidade de vida da comunidade  
acadêmica  
Indutivo 
Reciclagem Práticas associadas a reciclagem  Dedutivo 
Recuperação 
Ambiental 
Práticas associadas a recuperação ambiental  Indutivo 
Redução Impacto Práticas associadas a redução do impacto ambiental  Dedutivo 
Transporte 





Práticas associadas ao tratamento de esgotos Dedutivo 
Prática de 
sustentabilidade 
Práticas relacionadas a sustentabilidade nas IES Dedutivo 





Pressões Institucionais  Dedutivo 
Projetos Futuros 
Projetos futuros das instituições relacionados a  




Ranking relacionado a sustentabilidade Dedutivo 
Relevância do 
ranking 
Relevância do UIGM perante outros rankings Dedutivo 
Retorno do 
Investimento 
Retorno do investimento   Indutivo 
Tamanho da IES Tamanho da instituição  Dedutivo 
Transparência 
Necessidade de passar transparência perante as  




Valores da Instituição Indutivo 
Visão Institucional Visão da instituição  Indutivo 




























ANEXO 1 – CRITÉRIOS E INDICADORES DO UIGM RANKING 
 
N° Critérios e Indicadores Pontos Ponderação 
1 Configuração e Infraestrutura (SI)  
15% 
SI 1 A proporção de área de espaço aberto por área total 300 
SI 2 Área total no campus coberta por vegetação florestal 200 
SI 3 Área total no campus coberta por vegetação plantada 300 
SI 4 
Área total no campus para absorção de água além da floresta e 
vegetação plantada 
200 
SI 5 A área total do espaço aberto dividida pela população total do campus 300 
SI 6 
Percentual do orçamento universitário para esforços de 
sustentabilidade no período de um ano 
200 
 Total 1500 
2 Energia e Mudanças Climáticas (CE)  
21% 
EC 1 Uso de aparelhos eficientes em energia 200 
EC 2 Implementação de edifícios inteligentes 300 
EC 3 Número de fontes de energia renovável no campus 300 
EC 4 O uso total de eletricidade dividido pela população total do campus 300 
EC 5 




Elementos de implantação de edifícios verdes como refletido em 
todas as políticas de construção e renovação 
300 
EC 7 Programa de redução de emissões de gases de efeito estufa 200 
EC 8 A pegada total de carbono dividida pela população total do campus 300 
 Total 2100 
3 Resíduos (WS)  
18% 
WS 1 Programa de reciclagem de resíduos universitários 300 
WS 2 Programa para reduzir o uso de papel e plástico no campus 300 
WS 3 Tratamento de resíduos orgânicos 300 
WS 4 Tratamento de resíduos inorgânicos 300 
WS 5 Tratamento de resíduos tóxicos 300 
WS 6 Descarte de esgoto 300 
 Total 1800 




Implementação do programa de conservação da água 300 
WR 
2 
Implementação do programa de reciclagem de água 300 
WR 
3 
Uso de aparelhos eficientes em água 200 
WR 
4 
Água tratada consumida 200 
 Total 1000 
5 Transporte (TR)  18% 
157 
 
TR 1 O número total de veículos (carros e motocicletas) dividido 200 
 pela população total do campus  
TR 2 Serviços de transporte 300 
TR 3 Política de Veículos de Emissão Zero (ZEV) no campus 200 
TR 4 
O número total de Veículos de Emissão Zero (ZEV) dividido pela  
população total do campus 
200 
TR 5 A proporção da área de estacionamento para a área total do campus 200 
TR 6 
Programa de transporte projetado para limitar ou diminuir o área de 
estacionamento no  campus  nos    últimos  3  anos  (de  2016  a  2018) 
200 
TR 7 
Número de iniciativas de transporte para diminuir veículos 
particulares no campus 
200 
TR 8 Política de faixa de pedestres no campus 300 
 Total 1800 
6 Educação e Pesquisa (ED)  
18% 
ED 1 




A proporção de financiamento de pesquisa em sustentabilidade/ 
financiamento total em pesquisa 
300 
ED 3 Número de publicações acadêmicas sobre sustentabilidade 300 
ED 4 Número de eventos relacionados à sustentabilidade 300 
ED 5 Número de organizações estudantis relacionadas à sustentabilidade 300 
ED 6 Site de sustentabilidade administrado pela universidade 200 
ED 7 Relatório de sustentabilidade 100 
 Total 1800 
FONTE: Texto traduzido do Guideline UI Green Metric World University Ranking (2019). 
 
 
